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CÓDIGO DE NORMAS  

DA 

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 

(PARTE EXTRAJUDICIAL) 

 

PARTE GERAL 
 

LIVRO I - DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 
 

TÍTULO ÚNICO - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

CAPÍTULO ÚNICO - DOS ATOS NORMATIVOS 

 
Art. 1º. A Corregedoria Geral da Justiça, órgão de planejamento, supervisão, 
coordenação, orientação e fiscalização das atividades administrativas e 
funcionais dos Serviços Extrajudiciais é representada pelo Desembargador 
Corregedor-Geral da Justiça, nos termos dos artigos 44 a 48 do Livro I, Título 
II, Capítulo III, do Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do 
Rio de Janeiro (CODJERJ). 
 
Art. 2º. No cumprimento de suas funções, o Corregedor-Geral da Justiça 
expedirá, observada sequência anual: 
 
I - Provimento - instrumento de caráter normativo interno e externo, por meio do 
qual a Corregedoria Geral da Justiça organiza seus órgãos e atividades, 
inclusive privatização e desativação de Serviço Extrajudicial, visando 
regulamentar, esclarecer e viabilizar a aplicação de disposições legais, bem 
como para consolidar normas atinentes a matéria de sua competência ou 
modificar a Consolidação Normativa, com a finalidade de normatizar os atos 
concernentes aos Serviços Extrajudiciais; (Redação antiga) 
 
 
I - Provimento - instrumento de caráter normativo interno e externo, por meio do 
qual a Corregedoria Geral da Justiça organiza seus órgãos e atividades, 
incluindo a privatização e desativação de Serviço Extrajudicial, visando a 
regulamentar, esclarecer e viabilizar a aplicação de disposições legais, bem 
como para consolidar normas atinentes à matéria de sua competência ou 
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modificar o Código de Normas, com a finalidade de normatizar os atos 
concernentes aos Serviços Extrajudiciais; 
(Redação do inciso alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
II - Portaria - instrumento utilizado para aplicar disposições legais a casos 
concretos; designar Responsável pelo Expediente ou Encarregado pelo 
Expediente e Interventor perante Serviço Extrajudicial, bem como substituto de 
Serviço Oficializado; designar Servidores e delegar competência para o 
desempenho de funções, ou instaurar sindicância, procedimento administrativo 
disciplinar ou outro evento de natureza apuratória; 
 
III - Convocação - instrumento pelo qual se convoca Notários e Registradores 
para participarem de atividades administrativas; 
 
IV - Aviso - instrumento de divulgação de notícias de interesse geral, normas, 
instruções ou orientações uniformizadas voltadas para grupos ou atividades 
específicos ou não, nos âmbitos interno e externo; 
 
V - Ordem de Serviço - instrumento utilizado para transmitir, no âmbito interno 
da unidade organizacional, ordens uniformes aos respectivos subordinados, 
visando organizar as atividades da estrutura interna, indicando a maneira de 
ser conduzido determinado serviço ou atividade, e 
 
VI - Ato Reservado - instrumento por meio do qual o Corregedor-Geral da 
Justiça dá ciência aos Notários e Registradores de decisões judiciais, exaradas 
em processos judiciais ou administrativos, que tramitam em segredo de justiça. 
 
§ 1º. Os Juízes de Direito e os Juízes Substitutos poderão expedir ou baixar os 
atos constantes dos incisos II e V, observados os limites do exercício de suas 
atribuições administrativas. 
 
§ 2º. Os atos disciplinados nos incisos I, II, III e IV do caput deste artigo tornar-
se-ão públicos mediante publicação no Diário da Justiça Eletrônico. Os demais 
ganharão publicidade por meio de veículo próprio. 
 
§ 3º. A Ordem de Serviço proveniente de Juiz de Direito terá sua eficácia 
sujeita à prévia aprovação do Corregedor-Geral da Justiça. 
 
Art. 3º. Além dos atos citados no artigo anterior, serão expedidos pelas 
unidades organizacionais da Corregedoria os seguintes atos: 
 
I - Memorando - instrumento que estabelece a comunicação interna entre as 
unidades organizacionais da Corregedoria, podendo conter solicitações, 
recomendações ou informações; 
 
II - Ofício - instrumento que estabelece comunicação com terceiros, fora do 
âmbito da Administração da Corregedoria, podendo conter solicitações, 
recomendações ou informações; 
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III - Certidão - instrumento pelo qual a Administração afirma a existência de 
fatos ou de situações que constam de assentamentos públicos; 
 
IV - Declaração - instrumento de afirmação da existência de uma situação ou 
de um fato, segundo a constatação do agente declarante, que não consta de 
qualquer livro, pastas ou documentos em poder da Instituição, e 
 
V - Atestado - instrumento destinado à comprovação, mediante valoração do 
agente, de situação ou de fato transeunte concernente à Administração, mas 
que não consta de qualquer livro, pastas ou documentos em poder da 
Instituição. 
 
Parágrafo único. A emissão de memorando deve ser realizada por correio 
eletrônico com a solicitação de confirmação de leitura pelo destinatário, exceto 
quando houver anexos que não possam ser digitalizados, devendo, neste caso, 
seguir via sistema corporativo de protocolo administrativo - PROT. 
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LIVRO II - DOS SERVIÇOS EXTRAJUDICIAIS 
 

TÍTULO I - SERVIÇOS EXTRAJUDICIAIS 

 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Seção I - Das definições e atribuições dos Serviços Extrajudiciais 

 
Art. 4º. Os Serviços Extrajudiciais são exercidos em caráter privado, por 
delegação do Poder Público, de organização técnica e administrativa, 
destinados a garantir a publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos 
atos jurídicos (art. 236, caput e parágrafos da CRFB/88; art. 1º da Lei nº. 
8.935/94). 
 
Parágrafo único. Os tabeliães e oficiais de registro prestarão o serviço público 
de modo eficiente, adequado e atual, mantendo instalações, equipamentos, 
meios e procedimentos de trabalho dimensionados ao bom atendimento, bem 
como número suficiente de prepostos nas serventias, incluindo as sucursais, 
postos de atendimento e unidades interligadas, e nas centrais estaduais. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 51/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 09/07/2020) 
 
Art. 5º. Os Serviços Extrajudiciais Oficializados serão privatizados na medida 
em que forem providos por concurso público, nos termos da Lei nº. 8.935/94, 
ou por determinação do Corregedor-Geral da Justiça, que nomeará 
Responsável pelo Expediente. 
 
Art. 6º. Os Titulares/Delegatários e Responsáveis pelo Expediente deverão 
rescindir o contrato de trabalho de todos os seus prepostos quando ocorrerem 
as seguintes hipóteses: 
 
I - aposentadoria facultativa; 
 
II - invalidez; 
 
III - renúncia da delegação; 
 
IV - remoção para outro Serviço; 
 
V - perda da delegação, e 
 
VI - dispensa da função de Responsável pelo Expediente. 
 
§ 1°. O Responsável pelo Expediente nomeado para administrar a Serventia 
vaga poderá manter, mediante autorização prévia da Corregedoria Geral da 
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Justiça, os empregados considerados necessários para a melhor prestação dos 
serviços, respeitados os direitos e vantagens garantidos na legislação 
trabalhista.  
(Parágrafo incluído pelo Provimento CGJ n.º 83/2011, publicado no D.J.E.R.J. 
de 01/12/2011) 
 
§ 2°. A contratação de empregados a cargo do Responsável pelo Expediente, 
não remunerado pelo erário público, deverá ser realizada em seu nome, com o 
respectivo número do Cadastro de Empregador Individual (CEI), observadas as 
obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes da relação de trabalho. 
(Parágrafo incluído pelo Provimento CGJ n.º 83/2011, publicado no D.J.E.R.J. 
de 01/12/2011) 
 
Art. 7º. As normas técnicas a serem observadas pelos Titulares/Delegatários, 
Responsáveis pelo Expediente ou Interventores são as estabelecidas nesta 
Consolidação Normativa, subsidiariamente à legislação em vigor. (Redação 
antiga) 
 
Art. 7º. As normas técnicas a serem observadas pelos Titulares/Delegatários, 
Responsáveis pelo Expediente ou Interventores são as estabelecidas neste 
Código de Normas, subsidiariamente à legislação em vigor. 
(Redação do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
Art. 8º. É dever dos Titulares/Delegatários, Responsáveis pelo Expediente ou 
Interventores manterem-se atualizados em relação à legislação aplicável à 
função, verificando e observando as edições, alterações e revogações das leis 
e regulamentos, bem como as decisões emanadas pela Corregedoria Geral da 
Justiça. 
 
Parágrafo único. Os Titulares/Delegatários, Responsáveis pelo Expediente e 
Interventores dos Serviços extrajudiciais deverão zelar, por si e por seus 
prepostos, pelo atendimento tempestivo dos ofícios que lhes são enviados 
pelos órgãos do Tribunal de Justiça e da Corregedoria Geral da Justiça, por 
meio físico ou por meio eletrônico. Na hipótese de impossibilidade de 
atendimento no prazo estipulado, deverá ser requerida a sua dilação, 
fundamentadamente. O descumprimento desse dever importa na 
caracterização de infração disciplinar, na forma do artigo 31, inciso I da Lei n° 
8.935/94. 
(Parágrafo incluído pelo Provimento CGJ n.º 61/2012, publicado no D.J.E.R.J., 
de 19/10/2012) 
 
Art. 9º. O ingresso na atividade notarial e de registro dar-se-á através de 
concurso público de provas e títulos, não se permitindo que o Serviço 
Extrajudicial fique vago, sem abertura de concurso de provimento ou de 
remoção, por mais de seis meses. (art. 236, caput e parágrafos da CRFB/88). 
 
Art. 10. O Notário e o Registrador têm o dever de transmitir ao seu sucessor os 
livros, papéis, registros, em bom estado de conservação, banco de dados e 
programas de informáticas instalados, bem como a senha e dados necessários 
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ao acesso de tais programas, garantindo a continuidade da prestação do 
serviço de forma adequada e eficiente, sem interrupção. 
 
Parágrafo único. O sucessor, a qualquer título, da prestação do serviço notarial 
e/ou de registro, deverá ressarcir o antecessor de todo material de consumo de 
sua propriedade que estiver sendo utilizado, bem como do uso de imóvel, 
utensílios, linhas telefônicas, software e instalações de que for locatário, 
proprietário ou utende, constitutivos do acervo indispensável ao funcionamento 
do Serviço empregado na atividade delegada. 
 
Art. 11. Os Serviços Extrajudiciais possuem as seguintes atribuições: 
 
I - Registro Civil das Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas; 
(artigos 1º, § 1º, inciso I, e 29 a 113, todos da Lei nº. 6.015/73; artigos 33 a 47 
do Livro III, Título I, Capítulos VII e VIII, do CODJERJ) 
 
II - Registro Civil das Pessoas Jurídicas; 
(artigos 1º, § 1º, inciso II, e 114 a 126, todos da Lei nº. 6.015/73; art. 32 do 
Livro III, Título I, Capítulo VI, do CODJERJ) 
 
III - Registro de Títulos e Documentos; 
(artigos 1º, § 1º, inciso III, e 127 a 131, todos da Lei nº. 6.015/73; art. 31 do 
Livro III, Título I, Capítulo V, do CODJERJ) 
 
IV - Registro de Imóveis; 
(artigos 1º, inciso IV, e 167 a 288, todos da Lei nº. 6.015/73; artigos 25 a 30 do 
Livro III, Título I, Capítulo IV, do CODJERJ) 
 
V - Registro de Distribuição; 
(artigos 5º, inciso VII, e 13, ambos da Lei nº. 8.935/94; artigos 9º ao 24 do Livro 
III, Título I, Capítulo III, do CODJERJ) 
 
VI - Tabelionato de Notas; 
(artigos 5º, inciso I, e 6º ao 9º, todos da Lei nº. 8.935/94; artigos 1º ao 7º do 
Livro III, Título I, Capítulo I, do CODJERJ) 
 
VII - Tabelionato de Notas e Registro de Contratos Marítimos, e 
(artigos 5º, inciso II, e10, ambos da Lei nº. 8.935/94; art. 8º do Livro III, Título I, 
Capítulo II, do CODJERJ) 
 
VIII - Tabelionato de Protesto de Títulos. 
(artigos 5º, inciso III, e 11, ambos da Lei nº. 8.935/94; art. 48 do Livro III, Título 
I, Capítulo IX, do CODJERJ; Lei nº. 9.492/97). 
 
Art. 12. Os Titulares dos Serviços Extrajudiciais denominam-se: 
 
I - Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas; 
 
II - Oficial de Registro Civil das Pessoas Jurídicas; 
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III - Oficial de Registro de Títulos e Documentos; 
 
IV - Oficial de Registro de Imóveis; 
 
V - Oficial de Registro de Distribuição; 
 
VI - Tabelião de Notas; 
 
VII - Tabelião e Oficial de Registro de Contratos Marítimos, e 
 
VIII - Tabelião de Protesto de Títulos. 
 
Art. 13. Os Tabeliães e Oficiais Registradores gozam de independência no 
exercício de suas atribuições, e terão direito, a título de remuneração pelos 
atos praticados, aos emolumentos fixados no Regimento de Custas e 
Emolumentos, e só perderão a delegação nas hipóteses previstas em lei.  
 
§ 1º. O Serviço consignará o respectivo endereço nos ofícios, certidões, 
traslados e outros atos que expedir, sendo vedada a utilização nos seus 
impressos de refer°ncias como ñPoder Judici§rioò, ñComarcaò, ñJu²zo de 
Direitoò, ñbras«o da Rep¼blicaò e quaisquer outras que sugiram ou induzam a 
direta gerência ou mesmo a integração orgânico-funcional de tais repartições 
aos quadros do Poder Judiciário, salvo nas hipóteses previstas no Decreto nº 
6828/2009. (Redação antiga) 
 
§ 1º. O Serviço consignará o respectivo endereço nos ofícios, certidões, 
traslados e outros atos que expedir, sendo vedada a utilização nos seus 
impressos de referências como ñPoder Judici§rioò, ñComarcaò, ñJu²zo de 
Direitoò, ñbras«o da Rep¼blicaò e quaisquer outras que sugiram ou induzam a 
direta gerência ou mesmo a integração orgânico-funcional de tais repartições 
aos quadros do Poder Judiciário. 
(Parágrafo alterado pelo Provimento CGJ n.º 47/2012, publicado no D.J.E.R.J. 
de 15/08/2012) 
 
§ 2º. A instalação física e a mudança de endereço do Serviço Extrajudicial, 
atendidos os interesses da Justiça, devem ser comunicadas à Corregedoria 
Geral da Justiça para referendo, mediante expediente realizado pelo 
Titular/Delegatário, observando-se o limite territorial do Serviço, definido em lei. 
(Redação antiga) 
 
§ 2°. As certidões de nascimento, casamento e óbito deverão ser emitidas de 
acordo com o modelo padronizado pelo Conselho Nacional de Justiça, inclusive 
com o brasão da República Federativa do Brasil, mesmo que as certidões 
tenham que ser emitidas em papel comum, por razões de contingência.  
(Dispositivo do parágrafo alterado pelo Provimento CGJ n.º 47/2012, publicado 
no D.J.E.R.J. de 15/08/2012, com vigência a partir de 1 de janeiro de 2013) 
 
§ 3º. Protocolizado o requerimento previsto no parágrafo anterior, será 
determinada inspeção no imóvel para o qual se busca a mudança do Serviço, 
devendo o relatório de inspeção ser elaborado pela equipe de fiscalização, 
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observando-se, dentre outras normas, o atendimento ao que dispõe o art. 4º da 
Lei n.º 8.935/94. (Redação antiga) 
 
§ 3º. A instalação física e a mudança de endereço do Serviço Extrajudicial, 
atendidos os interesses da Justiça, devem ser comunicadas à Corregedoria 
Geral da Justiça para referendo, mediante expediente realizado pelo 
Titular/Delegatário, observando-se o limite territorial do Serviço, definido em lei. 
(Redação antiga) 
 
§ 4º. Protocolizado o requerimento previsto no parágrafo anterior, será 
determinada inspeção no imóvel para o qual se busca a mudança do Serviço, 
devendo o relatório de inspeção ser elaborado pela equipe de fiscalização, 
observando-se, dentre outras normas, o atendimento ao que dispõe o art. 4º da 
Lei n.º 8.935/94. (Redação antiga) 
 
§ 3º. A instalação física, ampliação e mudança de endereço da Serventia 
Extrajudicial devem ser requeridas previamente à Corregedoria Geral da 
Justiça, que decidirá considerando o interesse público e o limite territorial da 
delegação recebida. 
(Parágrafo renumerado pelo Provimento CGJ n.º 47/2012, publicado no 
D.J.E.R.J. de 15/08/2012, com sua redação alterada pelo Provimento CGJ n.º 
51/2020, publicado no D.J.E.R.J. de 09/07/2020) 
 
§ 4º. Protocolizado o requerimento previsto no parágrafo anterior, será 
determinada vistoria no imóvel pretendido, que poderá ser realizada de forma 
presencial ou por meio eletrônico.  
(Parágrafo renumerado pelo Provimento CGJ n.º 47/2012, publicado no 
D.J.E.R.J. de 15/08/2012, com sua redação alterada pelo Provimento CGJ n.º 
51/2020, publicado no D.J.E.R.J. de 09/07/2020) 
 
§ 5º. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório da vistoria, em que 
descreverá o atendimento, dentre outras normas, do artigo 4º da Lei nº 
8.935/94. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 51/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 09/07/2020) 
 
§ 6º. Fica vedada a utilização pelos Serviços Extrajudiciais, na placa de 
identificação da serventia, de nomenclaturas que induzam a ideia de 
propaganda, como nome de bairro, logradouro ou área em que se localize sua 
respectiva sede, bem como sobrenomes, patronímicos ou apelidos de 
Titulares, Notários e/ou Registradores. (Redação antiga) 
 
§ 6º. É vedada aos tabeliães e registradores a realização de propaganda 
comercial, que tenha por objetivo atrair clientes. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 71/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 23/09/2020, com sua redação alterada pelo Provimento CGJ n.º 
87/2020, publicado no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
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§ 7º. É vedada, ainda, a utilização de nomenclaturas para fins de identificação 
da serventia que induzam a ideia de propaganda, como nome de bairro, 
logradouro ou área em que a respectiva sede ou filial se localiza, bem como 
sobrenomes, patronímicos ou apelidos dos gestores da Serventia, em placas 
de identificação, ofícios, certidões, traslados, etiquetas de autenticação e 
reconhecimento de firmas, e outros papéis e documentos de circulação 
externa. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 

Seção II - Do horário de funcionamento 

 
Art. 14. Os Serviços Extrajudiciais serão prestados ao público de modo 
eficiente e adequado, todos os dias úteis, em local de fácil acesso e que 
ofereça segurança para o arquivamento de livros e documentos. (Redação 
antiga) 
 
Art. 14. Os Serviços Extrajudiciais privatizados serão prestados ao público de 
modo eficiente e adequado, obrigatoriamente em todos os dias úteis, e 
facultativamente em dias não úteis, em local de fácil acesso e que ofereça 
segurança para o arquivamento de livros e documentos. 
(Redação do caput do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 01/2017, 
publicado no D.J.E.R.J. de 11/01/2017) 
 
§ 1º. O horário de funcionamento ao público dos Serviços Extrajudiciais poderá 
ser de 9 às 19 horas, sendo, sempre, garantido o atendimento mínimo de 6 
(seis) horas diárias e respeitado também o horário de expediente forense. 
(Redação antiga) 
 
§ 1º. O horário de funcionamento ao público dos Serviços Extrajudiciais poderá 
ser de 9 às 19 horas, sendo, sempre, garantido o atendimento mínimo de 6 
(seis) horas diárias e respeitado também o horário de expediente forense. 
Deverá ser afixado, em local de maior visibilidade ao público, aviso contendo o 
horário de expediente de cada Serviço Extrajudicial, inclusive nos períodos de 
plantão, quando for o caso. (Parágrafo Alterado pelo Provimento CGJ n.º 
74/2013, publicado no D.J.E.R.J., em 19/12/2013) (Redação antiga) 
 
§ 1º. Os Serviços Notariais e Registrais privatizados poderão funcionar nos 
finais de semana, resguardando a obrigatoriedade de funcionamento do 
Registro Civil de Pessoas Naturais em regime de plantão, nos termos legais e 
as demais disposições do §4º deste artigo, sendo livre ao Titular/Delegatário, 
Responsável pelo Expediente ou Interventor defini-lo, por sua conveniência e 
oportunidade, para atender as peculiaridades locais e a boa prestação do 
serviço. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 01/2017, publicado 
no D.J.E.R.J. de 11/01/2017) 
 
§ 2º. Não haverá expediente nos respectivos Serviços aos sábados e 
domingos; terça-feira da semana do carnaval; sexta-feira da Semana Santa; e 
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nos feriados nacionais, estaduais e municipais, ficando a critério do 
Titular/Delegatário, Responsável pelo Expediente ou Interventor o 
funcionamento na segunda e quarta-feira da semana do carnaval, quinta-feira 
da Semana Santa, nos dias 24 e 31 de dezembro e naqueles em que for 
decretado ponto facultativo nas repartições estaduais pelo Governador do 
Estado. (Redação antiga) 
 
§ 2º. Será livre o horário de funcionamento ao público dos Serviços 
Extrajudiciais, sendo sempre garantido o atendimento mínimo de 06 (seis) 
horas diárias, obrigatoriamente entre 10 e 16 horas, nos dias úteis. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 01/2017, publicado 
no D.J.E.R.J. de 11/01/2017) 
 
§ 3º. No caso dos Serviços Extrajudiciais que estejam sendo administrados por 
funcionário vinculado ao Tribunal de Justiça, remunerado pelos cofres públicos, 
onde a receita do Serviço esteja sendo revertida para o FETJ, também não 
haverá expediente nos dias 28 de outubro (dia do funcionário público) e 08 de 
dezembro (Dia da Justiça). (Redação antiga) 
 
§ 3º - Deverá ser observada e respeitada a jornada de trabalho dos 
funcionários, sendo o atendimento ao público praticado em horário ininterrupto, 
devendo ser afixado, em local de maior visibilidade ao público, aviso contendo 
o horário de expediente de cada Serviço Extrajudicial, inclusive nos períodos 
de plantão, quando for o caso. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 01/2017, publicado 
no D.J.E.R.J. de 11/01/2017) 
 
§ 4º. Os Serviços do Registro Civil das Pessoas Naturais, privatizados ou não, 
inclusive nas hipóteses previstas nos §§ 2º e 3º, funcionarão em regime de 
plantão, no horário de 9 às 12 horas. (Redação antiga) 
 
§ 4º. Os horários e dias de funcionamento, fora do mínimo estabelecido pelo § 
2º, deverá ser permanente e habitual, formalizada por Portaria interna pelo 
Serviço Extrajudicial e comunicada à Corregedoria Geral da Justiça. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 01/2017, publicado 
no D.J.E.R.J. de 11/01/2017) 
 
§ 5º. Os tabeliães de notas deverão observar o previsto no art. 1º do Livro III do 
CODJERJ. (Redação antiga) 
 
§ 5º. Qualquer alteração no horário de funcionamento estabelecido deverá ser 
comunicada previamente aos usuários através de aviso afixado no Serviço e à 
Corregedoria Geral da Justiça, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 01/2017, publicado 
no D.J.E.R.J. de 11/01/2017) 
 
§ 6º. Não haverá expediente nos respectivos Serviços na terça-feira da semana 
do carnaval; sexta-feira da Semana Santa; e nos feriados nacionais, estaduais 
e municipais, ficando a critério do Titular/Delegatário, Responsável pelo 
Expediente ou Interventor o funcionamento na segunda e quarta-feira da 
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semana do carnaval, quinta-feira da Semana Santa, nos dias 24 e 31 de 
dezembro e naqueles em que for decretado ponto facultativo nas repartições 
estaduais pelo Governador do Estado. 
(Parágrafo acrescido pelo Provimento CGJ n.º 01/2017, publicado no 
D.J.E.R.J. de 11/01/2017) 
 
§ 7º. No caso dos Serviços Extrajudiciais que estejam sendo administrados por 
funcionário vinculado ao Tribunal de Justiça, remunerado pelos cofres públicos, 
onde a receita do Serviço esteja sendo revertida para o FETJ, também não 
haverá expediente nos dias 28 de outubro (dia do funcionário público) e 08 de 
dezembro (Dia da Justiça).  
(Parágrafo acrescido pelo Provimento CGJ n.º 01/2017, publicado no 
D.J.E.R.J. de 11/01/2017) 
 
§ 8º. Os Serviços do Registro Civil das Pessoas Naturais, inclusive nas 
hipóteses previstas nos parágrafos 4º e 6º, funcionarão em regime de plantão, 
no horário mínimo de 9 às 12 horas, podendo haver a extensão do horário de 
funcionamento e a prática de todos os atos de suas atribuições, desde que de 
forma contínua e habitual.  
(Parágrafo acrescido pelo Provimento CGJ n.º 01/2017, publicado no 
D.J.E.R.J. de 11/01/2017) 
 
§ 9º. Os tabeliães de notas deverão observar o previsto no art. 1º do Livro III do 
CODJERJ. 
(Parágrafo acrescido pelo Provimento CGJ n.º 01/2017, publicado no 
D.J.E.R.J. de 11/01/2017) 
 
§ 10. As serventias notariais e de registro não podem negar ou criar óbices à 
prestação de seus serviços ao fundamento de serem os solicitantes portadores 
de necessidades especiais, devendo garantir-lhes a acessibilidade, a plena 
utilização e as informações pertinentes. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 09/2018, publicado no 
D.J.E.R.J. de 18/04/2018) 
 
§ 11. À acessibilidade às pessoas com deficiência, que utilizem ou não cadeira 
de rodas, deve se expressar, dentre outras medidas: na existência de balcão 
de atendimento ou guichê no andar térreo, cujo acesso se verifique sem 
degraus ou disponha de rampa, ainda que removível; na existência de elevador 
que propicie o acesso da pessoa com deficiência ao(s) pavimento(s) 
superior(es) onde funcione o serviço, caso inviável o atendimento no andar 
térreo; na destinação de uma vaga para o automotor condutor de pessoa 
deficiente, em área específica e devidamente sinalizada, nas serventias que 
dispuserem de estacionamento para os veículos de seus usuários; na 
existência de banheiro adequado ao uso destes cidadãos. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 09/2018, publicado no 
D.J.E.R.J. de 18/04/2018) 
 
§ 12. O descumprimento do disposto nos parágrafos 10 e 11 deste artigo 
constitui discriminação em razão de deficiência, nos termos da Lei nº. 
13146/2015. 
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(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 09/2018, publicado no 
D.J.E.R.J. de 18/04/2018) 
 
§ 13. Os Titulares/Delegatários, Responsáveis pelo Expediente, Interventores e 
seus prepostos prestarão ao público usuário atendimento, que poderá ser 
presencial, por correio eletrônico ou por sistema de telecomunicações. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 37/2018, publicado no 
D.J.E.R.J. de 01/10/2018) 

Seção III - Dos livros obrigatórios 

 
Art. 15. Os Serviços Extrajudiciais adotarão os livros e pastas previstos em lei e 
nesta Consolidação, escriturando-os ou formando-os, conforme as respectivas 
normas, mantendo-os atualizados. (Redação antiga) 
 
Art. 15. Os Serviços Extrajudiciais adotarão os livros e pastas previstos em lei e 
neste Código de Normas, escriturando-os ou formando-os, conforme as 
respectivas normas, mantendo-os atualizados. 
(Redação do caput do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, 
publicado no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
Parágrafo Único. Os Serviços Extrajudiciais deverão atentar pela manutenção e 
a escrituração dos Livros Diário Auxiliar, Visitas, Correições e Controle de 
Depósito Prévio, instituídos pelo Provimento CNJ n° 45/2015, e normatizado 
pelo Aviso CGJ nº 1153/2015. 
(Parágrafo inserido pelo Provimento CGJ n.º 52/2015, publicado no D.J.E.R.J. 
de 05/08/2015) 
 
Art. 16. Os livros, pastas, papéis, fichas e sistemas de computação 
permanecerão nas dependências do estabelecimento, salvo comunicação 
prévia à Corregedoria Geral da Justiça, devendo o responsável pelos mesmos 
sempre zelar por sua ordem, segurança e conservação, considerando-se tais 
documentos como parte do acervo do Serviço Extrajudicial. (art. 46, caput, da 
Lei nº. 8.935/94) (Redação antiga) 
 
Parágrafo único. Se houver necessidade de serem periciados, o exame deverá 
ocorrer na própria sede do Serviço, em dia e hora previamente designados, 
com ciência do Titular e autorização do Juízo competente. (art. 46, parágrafo 
único, da Lei nº. 8.935/94) 
(Parágrafo excluído pelo Provimento CGJ n.º 70/2020, publicado no D.J.E.R.J. 
de 17/09/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 21/09/2020) 
 
Art. 16. Os livros, fichas, documentos, papéis, microfilmes e sistema de 
computação permanecerão nas dependências do Serviço, salvo autorização 
prévia do Corregedor Geral da Justiça, devendo o Delegatário, Titular, 
Responsável pelo Expediente ou Interventor sempre zelar por sua ordem, 
segurança e conservação, considerando-se tais documentos como parte do 
acervo do Serviço Extrajudicial. (Lei 6.015/73, art. 22 e Lei 8.935/94, art. 46). 
(Redação do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 70/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 17/09/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 21/09/2020) 
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Art. 16-A. Se houver necessidade de livros, fichas, documentos, papéis, 
microfilmes e sistema de computação serem submetidos à perícia, o exame 
deverá ocorrer na própria sede do Serviço, em dia e hora previamente 
designados, com ciência do Delegatário, Titular, Responsável pelo Expediente 
ou Interventor e apresentação de mandado do juízo que a deferiu, devendo 
ficar arquivado no Serviço. (Lei 6.015/73, art. 23 e Lei 8.935/94, § único do art. 
46). 
(Artigo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 70/2020, publicado no D.J.E.R.J. 
de 17/09/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 21/09/2020) 
 
§ 1º. A retirada desse acervo para a realização de perícia fora das 
dependências do Serviço dar-se-á por exceção justificada e dependerá da 
prévia autorização do Corregedor Geral da Justiça. (Lei 6.015/73, art. 22 e 23 e 
Lei 8.935/94, art. 46). 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 70/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 17/09/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 21/09/2020) 
 
§ 2º. Ocorrendo fato impeditivo para a realização da perícia, como a hipótese 
de decisão judicial que determine a saída de livros, fichas, documentos, papéis, 
microfilmes e sistema de comunicação sem prévia autorização do Corregedor 
Geral da Justiça, o Delegatário, Titular, Responsável pelo Expediente ou 
Interventor deverá comunicar, por meio de ofício, o magistrado que prolatou a 
decisão informando o motivo, fundamentadamente, que impede a realização da 
perícia, bem como deverá comunicar imediatamente o fato a Corregedoria 
Geral da Justiça. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 70/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 17/09/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 21/09/2020) 
 
Art. 17. Os Livros, pastas, papéis e fichas referentes aos atos extrajudiciais 
serão arquivados no Serviço, de modo a facilitar buscas, facultados, 
independentemente de autorização e inclusive para a sua lavratura, a 
microfilmagem, digitalização e outros meios de reprodução nos casos e formas 
autorizados em lei. (art. 41 da Lei nº 8.935/94) 
 
Parágrafo único. A documentação utilizada não poderá ser riscada e 
sublinhada ou dado destaque ao seu conteúdo, salvo para aposição de 
carimbos ou certificados, os quais não poderão impedir ou dificultar a leitura 
dos dados constantes nos atos, principalmente a data, devendo os referidos 
papéis ser arquivados em pasta própria, que receberá o mesmo número do 
livro ao qual se referem os documentos. 
 
Art. 18. Os livros obrigatórios ou facultativos serão impressos ou formados por 
folhas, numeradas e rubricadas pelo Titular/Delegatário ou seus substitutos, 
Responsável pelo Expediente ou Interventor, e encadernados, com termos de 
abertura e de encerramento por estes assinados, facultado, ainda, a utilização 
de chancela, segundo o art. 4º da Lei nº 6.015/73. 
 
§ 1º. O termo de abertura conterá: 
 
I - o número do livro; 
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II - o fim a que se destina; 
 
III - o número de folhas que contém; 
 
IV - a identificação do signatário; 
 
V - a declaração de que todas as suas folhas estão rubricadas, e 
 
VI - o fecho, com data e assinatura. 
 
§ 2º. O termo de abertura será lavrado no anverso da primeira e o de 
encerramento no verso da última folha, vedada, para este fim, a utilização das 
contracapas e admitido o uso da folha de proteção que antecede e sucede, 
respectivamente, a primeira e a última folhas numeradas, quando existirem. 
 
§ 3º. O termo de encerramento será lavrado em 30 (trinta) dias, contados da 
data do último ato, e implicará a certificação da regularidade de cada ato 
lançado no livro, ressalvando-se eventuais intercorrências verificadas na 
escrituração. 
 
§ 4º. Os livros poderão ser formados com fotocópias autenticadas, salvo se 
houver disposição legal em contrário, e terão índice alfabético pelo nome das 
partes, de modo a facilitar a consulta e a busca, à falta de fichário. 
 
§ 5º. O Titular/Delegatário, Responsável pelo Expediente ou Interventor 
poderá, quando assumir o Serviço, certificar nos livros abertos a data e número 
do ato de sua assunção. 
 
§ 6º. Nos serviços que estiverem informatizados, poderão ser os livros 
confeccionados por meio magnético, conservando-se no próprio sistema, 
desde que este possa disponibilizar a sua emissão física, a qualquer momento, 
lavrando-se eletronicamente os termos de abertura e de encerramento. 
 
§ 7º. Verificada qualquer irregularidade no livro, o fato deverá ser comunicado à 
Corregedoria Geral da Justiça, para as devidas providências, acompanhado da 
respectiva cópia em relatório circunstanciado. 
 
Art. 18-A. O processo de chancela mecânica poderá ser utilizado, com o 
mesmo valor da assinatura de próprio punho dos senhores Titulares, 
Delegatários, Responsáveis pelo Expediente e Interventores das Serventias 
Extrajudiciais, nos Termos de Abertura e Encerramento e nas folhas 
numeradas dos Livros Obrigatórios e Facultativos.  
(Artigo incluído pelo Provimento CGJ n.º 03/2012, publicado no D.J.E.R.J. de 
11/01/2012) 
 
§ 1º. A chancela mecânica conterá os seguintes dados e requisitos: 
 
a) designação do Serviço Extrajudicial e da Comarca; 
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b) gravação da assinatura autorizada sobreposta ao nome por extenso, 
respectivo cargo e número de matrícula junto à Corregedoria Geral da Justiça; 
(Parágrafo incluído pelo Provimento CGJ n.º 03/2012, publicado no D.J.E.R.J. 
de 11/01/2012) 
 
§ 2º. A máquina empregada para a impressão da chancela mecânica deverá 
possuir as seguintes características técnicas: 
 
a) disparador de impressão de chancela acionado eletronicamente; 
 
b) tinta líquida, de cor azul ou preta, indelével, destituída de componentes 
magnetizáveis, para impressão macerada, de maneira a não permitir cópias; 
 
c) dispositivo de segurança acionado por meio de 3 (três) chaves; 
 
d) contador elétrico numérico das chancelas efetuadas, selado, inviolável e 
irreversível; 
 
e) trava de sobrecarga de cópias extras.  
(Parágrafo incluído pelo Provimento CGJ n.º 03/2012, publicado no D.J.E.R.J. 
de 11/01/2012) 
 
§ 3º. As chaves que acionam a máquina de chancelar, de que trata a alínea c 
do parágrafo anterior, ficarão sob a guarda do Delegatário/Titular, Responsável 
pelo Expediente ou do Interventor, ou de escrevente por eles autorizados a 
operá-la, observada a responsabilidade civil, administrativa e penal do 
Tabelião/Oficial Registrador pelo uso indevido do procedimento de chancela 
por seus prepostos.  
(Parágrafo incluído pelo Provimento CGJ n.º 03/2012, publicado no D.J.E.R.J. 
de 11/01/2012) 
 
§ 4º. O requerimento de autorização para utilização da chancela será dirigido 
ao Corregedor-Geral da Justiça, que determinará a devida fiscalização a fim de 
verificar se a máquina e o clichê atendem às exigências especificadas nesta 
Consolidação Normativa, para, após, manifestar-se sobre a conveniência da 
medida. O expediente deverá vir acompanhado de impressões dos clichês a 
serem adotados. (Redação antiga) 
 
§ 4º. O requerimento de autorização para utilização da chancela será dirigido 
ao Corregedor-Geral da Justiça, que determinará a devida fiscalização, a fim 
de verificar se a máquina e o clichê atendem às exigências especificadas neste 
Código de Normas, para, após, manifestar-se sobre a conveniência da medida. 
O expediente deverá vir acompanhado de impressões dos clichês a serem 
adotados. 
(Parágrafo incluído pelo Provimento CGJ n.º 03/2012, publicado no D.J.E.R.J. 
de 11/01/2012, com sua redação alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, 
publicado no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
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§ 5º. A autorização para o uso da chancela mecânica será dada pelo 
CorregedorïGeral da Justiça que, em seguida, fará publicar a autorização para 
ciência de todos os interessados.  
(Parágrafo incluído pelo Provimento CGJ n.º 03/2012, publicado no D.J.E.R.J. 
de 11/01/2012) 
 
§ 6º. O Corregedor-Geral da Justiça poderá, ex officio, suspender ou revogar a 
autorização concedida, quando verificado qualquer indício de irregularidade, 
inclusive apreendendo máquinas e clichês, se necessário.  
(Parágrafo incluído pelo Provimento CGJ n.º 03/2012, publicado no D.J.E.R.J. 
de 11/01/2012) 
 
Art. 19. Nas hipóteses de desaparecimento, ocorrência de dano substancial de 
qualquer livro, notarial ou de registro, bem como das fichas que o substituam, 
ou extravio de folhas dos mesmos, o Titular/Delegatário, Responsável pelo 
Expediente ou Interventor deverá comunicar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
ao Núcleo Regional competente e, para fins de restauração, ao Juízo 
competente, observando-se os disposto nos artigos 89 e 90, ambos do Livro I, 
Título III, Capítulo IV, do CODJERJ. 
 
Art. 20. A restauração de livro desaparecido ou danificado será feita à vista dos 
elementos constantes dos livros de índice cronológico; do arquivo do próprio 
Serviço, bem como do Registro de Imóveis e do Registro de Distribuição; dos 
traslados e certidões exibidos pelos interessados, e/ou de quaisquer outros 
elementos indicativos válidos. 
 
Art. 21. Os livros de folhas soltas obedecerão a modelo próprio e conterão até 
300 (trezentas) folhas, salvo disposição legal em contrário, ressalvada a 
hipótese do último ato ultrapassar tal limite, sendo, então, permitida a utilização 
de folhas necessárias à lavratura desse ato. 
 
§ 1º. As folhas serão impressas contendo a designação do Serviço e eventuais 
Sucursais, o número do livro a que corresponde, bem como a numeração, em 
ordem crescente, ininterrupta e progressiva, de 001 a 300, salvo disposição 
legal em contrário, por processo tipográfico ou sistema de informática, antes da 
abertura do livro, inadmitida numeração intermediária, bem como a substituição 
das folhas originais do livro. 
 
§ 2º. Até a encadernação, que deverá ocorrer imediatamente após a lavratura 
do termo de encerramento, as folhas serão mantidas em pasta própria, 
correspondente ao livro a que pertençam, cabendo à Corregedoria Geral da 
Justiça, por ocasião das inspeções/fiscalizações, verificar a regularidade do 
livro. 
 
Art. 22. A implantação da informatização de dados não dispensará a impressão 
dos livros obrigatórios, que serão formados pela encadernação das folhas 
extraídas do sistema, contendo os termos de abertura e de encerramento, 
somente quando não for possível, a qualquer momento e mediante solicitação 
da Corregedoria, disponibilizar a sua emissão física. 
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Parágrafo único: A dispensa da impressão física dos livros de que trata o caput 
do artigo dependerá de autorização do juízo competente definido na Legislação 
de Organização Judiciária. 
 
Art. 23. Na escrituração dos livros, traslados e certidões deverão ser 
obedecidas as seguintes regras: 
 
I - as certidões deverão ser fornecidas em papel e mediante escrita que 
permitam a sua reprodução por fotocópia ou outro processo equivalente; 
 
II - todos os atos deverão ser escriturados e assinados com tinta preta ou azul, 
indelével, lançando-se diante de cada assinatura, pelo próprio subscritor, o seu 
nome por extenso e de forma legível; 
 
III - não se admitirão espaços em branco, bem como entrelinhas ou emendas, 
salvo se aqueles forem inutilizados e estas expressamente ressalvadas antes 
do encerramento do ato e no final do instrumento, com a aposição das 
assinaturas de todos os participantes; 
 
IV - na hipótese exclusiva de erro material aferível de plano, a partir da análise 
dos documentos que instruem o ato, e desde que não afetem a substância do 
mesmo, admitir-se-á a ressalva, sem necessidade de assinatura das partes, 
pelo Titular/Delegatário e seus substitutos, Responsável pelo Expediente ou 
Interventor; que por ela responderá; 
 
V - é expressamente vedada a utilização de corretivo na prática de atos 
notariais e de registro; 
 
VI - aos enganos cometidos, seguir-se-á a palavra "digo", prosseguindo-se 
corretamente, após repetir o último termo correto; 
 
VII - as omissões serão supridas com a nota "em tempo", sempre subscrita por 
todos os participantes do ato, logo após o seu encerramento; 
 
VIII - as assinaturas das partes envolvidas deverão ser lançadas na presença 
do responsável pela prática do ato notarial e de registro, quando for o caso, e 
apostas nas linhas imediatamente seguintes àquela na qual se encerrou a 
lavratura do ato, inutilizando-se os espaços em brancos com traços horizontais 
ou com uma sequência de traços e pontos; 
 
IX - antes das assinaturas, quando cabível, os assentos serão lidos às partes e 
às testemunhas, do que se fará menção; 
 
X - não é permitida às partes a assinatura de livros, atos ou folhas em branco, 
total ou parcialmente, seja qual for o motivo; 
 
XI - na lavratura de escrituras e termos para registro deve-se qualificar 
precisamente as partes envolvidas, evitando-se utilizar expressões vagas e 
imprecisas, e 
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XII - as testemunhas e as pessoas que assinam a rogo devem ser qualificadas 
com identificação de nacionalidade, idade, profissão, estado civil, endereço, 
identidade e, quando a lei exigir, o CPF. 
 
Art. 24. O responsável pela prática dos atos nos Serviços Extrajudiciais deverá 
apor a sua assinatura e o número de sua matrícula ou cadastro. 
 
Art. 25. O Titular/Delegatário, Responsável pelo Expediente ou Interventor 
poderá incinerar ou reciclar os títulos e documentos, desde que registrados em 
microfilme, ou por meio de processo eletrônico de digitalização de imagem, 
quando não retirados pelos interessados após 180 (cento e oitenta) dias, salvo 
disposição em contrário prevista em lei ou na Tabela de Temporalidade. 
 
Art. 25-A. Os Serviços com atribuição notarial e/ou registral, após prévia 
autorização da Corregedoria Geral de Justiça, poderão incinerar ou reciclar os 
documentos arquivados no Serviço, observando as prescrições contidas na 
Tabela de Temporalidade elaborada pelo Tribunal de Justiça. 
(Artigo incluído pelo Provimento CGJ n.º 17/2013, publicado no D.J.E.R.J. de 
20/03/2013) 
 
Art. 26. É expressamente vedada a utilização concomitante do método manual 
ou mecânico com o do processo de informatização, nos atos de depósito e 
reconhecimento de firmas e de autenticação de cópias.  
 
Art. 27. Ocorrendo desativação do Serviço, caberá ao Responsável pelo 
Expediente do Serviço desativado, encerrar os livros, fazendo constar o 
número do respectivo Provimento. O Titular/Delegatário, Responsável pelo 
Expediente ou Interventor que receber o acervo do Serviço desativado deverá 
abrir novo livro, para as atribuições que não lhe sejam próprias por natureza 
ou, quando se tratar de registro de imóveis, por área geográfica. 
 
§ 1º. O Oficial do Serviço que recebeu as atribuições e o acervo deverá 
proceder às remissões/anotações recíprocas, toda vez que transportar os 
dados da matrícula anterior para a nova matrícula aberta em seus livros.  
 
§ 2º. Quando da expedição de certidão do acervo recebido deverá constar na 
certidão, no campo observação, a menção de que a mesma está sendo 
extraída com base nos dados constantes dos livros do Serviço desativado. 
 
§ 3º. Estando o imóvel matriculado no Serviço desativado e, havendo pedido 
de registro de título na referida matrícula, caberá ao Oficial que recebeu as 
atribuições e o acervo do Serviço desativado transcrever os dados da matrícula 
anterior para a nova matrícula a ser aberta em seus livros, extraindo para tanto 
certidão atualizada da matrícula, comprobatória do registro precedente e da 
existência ou inexistência de ônus. 
 
§ 4º. Nas hipóteses em que a lei prevê abertura de nova matrícula por 
averbação, deverá o Oficial observar, no que couber, o disposto no parágrafo 
anterior, encerrando a matrícula primitiva nos livros do Serviço desativado e 
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abrindo a nova matrícula nos seus livros, através da extração de certidão 
atualizada de inteiro teor. 
 
 
Art. 28. Na hipótese de reativação do Serviço, o acervo transferido será 
devolvido, devendo o Titular/Delegatário, Responsável pelo Expediente abrir 
novos livros de numeração imediatamente subsequente àquela dos livros 
encerrados quando da desativação do Serviço, mencionando no seu termo de 
abertura o respectivo Provimento. 
 

Seção IV - Dos traslados e das certidões 

 
Art. 29. Os Serviços Extrajudiciais fornecerão certidões relativas aos atos por 
eles praticados, observadas as disposições legais. 
 
Art. 30. A certidão será cópia fiel, autorizada a reprodução mecânica 
autenticada ou conferida, de registros, papéis, documentos e outros 
assentamentos dos Serviços Extrajudiciais, devendo o responsável pelo ato 
acrescentar os elementos obrigatórios, ainda que não indicados pelo 
requerente. 
 
Art. 31. Ressalvado o disposto em lei ou norma regulamentar, as certidões 
serão individuais e ao menos vintenárias, delas constando obrigatoriamente os 
seguintes elementos: 
 
I - denominação e endereço do Serviço Extrajudicial; 
 
II - finalidade alegada no requerimento, quando for o caso; 
 
III - especificação do assunto certificado; 
 
IV - nome sobre o qual se certifica e sua qualificação, quando houver; 
 
V - período referido na certidão, discriminados os termos inicial e final; 
 
VI - data da sua emissão e assinatura do respectivo Titular/Delegatário, 
Responsável pelo Expediente, Interventor ou escreventes, e 
 
VII - a cotação dos emolumentos incidentes no ato praticado. 
 
Art. 32. A certidão será fornecida em até 08 (oito) dias úteis, salvo disposição 
legal em contrário, mediante requerimento escrito, contados do recebimento 
deste, e observada, sempre que possível, a ordem cronológica de sua 
apresentação.  
 
Parágrafo único. Na hipótese de entrega postal de certidões aos requerentes, 
estes, por suportarem o ônus financeiro desta remessa, têm direito à opção 
pelo serviço postal a ser utilizado (SEDEX ou Carta Registrada), consignando-
se a opção desejada, de forma clara, no requerimento. 



 

 
 
 

Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça - Parte Extrajudicial 
Atualizado em 29/12/2020 

 

Página 25 de 539 

 
Art. 33. É vedado ao Titular/Delegatário, Responsável pelo Expediente ou 
Interventor expedir certidão sobre fatos estranhos a sua atribuição. 
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CAPÍTULO II - DOS TITULARES, DELEGATÁRIOS, RESPONSÁVEIS 
PELO EXPEDIENTE E INTERVENTORES 

 

Seção I - Dos Titulares, Delegatários, escreventes e auxiliares 

 
Art. 34. Os Titulares/Delegatários poderão, para o desempenho de suas 
funções, contratar, como empregados, escreventes, dentre eles designando os 
substitutos e auxiliares, com remuneração livremente ajustada e sob o regime 
da legislação do trabalho. 
 
§ 1º. É vedado aos Titulares/Delegatários a contratação de cônjuge, 
companheiro ou parente, natural, civil ou afim, na linha reta ou colateral até o 
terceiro grau, de magistrado de qualquer modo incumbido da atividade de 
corregedoria dos respectivos serviços de notas e de registro. (Redação antiga) 
 
§ 1º. É vedada aos Titulares/Delegatários a contratação de cônjuge, 
companheiro ou parente, natural, civil ou afim, na linha reta ou colateral até o 
terceiro grau, de magistrado de qualquer modo incumbido da atividade de 
corregedoria dos respectivos serviços de notas e de registro. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado 
no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
§ 2º. É vedado, ainda, aos Titulares/Delegatários a contratação de cônjuge, 
companheiro ou parente, natural, civil ou afim, na linha reta ou colateral até o 
terceiro grau, de Desembargador integrante do Tribunal de Justiça deste 
Estado. (Redação antiga) 
 
§ 2º. É vedada, ainda, aos Titulares/Delegatários a contratação de cônjuge, 
companheiro ou parente, natural, civil ou afim, na linha reta ou colateral até o 
terceiro grau, de Desembargador integrante do Tribunal de Justiça deste 
Estado. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado 
no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
§ 3º. As vedações dispostas nos §§ 1º e 2º estendem-se até dois anos depois 
de cessada a vinculação correicional e aposentadoria do Desembargador, 
alcançando as contratações efetivadas em quaisquer circunstâncias que 
caracterizem ajustes para burlar as regras constantes dos parágrafos 
anteriores. (Redação antiga) 
 
§ 3º. As vedações dispostas nos §§ 1º e 2º estendem-se até dois anos depois 
de cessada a vinculação correcional ou aposentadoria do magistrado ou 
Desembargador, alcançando as contratações efetivadas em quaisquer 
circunstâncias que caracterizem ajustes para burlar as regras constantes dos 
parágrafos anteriores. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado 
no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
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§ 4º. A contratação de empregados, no âmbito dos serviços extrajudiciais 
privatizados/não oficializados que não estejam vagos, deverá obedecer a 
critério único, podendo ser realizada em nome do Serviço, com número do 
C.N.P.J. deste, ou em nome dos Titulares/Delegatários, com respectivo número 
do CEI, observadas as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes 
da relação de trabalho. (Redação antiga) 
 
§ 4º. A contratação de empregados, no âmbito dos serviços extrajudiciais 
privatizados/não oficializados pelos Titulares/Delegatários, deverá ser realizada 
em seu nome, com o respectivo número do Cadastro de Empregador Individual 
(CEI), observadas as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes da 
relação de trabalho. (Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 
21/2016, publicado no D.J.E.R.J. de 05/05/2016) (Redação antiga) 
 
§ 4º. A contratação de empregados, no âmbito dos serviços extrajudiciais 
privatizados/não oficializados pelos Titulares/Delegatários, deverá ser realizada 
em seu nome, com o respectivo número do Cadastro de Atividade Econômica 
da Pessoa Física (CAEPF), observadas as obrigações trabalhistas e 
previdenciárias decorrentes da relação de trabalho. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado 
no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
§ 5º. Em cada Serviço Notarial e/ou de Registro, haverá tantos substitutos, 
escreventes e auxiliares quantos forem necessários, a critério de cada 
Titular/Delegatário. (Redação antiga) 
 
§ 5º. Em cada Serviço Notarial e/ou Registral: 
 
I - Haverá tantos substitutos, escreventes e auxiliares quantos forem 
necessários, a critério de cada Titular/Delegatário; 
 
II - Os escreventes ou servidores não remunerados pelos cofres públicos, 
designados na forma do art. 20 § 4º da Lei nº 8935/94, serão denominados 
Substitutos; 
 
III - Dentre os Substitutos apenas 01 (um) será escolhido pelo 
Titular/Delegatário para responder pelo Serviço em suas ausências e 
impedimentos, na forma do artigo 20, §5º da Lei nº 8935/94; 
 
IV - As atribuições conferidas aos substitutos e escreventes deverão constar de 
ordens de serviço, firmadas pelos Titulares/Delegatários, que ficarão 
arquivadas em pasta própria, para efeito de consulta em eventual fiscalização, 
não sendo necessária a sua comunicação à Corregedoria Geral da Justiça. 
(Parágrafo alterado pelo Provimento CGJ n.º 41/2011, publicado no D.J.E.R.J. 
de 13/07/2011) 
 
§ 6º. Os Titulares/Delegatários encaminharão à Corregedoria Geral da Justiça 
os nomes dos auxiliares e escreventes, dos substitutos por eles designados, 
para efeito de cadastramento e, quando solicitado, dos servidores não 
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remunerados pelos cofres públicos, bem como quaisquer documentos 
referentes às relações trabalhistas e estatutárias. 
 
§ 7º. Os escreventes que possuam a designação de substitutos deverão 
preferencialmente ter formação em Direito, ou experiência e conhecimento da 
função exercida. 
 
§ 8º. A comunicação relativa aos empregados a que se refere o § 6º deverá ser 
encaminhada, devidamente subscrita pelo Titular/Delegatário e, 
excepcionalmente, pelo Substituto designado, nos termos do art. 20, § 5º, da 
Lei nº. 8.935/94, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data da 
contratação, instruída com cópias dos seguintes documentos: 
 
I - Carteira de Trabalho (identificação, qualificação, contrato de trabalho e 
anotações gerais); 
 
II - identidade e CPF; 
 
III - declaração do celetista de que não se encontra inserido nas vedações dos 
§§ 1º, 2º e 3º deste artigo, e 
 
IV - comprovante de residência. 
 
§ 9º. Qualquer alteração de cargo ou rescisão contratual dos empregados do 
Serviço será comunicada, acompanhada de cópia da Carteira de Trabalho ou 
do Termo de Rescisão Contratual, respectivamente. 
 
§ 10. Toda e qualquer penalidade aplicada aos empregados regidos pela CLT 
deverá ser comunicada ao Setor de Fiscalização e Disciplina do respectivo 
Núcleo Regional (NUR) da área de sua abrangência territorial, para fins de 
anotação no Sistema Histórico Funcional. 
 
§ 11. Os Titulares/Delegatários poderão consultar, para fins de contratação, 
anotações de penalidades e eventuais procedimentos disciplinares em nome 
dos indicados, nos respectivos NURs, ficando a critério dos primeiros a 
contratação, nos moldes do disposto no art. 20 da Lei nº. 8.935/94, 
observando-se, no entanto, que respondem pelos atos praticados por seus 
prepostos, consoante o disposto no art. 22 do referido diploma legal. 
 
§ 12. Os Titulares/Delegatários ficam ainda obrigados a enviar, anualmente, 
aos respectivos NURs, certidão negativa de débitos referentes aos encargos 
previdenciários e trabalhistas, incluindo-se, entre estes, a comprovação de 
recolhimento do FGTS relativa aos empregados do Serviço. (Redação antiga) 
 
§ 12. Os Titulares/Delegatários ficam ainda obrigados a enviar, 
semestralmente, aos respectivos NURs, certidão negativa de débitos referentes 
aos encargos previdenciários e trabalhistas, incluindo-se, entre estes, a 
comprovação de recolhimento do FGTS relativa aos empregados do Serviço. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 04/2010, publicado 
no D.J.E.R.J. de 29/01/2010) (Redação antiga) 
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§ 12. Os Titulares/Delegatários ficam ainda obrigados a enviar anualmente, aos 
respectivos NURs, no mês de julho: 
 
I - Certidão negativa de débitos referentes aos encargos previdenciários e 
trabalhistas, incluindo-se, entre estes, a comprovação de recolhimento do 
FGTS relativa aos empregados do Serviço; 
 
II - Certidão de regularidade fiscal emitida pela Receita Federal, e 
 
III - Certidão de regularidade fiscal emitida pelo Município sede do Serviço. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 16/2018, publicado 
no D.J.E.R.J. de 19/06/2018) 
 
§ 13. Quando da assunção do Titular/Delegatário nos Serviços Extrajudiciais, 
serão automaticamente anotadas na Corregedoria as dispensas das 
designações do anterior Responsável pelo Expediente ou Titular/Delegatário, 
cabendo ao novo Titular/Delegatário proceder nos termos dos §§ 5º, 6º e 7º 
deste artigo. 
 
§ 14. O Titular/Delegatário poderá encaminhar para a Corregedoria Geral da 
Justiça, regularmente, a frequência pertinente aos seus escreventes, inclusive 
os substitutos, e auxiliares, além de outras comunicações que entender 
pertinentes. 
 
§ 15. O exercício da atividade notarial e de registro, pelos 
Titulares/Delegatários e prepostos em atividade, é incompatível com o da 
advocacia, o da intermediação de seus serviços ou o de qualquer cargo, 
emprego ou função pública, ainda que em comissão, exceto o exercício da 
docência em horário compatível com o do funcionamento da serventia. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
§ 16. Aos Titulares/Delegatários e prepostos em atividade também é vedada a 
participação em diretoria, gerência, administração, conselho técnico ou 
administrativo, de empresa ou sociedade contratante, permissionária ou 
concessionária de serviço público, fornecedora de equipamento ou material de 
qualquer natureza ou espécie, a qualquer órgão estadual, bem como de 
consultoria técnica que execute projetos e estudos, inclusive de viabilidade, 
para órgãos públicos.  
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
§ 17. As incompatibilidades e os impedimentos elencados no Capítulo IV da Lei 
nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, também se aplicam aos prepostos da 
serventia, observado o artigo 20, § 5º, da referida lei. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
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Art. 35. São deveres do Tilular/Delegatário, seus prepostos, bem como dos 
servidores não remunerados pelo erário, em geral, sem prejuízo de outras 
normas legais, aqueles especialmente definidos no art. 30 da Lei nº 8.935/94. 
 
Art. 36. A Corregedoria Geral da Justiça manterá assentamento individual do 
Delegatário, Responsável pelo Expediente ou Interventor, que fornecerão os 
documentos necessários à correspondente atualização, com endereço e 
telefone. 
 
Art. 37. O Titular e o servidor estatutário não remunerado pelos cofres públicos 
fornecerão à Corregedoria os documentos necessários para a manutenção e 
atualização de cadastro individual, com endereço, telefone e declaração de 
dependentes. (Redação antiga) 
 
Parágrafo único. Os dados pessoais das pessoas mencionadas no caput não 
serão fornecidos a terceiros, salvo no interesse da Administração da Justiça. 
(Redação antiga) 
 
Art. 37. Os Titulares/Delegatários e o servidor estatutário não remunerado 
pelos cofres públicos fornecerão à Corregedoria os documentos necessários 
para a manutenção e atualização do cadastro individual, com endereços 
eletrônico e de domicílio e/ou residência, telefone e declaração de 
dependentes. 
(Redação do caput do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, 
publicado no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
Parágrafo único. Os dados pessoais mencionados no caput não serão 
fornecidos a terceiros, salvo no interesse da Administração Pública. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado 
no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
Art. 38. O Delegatário fornecerá à Corregedoria os documentos necessários 
para a manutenção e atualização de cadastro individual, com endereço e 
telefone. 
 
Art. 39. Os prepostos dos Serviços Extrajudiciais não oficializados/privatizados, 
bem como o servidor estatutário não remunerado pelo erário, identificar-se-ão 
por meio de crachá de identificação, contendo seus dados pessoais (nome 
completo, matrícula/cadastro, função/designação) e sua fotografia atual em 
modelo três por quarto, devidamente firmado pelo Titular/Delegatário ou 
Responsável pelo Expediente. 
 
§ 1º. O caput também se aplica aos prepostos lotados nos setores de 
atendimento do Serviço instalados nas Centrais. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
§ 2º. Os crachás dos prepostos não poderão conter a express«o ñPoder 
Judiciárioò ou ins²gnia das armas e do bras«o do Estado e da República. 
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(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
Art. 40. O crachá de identificação tem validade por prazo indeterminado. 
 
§ 1º. O crachá de identificação perderá a validade em caso de: 
 
I - aposentadoria; 
 
II - demissão; 
 
III - rescisão contratual, e 
 
IV - falecimento. 
 
§ 2º. Cessada a validade, o crachá de identificação será entregue ao 
Titular/Delegatário, para destruição.  
 
Art. 41. Os escreventes poderão praticar somente os atos que os 
Titulares/Delegatários autorizarem. (Redação antiga) 
 
Art. 41. Os escreventes e auxiliares somente poderão praticar os atos que os 
Titulares/Delegatários autorizarem. 
(Redação do caput do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, 
publicado no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
Parágrafo único. Dentre os substitutos, um deles será designado pelos 
Titulares/Delegatários para responder pelo respectivo Serviço em suas 
ausências e impedimentos, independentemente do lapso temporal, 
observando-se quanto à lavratura de testamentos o disposto no art. 20, § 5º da 
Lei nº 8.935/94. (Redação antiga) 
 
§ 1º. Dentre os substitutos, apenas um deles será designado pelos 
Titulares/Delegatários para responder pelo respectivo Serviço em suas 
ausências e impedimentos, independentemente do lapso temporal, 
observando-se quanto à lavratura de testamentos o disposto no art. 20, § 5º, da 
Lei nº 8.935/94. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado 
no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
§ 2º. O auxiliar desempenhará atividades de apoio técnico, vedado o exercício 
de funções reservadas ao titular/delegatário ou escrevente. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
Art. 42. Deverá ser afixado, em local visível ao público, o quadro funcional do 
Serviço, com os cargos dos empregados, destacando-se o nome do 
Titular/Delegatário, bem como o do Substituto em suas ausências e 
impedimentos. 
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Art. 43. Nas hipóteses previstas no art. 39, incisos II a VI da Lei nº. 8.935/94, os 
Titulares/Delegatários ficarão obrigados a apresentar, nos moldes do art. 50 
desta Consolidação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar do 
desligamento, prestação de contas referente aos últimos 03 (três) meses de 
sua gestão, abrangendo, inclusive, o último dia de exercício no Serviço. 
(Redação antiga) 
 
§ 1º. Na hipótese de desligamento por motivo de remoção, o Titular/Delegatário 
também estará sujeito à apresentação da prestação de contas referida no 
caput, devendo protocolizá-la no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar de 
seu exercício junto ao novo Serviço. (Redação antiga) 
 
§ 2º. A não apresentação da prestação de contas prevista no caput e no § 1º 
sujeita os Titulares/Delegatários à aplicação das sanções cabíveis. (Redação 
antiga) 
 
§ 3º. As sanções referidas neste artigo não dispensam o encaminhamento da 
documentação nos moldes estabelecidos. (Redação antiga) 
 
Art. 43. Nas hipóteses previstas no art. 39, incisos II a VI da Lei nº. 8.935/94, os 
Titulares/Delegatários ficarão obrigados a apresentar, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias a contar do seu desligamento, prestação de contas referente aos 
últimos 03 (três) meses de sua gestão, abrangendo, inclusive, o último dia de 
exercício no Serviço. (Redação antiga) 
 
Art. 43. Nas hipóteses previstas no art. 39, incisos II a VI da Lei nº. 8.935/94, os 
Titulares/Delegatários ficarão obrigados a apresentar, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias a contar do seu desligamento, prestação de contas do último mês 
de sua gestão, abrangendo, inclusive, o último dia de exercício no Serviço. 
(Redação do caput do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 80/2016, 
publicado no D.J.E.R.J. de 23/09/2016) (Redação antiga) 
 
§ 1º. A prestação de contas deverá ser elaborada por meio de formulários 
padronizados pela Corregedoria Geral da Justiça, preenchidos e 
encaminhados, juntamente com cópias dos documentos referentes ao 
cumprimento das obrigações abaixo relacionadas: (Redação antiga) 
 
§ 1º. A prestação de contas deverá ser elaborada nos moldes padronizados 
pela Corregedoria Geral da Justiça, com formulários preenchidos e 
encaminhados, juntamente com cópias dos documentos referentes ao 
cumprimento das obrigações abaixo relacionadas: (Redação do parágrafo 
alterada pelo Provimento CGJ n.º 80/2016, publicado no D.J.E.R.J. de 
23/09/2016) (Redação antiga) 
 
I - Do formulário relativo aos empregados do Serviço: (Redação antiga) 
 
a) comprovante do pagamento salarial dos empregados; e (Redação antiga) 
 
b) comprovantes dos recolhimentos previdenciários e do FGTS. (Redação 
antiga) 
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I - Do formulário relativo aos empregados do Serviço com as cópias dos termos 
de rescisão de contrato dos celetistas, observados os termos da legislação 
trabalhista; (Redação do inciso alterada pelo Provimento CGJ n.º 80/2016, 
publicado no D.J.E.R.J. de 23/09/2016) (Redação antiga) 
 
II - Do formulário relativo às despesas mensais de manutenção do Serviço e 
seguro obrigatório: (Redação antiga) 
 
a) comprovantes de pagamento dos recolhimentos do(s) respectivo(s) aluguel 
(res) do(s) imóvel (eis) utilizado(s) pelo Serviço; e (Redação antiga) 
 
b) cópia da apólice do seguro de responsabilidade civil notarial/registral, com 
o(s) respectivo(s) comprovante(s) de pagamento (s), dispensado o 
encaminhamento caso já tenha ocorrido sua apresentação. (Redação antiga) 
 
§ 2º. Na hipótese de desligamento por motivo de remoção, o Titular/Delegatário 
também estará sujeito à apresentação da prestação de contas referida no 
caput, devendo protocolizá-la no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar de 
seu exercício junto ao novo Serviço. (Redação antiga) 
 
§ 3º. A não apresentação da prestação de contas prevista no caput e no § 2º 
sujeita os Titulares/Delegatários à aplicação das sanções administrativas 
cabíveis, sem prejuízo da manutenção do dever de encaminhamento da 
documentação nos moldes estabelecidos. (Artigo, parágrafos, incisos e alíneas 
alterados/incluídos pelo Provimento CGJ n.º 14/2012, publicado no D.J.E.R.J. 
de 27/04/2012) (Redação antiga) 
 
§ 3º. No tocante ao parágrafo acima deverão ser encaminhadas cópias dos 
termos de rescisão de contrato de trabalho dos celetistas que não terão 
exercício no novo Serviço Extrajudicial. Quanto aos que estiverem contratados 
no CEI do Delegatário e passarem a ter exercício no novo Serviço Extrajudicial 
para o qual aquele foi removido, deverão ser encaminhadas cópias das 
carteiras de trabalho com anotação do novo local de exercício especificando a 
data inicial deste, observando-se o disposto na legislação trabalhista. (Redação 
do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 80/2016, publicado no 
D.J.E.R.J. de 23/09/2016) (Redação antiga) 
 
Art. 43. A delegação a tabelião ou oficial de registro se extinguirá por: 
 
I - morte; 
 
II - aposentadoria facultativa; 
 
III - invalidez; 
 
IV - renúncia;  
 
V - perda da delegação;  
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VI - descumprimento, comprovado, da gratuidade estabelecida na Lei n. 9.534, 
de 10 de dezembro de 1997.  
(Redação do caput do artigo alterada, bem como seus respectivos incisos 
acrescentados pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no D.J.E.R.J. de 
29/12/2020) 
 
§ 1º. A aposentadoria facultativa ou por invalidez ocorrerá nos termos da 
legislação previdenciária.  
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado 
no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
§ 2º. As situações enumeradas no caput deste artigo serão comunicadas à 
Corregedoria Geral da Justiça pelos então Titulares/Delegatários dos serviços 
notariais e de registro quando vivos, bem como pelos substitutos, escreventes 
autorizados e auxiliares, no prazo de até 5 (cinco) dias contados da vacância.  
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado 
no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
§ 3º. Serão observados os seguintes critérios para definição da data de 
vacância, conforme as hipóteses de extinção previstas no caput deste artigo: 
 
I - a data da morte, constante da respectiva certidão de óbito;  
 
II - a data da aposentadoria, facultativa ou por invalidez, assim considerada 
aquela em que ocorrer:  
 
a) a publicação do respectivo ato na imprensa oficial, quando concedida pelo 
Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro; e  
 
b) o deferimento do respectivo requerimento pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS, quando se tratar de aposentadoria pelo regime geral de 
previdência social;  
 
III ï o deferimento da renúncia, caso não seja estabelecida outra data 
específica;  
 
IV - a data do trânsito em julgado da decisão que aplicar a pena de perda da 
delegação;  
 
V - a data do trânsito em julgado da decisão judicial que declarar a extinção da 
delegação, caso não estabeleça outra data específica;  
 
VI - a data da posse do titular em qualquer cargo, emprego ou função públicos, 
ainda que sem remuneração, ressalvados os casos de mandato eletivo, 
consoante disposto no art. 25, § 2º, da Lei nº 8.935, de 1994. 
(Redação do parágrafo alterada, bem como seus respectivos incisos 
acrescentados pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no D.J.E.R.J. de 
29/12/2020) 
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Art. 43-A. Nas hipóteses de assunção da serventia, os Titulares/Delegatários 
ficarão obrigados a apresentar ao NUR competente, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, relatório circunstanciado, para fins de análise e registro no Sistema 
Integrado da Corregedoria Geral da Justiça (SHSEDRA), no qual deverá 
constar:  
 
a) a relação dos livros existentes na serventia, com número inicial e final de 
cada livro, bem como o número do último ato praticado, recebidos do gestor 
anterior;  
 
b) o número e a data do primeiro recibo de emolumentos emitido em sua 
gestão;  
 
c) a relação das etiquetas adesivas de segurança e dos selos de fiscalização 
recebidos do gestor anterior, com indicação da respectiva sequência 
alfanumérica inicial e final;  
 
d) o sistema utilizado para escrituração e os métodos de arquivamento dos 
documentos que eram empregados pelo gestor anterior e a informação de 
eventual alteração;  
 
e) a relação dos programas de informatização usados pela serventia, bem 
como forma de backup e número de mídias existentes, na gestão anterior e a 
informação de eventual alteração;  
 
f) a indicação e situação da serventia em relação a eventuais dívidas e 
encargos de qualquer natureza, tais como: cíveis, trabalhistas, previdenciários 
e tributárias, e as respectivas certidões de débitos;  
 
g) o rol de eventuais ações judiciais de interesse da serventia;  
 
h) a relação dos atos não praticados e os respectivos valores discriminados 
individualmente;  
 
i) a informação sobre a situação do recolhimento dos 20% do FETJ;  
 
j) a relação de irregularidades constatadas em fiscalizações anteriores que não 
foram sanadas, apontando o número do processo correspondente;  
 
k) o(s) saldo(s) de conta(s) bancária(s) e de caixa da serventia, especificando 
os valores referentes ao depósito prévio e/ou à liquidação de títulos e outros 
documentos de dívida que já tenham sido pagos pelo devedor, mas que ainda 
não estejam liquidados pelo Tabelionato de Protesto;  
 
l) a relação dos empregados mantidos na serventia, informando salários e 
benefícios; e  
 
m) a relação dos contratos mantidos na serventia extrajudicial. 
(Artigo e respectivas alíneas acrescentados pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, 
publicado no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
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Art. 43-B. Nas hipóteses de remoção e vacância, previstas no art. 43, incisos II 
a VI, deste Código de Normas, os Titulares/Delegatários ficarão obrigados a 
apresentar ao NUR competente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
de seu desligamento, relatório circunstanciado, devendo constar:  
 
a. a relação dos livros existentes na serventia, com número inicial e final de 
cada livro, bem como o número do último ato praticado;  
 
b. o número e a data do último recibo de emolumentos emitido; 
 
c. relação dos selos de fiscalização e das etiquetas adesivas de segurança em 
estoque na serventia, com indicação da respectiva sequência alfanumérica 
inicial e final;  
 
d. o sistema utilizado para escrituração e os métodos de arquivamento dos 
documentos;  
 
e. a relação dos programas de informatização usados pela serventia, bem 
como forma de backup e número de mídias existentes;  
 
f. a indicação e situação da serventia em relação a eventuais dívidas e 
encargos, incluindo cíveis, trabalhistas, previdenciários e tributárias, e as 
respectivas certidões de débitos;  
 
g. o rol de eventuais ações judiciais de interesse da serventia;  
 
h. a relação dos atos não praticados e os respectivos valores discriminados 
individualmente;  
 
i. a declaração de que foram recolhidos os 20% do FETJ;  
 
j. a relação de irregularidades constatadas em fiscalizações anteriores que não 
foram sanadas, apontando o número do processo correspondente.  
 
k. o saldo das contas bancárias e de caixa da serventia, especificando os 
valores correspondentes ao depósito prévio e/ou à liquidação de títulos e 
outros documentos de dívidas que tenham sido pagos pelo devedor, mas que 
ainda não estejam liquidados pelo tabelionato de protesto;  
 
l. o rol dos empregados da serventia, bem como as cópias dos termos de 
rescisão de contrato de trabalho deles;  
 
m. o inventário de todos os bens móveis que permanecerem na serventia para 
a continuidade do serviço; e  
 
n. o(s) sistema(s) de controle(s) financeiro(s), Folhas de Pagamento e todos os 
demais documentos de obrigações a vencer, bem como, comprovantes de 
pagamento dos recolhimentos do(s) respectivo(s) aluguel (res) do(s) imóvel 
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(eis) utilizado(s) pelo Serviço e cópia da apólice do seguro de responsabilidade 
civil notarial/registral, com o(s) respectivo(s) comprovante(s) de pagamento(s).  
(Artigo e respectivas alíneas acrescentados pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, 
publicado no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
Parágrafo único. Na hipótese de remoção, o delegatário deverá encaminhar 
cópia das carteiras de trabalho dos empregados que terão exercício no novo 
Serviço Extrajudicial, com a anotação do novo local de trabalho e a data inicial 
deste, observando-se o disposto na legislação trabalhista. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
Art. 44. A gerência dos Serviços Extrajudiciais não oficializados/privatizados 
compete aos Titulares/Delegatários. 
 
Parágrafo único. Na ausência ou impedimento do Titular/Delegatário, deverá 
estar presente no Serviço o substituto que detém a designação prevista no art. 
20 § 5º da Lei nº. 8.935/94 ou outro substituto, que possa substituir a este 
último, salvo nova designação de outro substituto para esse fim. (Redação 
antiga) 
 
Art. 44 - A gerência dos Serviços Extrajudiciais não oficializados/privatizados 
compete aos Titulares/Delegatários. 
 
§ 1º. Na eventual ausência ou impedimento do Titular/Delegatário, deverá estar 
presente no Serviço o Substituto que detém a designação prevista no art. 20 § 
5º da Lei nº 8935/94. 
 
§ 2º. Na hipótese de afastamento do Delegatário deverá o fato ser comunicado 
à Corregedoria Geral da Justiça, especificando-se o termo inicial e final, bem 
como a indicação do Responsável pelo Expediente do Serviço no respectivo 
período. (Redação alterada pelo Provimento CGJ nº 64/2010, publicado no 
DJERJ de 24/11/2010) (Redação antiga) 
 
§ 2º. Na hipótese de afastamento do Delegatário, deverá o fato ser comunicado 
à Corregedoria Geral da Justiça, especificando-se o termo inicial e final, bem 
como a indicação de Substituto Responsável no Afastamento, no respectivo 
período. 
(Redação alterada pelo Provimento CGJ n.º 24/2014, publicado no D.J.E.R.J. 
de 08/05/2014) 
 
§ 3º. O notário e/ou registrador que desejarem exercer mandato eletivo 
deverão se afastar do exercício do serviço público delegado desde a sua 
diplomação. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 46/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 15/06/2020) 
 
§ 4º. Quando do afastamento do delegatário para o exercício de mandato 
eletivo, a atividade será conduzida pelo escrevente substituto com a 
designação contemplada pelo artigo 20, § 5º, da Lei nº 8.935/94. 
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(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 46/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 15/06/2020) 
 
§ 5º. O notário e/ou o registrador que exercerem mandato eletivo terão o direito 
à percepção integral dos emolumentos gerados em decorrência da atividade 
notarial e/ou registral que lhe foi delegada. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 46/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 15/06/2020) 
 
Art. 45. Deverão os Titulares/Delegatários dos Serviços Extrajudiciais não 
oficializados/privatizados encaminhar, trimestralmente, ao setor de pessoal, 
cópias das guias de recolhimento previdenciário devidamente pagas e com a 
autenticação legível, referentes aos servidores estatutários não remunerados 
pelos cofres públicos, bem como das contribuições inerentes a si próprios, no 
caso de Titulares pertencentes ao referido quadro. (Redação antiga) 
 
§ 1º. As parcelas sujeitas à incidência da contribuição previdenciária são: o 
vencimento; o adicional por tempo de serviço e aquelas elencadas nos incisos I 
e II do art. 13 da Lei Estadual n.º 4.620/05. (Redação antiga) 
 
§ 2º. Poderá o Titular que se encontra na hipótese do caput, nos termos do art. 
51 da Lei Federal n.º 8.935/94, mediante termo de responsabilidade, conforme 
modelo estabelecido pela Corregedoria Geral da Justiça, optar pelo não 
pagamento das contribuições devidas ao RIOPREVIDÊNCIA, exonerando o 
Tribunal de Justiça das conseqüências daí decorrentes. (Redação antiga) 
 
§ 3º. Havendo a opção mencionada no parágrafo anterior, será esta 
comunicada ao RIOPREVIDÊNCIA pela Corregedoria Geral da Justiça. 
(Redação antiga) 
 
§ 4º. A comunicação determinada no caput se dará da seguinte forma: 
 
MESES DE RECOLHIMENTO  MÊS DE COMPROVAÇÃO 
Janeiro, Fevereiro e Março  Abril 
Abril, Maio e Junho    Julho 
Julho, Agosto e Setembro   Outubro 
Outubro, Novembro e Dezembro  Janeiro 
(Redação antiga) 
 
§ 5º. Independentemente do estabelecido no presente artigo, os 
Titulares/Delegatários deverão, em janeiro de cada ano, remeter, ao setor de 
pessoal, certidão de regularidade previdenciária expedida pelo 
RIOPREVIDÊNCIA, referente ao ano anterior. (Redação antiga) 
 
Art. 45. Deverão os Titulares/Delegatários dos Serviços Extrajudiciais não 
oficializados/privatizados encaminhar anualmente, até o dia 15 do mês de 
maio, DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS, relativa ao período de JANEIRO a DEZEMBRO do ano 
anterior, incluindo o 13º salário, expedida pelo RIOPREVIDÊNCIA, referente 
aos servidores estatutários não remunerados pelos cofres públicos e que 
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façam, ou tenham feito nesse período, parte do quadro de funcionários da 
serventia. 
(Redação do caput do artigo alterada pelo Provimento CGJ nº 39/2013, 
publicado no D.J.E.R.J. de 10/06/2013) 
 
§ 1°. As parcelas sujeitas à incidência da contribuição previdenciária são: o 
vencimento; o adicional por tempo de serviço e aquelas elencadas nos incisos I 
e II do art. 13 da Lei Estadual n.º 4.620/05. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ nº 39/2013, publicado no 
D.J.E.R.J. de 10/06/2013) 

 
§ 2°. Os Titulares que firmaram a opção de permanecer contribuindo para o 
regime previdenciário oficial (cf. artigo 51 da Lei Federal n° 8.935/94) devem 
zelar pela regularidade de suas próprias contribuições previdenciárias junto ao 
RIOPREVIDÊNCIA, não estando os mesmos obrigados a proceder ao 
encaminhamento anual da declaração mencionada no caput. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 39/2013, publicado 
no D.J.E.R.J. de 10/06/2013) 
 
Art. 45-A. O descumprimento dos deveres previstos neste capítulo caracteriza 
infração disciplinar grave. 
(Artigo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no D.J.E.R.J. 
de 29/12/2020) 
 
 
 
Seção II - Dos Responsáveis Pelo Expediente (Redação antiga) 
 

Seção II - Dos Responsáveis Pelo Expediente/Interinos 

(Redação do Título da Seção alterada pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, 
publicado no D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 
04/11/2020) 
 
Art. 46. Ocorrida a vacância do Serviço Extrajudicial não 
oficializado/privatizado, nos termos do art. 39 da Lei nº. 8.935/94, será 
designado Responsável pelo Expediente, em caráter precário e provisório, por 
ato do Corregedor-Geral da Justiça. (Redação antiga) 
 
Art. 46. Ocorrida a vacância do Serviço Extrajudicial não 
oficializado/privatizado, nos termos do art. 39 da Lei nº. 8.935/94, será 
designado Responsável pelo Expediente, em caráter precário e provisório, por 
ato do Corregedor-Geral da Justiça. (Artigo alterado pelo Provimento CGJ n.º 
14/2012, publicado no D.J.E.R.J. de 27/04/2012) (Redação antiga) 
 
Parágrafo Único ï O Responsável pelo Expediente deverá, imediatamente 
após à referida designação, apresentar à Corregedoria Geral da Justiça os 
seguros de responsabilidade civil notarial/registral e de incêndio do(s) 
imóvel(eis) onde se encontra(m) instalado(s) o Serviço, com cópia da 
documentação comprobatória, incluindo os respectivos comprovantes de 
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quitação. (Parágrafo incluído pelo Provimento CGJ n.º 14/2012, publicado no 
D.J.E.R.J. de 27/04/2012) (Redação antiga) 
 
Art. 46. Ocorrida a vacância do Serviço Extrajudicial não 
oficializado/privatizado, nos termos do art. 39 da Lei nº. 8.935/94, será 
designado Responsável pelo Expediente, em caráter precário e provisório, por 
ato do Corregedor-Geral da Justiça. 
 
§ 1º. A nomeação de interino deverá recair sobre o escrevente substituto mais 
antigo da delegação vaga, salvo motivo concreto ou situação previamente 
conhecida em que não seja atendido o interesse público, a eficiência do serviço 
ou a conveniência administrativa. 
 
§ 2º. Na hipótese de não haver ou não ser recomendável a nomeação do 
substituto mais antigo, como especificado no parágrafo anterior, será nomeado, 
sucessivamente: 
 
a) o titular de outra delegação mais próxima dentro do mesmo Município e que 
exerça, ao menos, uma das atribuições do serviço vago; 
 
b) o titular de delegação do Município contíguo que exerça ao menos uma das 
atribuições do serviço vago; 
 
c) o substituto de outra delegação que seja bacharel em direito com no mínimo 
10 (dez) anos de exercício em serviço notarial ou registral. 
 
§ 3º. A designação de interino não poderá recair sobre: 
 
a) quem não era escrevente substituto mais antigo na data da vacância; 
 
b) o cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, de magistrado ou de Desembargador deste Tribunal de 
Justiça ou do último titular da delegação; 
 
c) quem já estiver designado como interino de outro serviço, salvo quando 
esgotadas as tentativas de se encontrar outra pessoa apta ou em caso de 
comprovado interesse público; 
 
e) pessoa condenada em decisão com trânsito em julgado ou proferida por 
órgão jurisdicional colegiado, nas seguintes hipóteses: 
 
I. atos de improbidade administrativa; 
 
II. crimes: 
 
1) contra a administração pública; 
 
2) contra a incolumidade pública; 
 
3) contra a fé pública; 
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4) hediondos; 
 
5) praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 
 
6) de redução de pessoa à condição análoga à de escravo; 
 
7) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 
 
8) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 
 
f) Na mesma proibição dos nºs 1 a 8 da al²nea ñeò deste par§grafo incide 
aquele que: 
 
1) praticou ato que acarretou a perda do cargo ou emprego público; 
 
2) foi excluído do exercício da profissão por decisão judicial ou administrativa 
do órgão profissional competente; 
 
3) teve suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas 
rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade 
administrativa, por decisão irrecorrível do órgão competente; 
 
4) perdeu a delegação por decisão judicial ou administrativa. 
 
§ 4º. Não se deferirá a interinidade em qualquer hipótese de nepotismo ou de 
favorecimento de pessoas estranhas ao serviço notarial ou registral ou, ainda, 
quando houver ofensa à moralidade administrativa ou ao interesse público. 
 
§ 5º. O indicado para responder interinamente por delegação vaga do serviço 
extrajudicial de notas e de registro deverá declarar, sob pena de 
responsabilidade, que não se insere nas hipóteses de vedação ao nepotismo e 
que não sofreu condenação nas hipóteses previstas nas alíneas ñeò e ñfò do Ä 
3º. deste artigo e no art. 3º, caput, e seu parágrafo 1º, do Provimento n.º 
77/2018 da Corregedoria Nacional de Justiça, fazendo-o mediante modelo de 
óTermo de Declara«oô elaborado pela Corregedoria Geral da Justiça. 
(Caput do artigo alterado, bem como seus respectivos parágrafos, incisos e 
alíneas alterados/incluídos pelo Provimento CGJ n.º 29/2019, publicado no 
D.J.E.R.J. de 19/06/2019) 
 
§ 6º. Aplicam-se à contratação de empregados por responsáveis pelo 
expediente, interinos ou não, e interventores em serviços extrajudiciais as 
vedações da Súmula Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal e deste 
artigo. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 1/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 13/01/2020) 
 
Art. 46-A. O Responsável pelo Expediente deverá, imediatamente após à 
referida designação, apresentar à Corregedoria Geral da Justiça os seguros de 
responsabilidade civil notarial/registral e de incêndio do(s) imóvel(eis) onde se 
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encontra(m) instalado(s) o Serviço, com cópia da documentação 
comprobatória, incluindo os respectivos comprovantes de quitação. 
(Artigo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 29/2019, publicado no D.J.E.R.J. 
de 19/06/2019) 
 
Art. 47. Na eventualidade de servidor integrante do Quadro Único do Poder 
Judiciário ser designado Responsável pelo Expediente, o mesmo continuará 
sendo remunerado pelo erário, subsistindo suas atribuições originárias, nos 
termos da legislação em vigor. (Redação antiga) 
 
§ 1º. Na hipótese prevista no caput o servidor integrante do Quadro Único do 
Poder Judiciário deverá recolher todos os valores recebidos, a título de 
emolumentos, aos cofres do FETJ, respeitados os custos operacionais do 
Serviço. (Redação antiga) 
 
§ 2º. São considerados custos operacionais todos os gastos necessários para 
manter a adequada prestação do Serviço. (Redação antiga) 
 
Art. 47. O Responsável pelo Expediente deverá apresentar à Corregedoria 
Geral da Justiça relatório circunstanciado e inventário dos bens que 
permaneceram na serventia para a continuidade do serviço, no prazo de 30 
dias, contados da publicação da Portaria de sua designação. (Redação do 
caput do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) (Redação 
antiga) 
 
Art. 47. O Responsável pelo Expediente deverá apresentar ao NUR 
competente, no prazo de 30 dias, contados da publicação da Portaria de sua 
designação, o relatório circunstanciado e o inventário dos bens que 
permaneceram na serventia em continuidade do serviço, para fins de análise e 
registro no Sistema Integrado da Corregedoria Geral da Justiça (SHSEDRA). 
(Redação do caput do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, 
publicado no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
§ 1º. O relatório circunstanciado conterá: 
 
a) a relação dos livros existentes na serventia, com número inicial e final de 
cada livro, bem como o número do último ato praticado, recebidos do gestor 
anterior;  
 
b) o número e a data do primeiro recibo de emolumentos emitido em sua 
gestão; 
 
c) a relação das etiquetas adesivas de segurança e dos selos de fiscalização 
recebidos do gestor anterior, com indicação da respectiva sequência 
alfanumérica inicial e final; 
 
d) o sistema utilizado para escrituração e os métodos de arquivamento dos 
documentos que eram empregados pelo gestor anterior e a informação de 
eventual alteração; 
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e) a relação dos programas de informatização usados pela serventia, bem 
como forma de backup e número de mídias existentes, na gestão anterior e a 
informação de eventual alteração; 
 
f) a indicação e situação da serventia em relação a eventuais dívidas e 
encargos de qualquer natureza, tais como: cíveis, trabalhistas, previdenciários 
e tributárias, e as respectivas certidões de débitos; 
 
g) o rol de eventuais ações judiciais de interesse da serventia;  
 
h) a relação dos atos não praticados e os respectivos valores discriminados 
individualmente; 
 
i) a informação sobre a situação do recolhimento dos 20% do FETJ; 
 
j) a relação de irregularidades constatadas em fiscalizações anteriores que não 
foram sanadas, apontando o número do processo correspondente; 
 
k) o(s) saldo(s) de conta(s) bancária(s) e de caixa da serventia, especificando 
os valores referentes ao depósito prévio e/ou à liquidação de títulos e outros 
documentos de dívida que já tenham sido pagos pelo devedor, mas que ainda 
não estejam liquidados pelo Tabelionato de Protesto; 
 
l) a relação dos empregados mantidos na serventia, informando salários e 
benefícios; e 
 
m) a relação dos contratos mantidos na serventia extrajudicial. 
(Redação do parágrafo e respectivas alíneas incluídas pelo Provimento CGJ 
n.º 77/2020, publicado no D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. 
de 04/11/2020) 
 
§ 2º. O rol dos bens materiais permanentes inserido no inventário deverá 
conter indicação pormenorizada dos elementos necessários à caracterização 
de cada um deles, atribuindo-lhes valor estimado com base nos seguintes 
critérios: 
 
I ï pesquisa de mercado a ser realizada em pelo menos três estabelecimentos, 
por meio de consulta física ou pela rede mundial de computadores, devendo-se 
adotar, como parâmetro, o menor valor encontrado; 
 
II ï avaliação do estado de conservação dos bens, que deverão ser 
classificados em três categorias: 
 
a) bom estado de conservação, quando estiverem aptos para utilização 
imediata;  
 
b) regular estado de manutenção, quando demandarem algum tipo de reparo; e  
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c) inutilizáveis, quando não puderem ser reaproveitados na prestação do 
serviço, por não terem prestabilidade ou estarem deteriorados. 
(Redação do parágrafo alterada, bem como respectivos incisos e alíneas 
incluídos pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no D.J.E.R.J. de 
03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
Art. 47-A. O Responsável pelo Expediente deverá adotar livro, em meio físico 
ou eletrônico, para controle dos bens adquiridos durante o período da 
interinidade. 
(Artigo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no D.J.E.R.J. 
de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
Art. 47-B. Nas hipóteses de o relatório circunstanciado informar a existência de 
dívidas e/ou encargos ou de haver despesas que comprometam a renda da 
serventia, o Responsável pelo Expediente deverá elaborar plano de gestão, 
recuperação e saneamento administrativo e financeiro, com o respectivo 
cronograma de execução, no prazo de 60 dias, contados da publicação da 
Portaria de sua designação. (Redação antiga) 
 
Art. 47-B. Nas hipóteses de o relatório circunstanciado informar a existência de 
dívidas e/ou encargos ou de haver despesas que comprometam a renda da 
serventia, o Responsável pelo Expediente deverá elaborar e encaminhar à 
Corregedoria Geral da Justiça plano de gestão, recuperação e saneamento 
administrativo e financeiro, com o respectivo cronograma de execução, no 
prazo de 60 dias, contados da publicação da Portaria de sua designação. 
(Artigo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no D.J.E.R.J. 
de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020, com a redação de 
seu caput alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no D.J.E.R.J. 
de 29/12/2020) 
 
§ 1º. O Responsável pelo Expediente deverá apresentar, no dia 20 de cada 
mês, a partir da entrega do plano de gestão, relatórios dos trabalhos 
desenvolvidos, até o saneamento da unidade. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
§ 2º. Na hipótese de utilização da renda da serventia para o pagamento de 
passivo do titular da delegação anterior, tal fato deverá ser comunicado à 
Procuradoria Geral do Estado, a fim de garantir eventual direito de regresso 
perante o antigo titular ou seus sucessores. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
§ 3º. O Corregedor-Geral de Justiça poderá determinar que o Responsável 
pelo Expediente adeque as despesas da serventia extrajudicial à sua renda. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
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§ 4º. O plano de gestão deverá informar, ainda, o número do processo 
administrativo, no qual o relatório circunstanciado e o inventário dos bens foram 
encaminhados ao NUR competente. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
Art. 48. Todos os atos praticados por Responsáveis pelo Expediente, 
relacionados à admissão, alteração salarial de empregados de Serviço 
Extrajudicial, bem como outras medidas inerentes à legislação trabalhista, 
dependerão de prévia autorização da Corregedoria Geral da Justiça, 
constituindo falta grave a inobservância deste preceito. (Redação antiga) 
 
§ 1º. Na hipótese de rescisão de contrato de trabalho, com ou sem justa causa, 
e pedido de demissão, não se aplica o disposto no caput deste artigo, devendo 
o Responsável pelo Expediente encaminhar à Corregedoria Geral da Justiça 
cópia do Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho em 5 (cinco) dias, 
contados da data do fato ou da homologação, quando necessária, observando-
se a legislação trabalhista aplicada à espécie. (Redação antiga) 
 
§ 2º. O pedido de autorização para contratação deve apresentar os seguintes 
requisitos, sob pena de arquivamento liminar da solicitação: (Redação antiga) 
 
I - nome completo, cópia do CPF, da identidade, dos comprovantes de 
residência e de escolaridade da pessoa indicada à contratação; (Redação 
antiga) 
 
II - cargo e salário expressamente consignados, observando-se o disposto na 
Lei nº. 8.935/94 e o piso salarial estipulado em Convenção Coletiva, vigente, da 
categoria; (Redação antiga) 
 
III - declaração do indicado à contratação de que não está inserido nas 
vedações constantes do art. 34, §§ 1º, 2º e 3º desta Consolidação; (Redação 
antiga) 
 
IV - declaração do Responsável pelo Expediente se o indicado à contratação é 
seu cônjuge, companheiro ou parente, natural, civil ou afim, na linha reta ou 
colateral até o terceiro grau, e; (Redação antiga) 
 
V - relatório dos custos operacionais do Serviço no ano anterior ao pedido, 
discriminando o valor total de despesa de pessoal em igual período. (Redação 
antiga) 
 
§ 3º. No pedido a que se refere o parágrafo anterior, o Responsável pelo 
Expediente deverá, no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da ciência do 
deferimento, encaminhar à Corregedoria Geral da Justiça cópia da Carteira de 
Trabalho do celetista, sob pena de cancelamento da referida autorização. 
(Redação antiga) 
 
§ 4º. A contratação de empregados nos Serviços Extrajudiciais vagos deverá 
obedecer a critério único, podendo ser realizada em nome do Serviço, com 
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número do C.N.P.J., ou em nome do Responsável pelo Expediente, com 
respectivo número do CEI, observadas as obrigações trabalhistas e 
previdenciárias decorrentes da relação de trabalho, bem como o disposto no 
caput deste artigo. (Redação antiga) 
 
§ 5º. Os Responsáveis pelo Expediente ficam ainda obrigados a enviar, 
semestralmente, aos respectivos NUR's, certidão negativa de débitos 
referentes aos encargos previdenciários e trabalhistas, incluindo-se, entre 
estes, a comprovação de recolhimento do FGTS, relativo aos empregados do 
Serviço. (Redação antiga) 
 
Art. 48. Todos os atos praticados por Responsáveis pelo Expediente, 
relacionados à admissão, alteração salarial de empregados de Serviço 
Extrajudicial, bem como outras medidas inerentes à legislação trabalhista, 
dependerão de prévia autorização da Corregedoria Geral da Justiça, 
constituindo falta grave a inobservância deste preceito. (Redação antiga) 
 
§ 1º. Independe da autorização prevista no caput deste artigo a aplicação dos 
reajustes mínimos acordados em Convenção Coletiva, devendo o Responsável 
pelo Expediente aplicá-la imediatamente, encaminhando a esta Corregedoria 
Geral da Justiça, na prestação de contas referente ao mês da alteração 
salarial, cópias das carteiras de trabalho dos celetistas com as anotações 
procedidas. (Redação antiga) 
 
§ 2º. Na hipótese de rescisão de contrato de trabalho, com ou sem justa causa, 
e pedido de demissão, não se aplica o disposto no caput deste artigo, devendo 
o Responsável pelo Expediente encaminhar à Corregedoria Geral da Justiça 
cópia do Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho em 5 (cinco) dias, 
contados da data do fato ou da homologação, quando necessária, observando-
se a legislação trabalhista aplicada à espécie. (Redação antiga) 
 
§ 3º. O pedido de autorização para contratação deve apresentar os seguintes 
requisitos, sob pena de arquivamento liminar da solicitação: (Redação antiga) 
 
I - nome completo, cópia do CPF, da identidade, dos comprovantes de 
residência e de escolaridade da pessoa indicada à contratação; (Redação 
antiga) 
 
II - cargo e salário expressamente consignados, observando-se o disposto na 
Lei nº. 8.935/94 e o piso salarial estipulado em Convenção Coletiva, vigente, da 
categoria; (Redação antiga) 
 
III - declaração do indicado à contratação de que não está inserido nas 
vedações constantes do art. 34, §§ 1º, 2º e 3º desta Consolidação; (Redação 
antiga) 
 
IV - declaração do Responsável pelo Expediente se o indicado à contratação é 
seu cônjuge, companheiro ou parente, natural, civil ou afim, na linha reta ou 
colateral até o terceiro grau, e (Redação antiga) 
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V - relatório dos custos operacionais do Serviço no ano anterior ao pedido, 
discriminando o valor total de despesa de pessoal em igual período. (Redação 
antiga) 
 
§ 4º. No pedido a que se refere o parágrafo anterior, o Responsável pelo 
Expediente deverá, no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da ciência do 
deferimento, encaminhar à Corregedoria Geral da Justiça cópia da Carteira de 
Trabalho do celetista, sob pena de cancelamento da referida autorização. 
(Redação antiga) 
 
§ 5º. A contratação de empregados nos Serviços Extrajudiciais vagos deverá 
obedecer a critério único, podendo ser realizada em nome do Serviço, com 
número do C.N.P.J., ou em nome do Responsável pelo Expediente, com 
respectivo número do CEI, observadas as obrigações trabalhistas e 
previdenciárias decorrentes da relação de trabalho, bem como o disposto no 
caput deste artigo. (Redação antiga) 
 
§ 5º. A contratação de empregados pelo Responsável pelo Expediente, não 
remunerado pelo erário público, deverá ser realizada em seu nome, com o 
respectivo número do Cadastro de Empregador Individual (CEI), observadas as 
obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes da relação de trabalho, 
bem como o disposto no caput deste artigo. (Parágrafo alterado pelo 
Provimento CGJ nº 83/2011, publicado no D.J.E.R.J. de 01/12/2011) (Redação 
antiga) 
 
§ 6º. Os Responsáveis pelo Expediente ficam ainda obrigados a enviar, 
semestralmente, aos respectivos NUR's, certidão negativa de débitos 
referentes aos encargos previdenciários e trabalhistas, incluindo-se, entre 
estes, a comprovação de recolhimento do FGTS, relativo aos empregados do 
Serviço. (Redação alterada pelo Provimento CGJ nº 64/2010, publicado no 
DJERJ de 24/11/2010) (Redação antiga) 
 
Art. 48. Todos os atos praticados por Responsáveis pelo Expediente, 
relacionados à admissão, alteração salarial de empregados de Serviço 
Extrajudicial, bem como outras medidas inerentes à legislação trabalhista, 
dependerão de prévia autorização da Corregedoria Geral da Justiça, 
constituindo falta grave a inobservância deste preceito. 
(Caput do artigo, parágrafos e incisos alterados/incluídos pelo Provimento CGJ 
n.º 14/2012, publicado no D.J.E.R.J. de 27/04/2012) 
 
§ 1º. Independe da autorização prevista no caput deste artigo a aplicação dos 
reajustes mínimos acordados em Convenção Coletiva, devendo o Responsável 
pelo Expediente aplicá-la imediatamente, encaminhando à Corregedoria Geral 
da Justiça, no mês da alteração salarial prevista pela referida Convenção, 
cópias das carteiras de trabalho dos celetistas com as anotações procedidas. 
(Redação antiga) 
 
§ 1º. A aplicação dos reajustes mínimos acordados em Convenção Coletiva 
independe da autorização prevista no caput deste artigo, devendo o 
Responsável pelo Expediente aplicá-la imediatamente e encaminhar à 
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Corregedoria Geral da Justiça, no mês da alteração salarial prevista pela 
referida Convenção, as cópias dela (Convenção Coletiva) e das carteiras de 
trabalho dos celetistas com as anotações procedidas. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado 
no D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
§ 2º. Nas hipóteses de rescisão de contrato de trabalho, com ou sem justa 
causa, e de pedido de demissão, não se aplica o disposto no caput deste 
artigo, devendo o Responsável pelo Expediente encaminhar à Corregedoria 
Geral da Justiça cópia do Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho em 5 
(cinco) dias, contados da data do fato ou da homologação, quando necessária, 
observando-se a legislação trabalhista aplicada à espécie. 
 
§ 3º. O pedido de autorização para contratação deve apresentar os seguintes 
requisitos, sob pena de arquivamento liminar da solicitação: 
 
I - nome completo e cópia do CPF, da identidade, dos comprovantes de 
residência e de escolaridade da pessoa indicada à contratação; 
 
II - cargo e salário expressamente consignados, observando-se o disposto na 
Lei nº. 8.935/94 e o piso salarial estipulado em Convenção Coletiva da 
categoria em vigor; 
 
III - declaração do indicado à contratação de que não está inserido nas 
vedações constantes do art. 34, §§ 1º, 2º e 3º desta Consolidação; e (Redação 
antiga) 
 
III - declaração do indicado à contratação de que não está inserido nas 
vedações constantes do art. 34, §§ 1º, 2º e 3º deste Código de Normas; e 
(Redação do inciso alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
IV - declaração do Responsável pelo Expediente informando se o indicado à 
contratação é seu cônjuge, companheiro ou parente, natural, civil ou afim, na 
linha reta ou colateral até o terceiro grau; (Redação antiga) 
 
IV - declaração do Responsável pelo Expediente, informando que o indicado à 
contratação não é seu cônjuge, companheiro ou parente, natural, civil ou afim, 
na linha reta ou colateral até o terceiro grau; 
(Redação do inciso alterada pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
V - relatório dos custos operacionais do Serviço no ano anterior ao pedido, 
discriminando o valor total de despesa de pessoal em igual período.  
(Inciso suprimido pelo Provimento CGJ n.º 80/2016, publicado no D.J.E.R.J. de 
23/09/2016) 
 
V - declaração do indicado à contratação, informando que não é cônjuge, 
companheiro ou parente, natural, civil ou afim, na linha reta ou colateral até o 
terceiro grau de magistrado de qualquer modo incumbido da atividade de 
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corregedoria dos respectivos serviços de notas ou de registro ou 
Desembargador integrante deste TJRJ; 
(Inciso acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no D.J.E.R.J. 
de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
VI - declaração do indicado à contratação, informando que não é cônjuge, 
companheiro ou parente, natural, civil ou afim, na linha reta ou colateral até o 
terceiro grau do Responsável pelo Expediente ou do antigo gestor; e 
(Inciso acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no D.J.E.R.J. 
de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
VII ï declaração do indicado à contratação, informando se é cônjuge, 
companheiro ou parente, natural, civil ou afim, na linha reta ou colateral até o 
terceiro grau de servidor lotado na Diretoria Geral de Fiscalização Extrajudicial 
ou no Núcleo Regional ï NUR. 
(Inciso acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no D.J.E.R.J. 
de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
§ 4º. No pedido a que se refere o parágrafo anterior, o Responsável pelo 
Expediente deverá, no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da ciência do 
deferimento, encaminhar à Corregedoria Geral da Justiça cópia da Carteira de 
Trabalho do celetista, sob pena de cancelamento da referida autorização. 
 
§ 5º. A contratação de empregados pelo Responsável pelo Expediente, não 
remunerado pelo erário público, deverá ser realizada em seu nome, com o 
respectivo número do Cadastro de Empregador Individual (CEI), observadas as 
obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes da relação de trabalho, 
bem como o disposto no caput deste artigo. (Redação antiga) 
 
§ 5º. A contratação de empregados pelo Responsável pelo Expediente deverá 
ser realizada em seu nome, com o respectivo número do Cadastro de Atividade 
Econômica da Pessoa Física ï CAEPF, observadas as obrigações trabalhistas 
e previdenciárias decorrentes da relação de trabalho, bem como o disposto no 
caput deste artigo. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado 
no D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
§ 6º. Os Responsáveis pelo Expediente ficam ainda obrigados a enviar, 
semestralmente, aos respectivos NUR's, certidão negativa de débitos 
referentes aos encargos previdenciários e trabalhistas, incluindo-se, entre estes 
a comprovação de recolhimento do FGTS, relativo aos empregados do Serviço. 
(Redação antiga) 
 
§ 6º. Os Responsáveis pelo Expediente ficam ainda obrigados a enviar 
anualmente, aos respectivos NURs, no mês de julho: 
 
I - Certidão negativa de débitos referentes aos encargos previdenciários e 
trabalhistas, incluindo-se, entre estes, a comprovação de recolhimento do 
FGTS relativa aos empregados do Serviço. 
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II - Certidão de Regularidade Fiscal emitida pela Receita Federal, e 
 
III - Certidão de Regularidade Fiscal emitida pelo Município sede do Serviço. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 16/2018, publicado 
no D.J.E.R.J. de 19/06/2018) (Redação antiga) 
 
§ 6º. Os Responsáveis pelo Expediente devem instruir as prestações de contas 
dos meses de janeiro, abril, julho e outubro, com as seguintes certidões e suas 
respectivas confirmações de autenticidade: 
 
I ï certidão negativa de débitos referentes aos encargos previdenciários e 
trabalhistas, incluindo-se, entre estes, a comprovação de recolhimento do 
FGTS relativa aos empregados do Serviço; 
 
II ï certidão de Regularidade Fiscal emitida pela Receita Federal; e  
 
III ï certidão de Regularidade Fiscal emitida pelo Município sede do Serviço 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado 
no D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
§ 7º. Independe de autorização prevista no caput, a contratação de jovens 
aprendizes, nos termos do art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho ï 
CLT, devendo ser comunicada a contratação, no prazo de 5 (cinco) dias, 
contados da anotação na CTPS. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
§ 8º. Na hipótese do inciso VII, deverão ser observadas as situações de 
eventual impedimento e suspeição. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
Art. 49. Aplicam-se aos Responsáveis pelo Expediente as regras previstas na 
Seção I deste Capítulo, ressalvado o disposto no art. 34, caput, e seus 
parágrafos 5º, 6º, 9º e 10, no art. 43 e no § 2º do art. 44. (Redação antiga) 
 
Art. 49. As normas previstas na Seção I deste Capítulo são aplicáveis ao 
Responsável pelo Expediente, no que couberem. 
(Redação do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
Art. 50. O Responsável pelo Expediente, não remunerado pelos cofres 
públicos, deverá remeter, até o dia 20 (vinte) de cada mês, a prestação de 
contas do mês anterior, subscrita pelo próprio e excepcionalmente pelo 
Substituto em suas ausências e impedimentos (art. 20, §5º, da Lei nº. 
8.935/94). (Redação antiga) 
 
Parágrafo único. A prestação de contas mensal é única e deverá ser elaborada 
por meio de formulários padronizados pela Corregedoria Geral da Justiça, 
preenchidos e encaminhados separadamente, juntamente com cópias dos 
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documentos referentes ao cumprimento das obrigações abaixo relacionadas: 
(Redação antiga) 
 
I - Do formulário relativo aos empregados do Serviço: (Redação antiga) 
 
a) comprovante do pagamento salarial dos empregados, e (Redação antiga) 
 
b) comprovantes dos recolhimentos previdenciários e do FGTS; (Redação 
antiga) 
 
II - Do formulário relativo às despesas mensais de manutenção do Serviço e 
seguros obrigatórios: (Redação antiga) 
 
a) comprovantes de pagamento dos recolhimentos do(s) respectivo(s) aluguel 
(res) do(s) imóvel (eis) utilizado(s) pelo Serviço, e (Redação antiga) 
 
b) cópias das apólices dos seguros de responsabilidade civil notarial/registral e 
de incêndio das instalações, com os respectivos comprovantes de quitação, no 
mês subsequente às contratações/renovações, dispensado o encaminhamento 
mensal do comprovante, na hipótese de quitação em parcela única. (Redação 
antiga) 
 
Art. 50. O Responsável pelo Expediente de Serviço Extrajudicial vago, não 
remunerado pelos cofres públicos, deverá transmitir até o dia 20 (vinte) de cada 
mês a prestação de contas do mês anterior. (Redação antiga) 
 
§ 1º - Os formulários da prestação de contas deverão ser acessados para 
preenchimento, pelo Responsável pelo Expediente, utilizando-se de login e 
senha, através do site do Tribunal de Justiça (Sistemas e Serviços / Prestação 
de Contas Eletrônica). (Redação antiga) 
 
§ 1º - Os formulários da prestação de contas deverão ser acessados para 
preenchimento, pelo Responsável pelo Expediente, através do ñModulo de 
Apoio aos Serviços Extrajudiciais ï MASò, por meio de certificado digital. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 38/2018, publicado 
no D.J.E.R.J. de 05/10/2018) (Redação antiga) 
 
§ 2° - A prestação de contas mensal é única e deverá ser elaborada com base 
nas seguintes informações: (Redação antiga) 
 
I - Despesas mensais do Serviço e seguros obrigatórios: (Redação antiga) 
 
a) SALDO DE CAIXA ï valor que restou no mês anterior, deduzidos os custos 
operacionais do Serviço e a remuneração bruta do Responsável pelo 
Expediente; (Redação antiga) 
 
b) RECEITA DO MÊS ï Todos os valores recebidos pelo Serviço a título de 
emolumentos, inclusive reembolso, não incluídos os valores repassados aos 
fundos obrigatórios (FUNDPERJ, FUNPERJ, MÚTUA, F.E.T.J. e ACOTERJ); 
(Redação antiga) 
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c) VALOR TOTAL ï Soma dos itens ñaò e ñbò acima; (Redação antiga) 
 
d) OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS/PREVIDENCIÁRIAS ï Soma dos valores 
da folha de pagamento de pessoal e dos encargos trabalhistas, recolhidos no 
curso do mês da prestação de contas; (Redação antiga) 
 
e) REMUNERAÇÃO BRUTA DO INTERINO ï Valor da retirada efetuada pelo 
Responsável pelo Expediente ao final do mês, deduzidos os custos 
operacionais do Serviço; (Redação antiga) 
 
f) ALUGUEL ï Valor pago a título de aluguel do imóvel, não incluídas outras 
despesas com a locação; (Redação antiga) 
 
g) DESPESAS ADMINISTRATIVAS ï Todo material de consumo utilizado para 
a manutenção do Serviço; (Redação antiga) 
 
h) OUTROS/INVESTIMENTOS ï Outras despesas realizadas pelo Serviço 
como condomínio, telefone, bens duráveis, equipamentos de informática etc., e 
despesas com serviços prestados (contador, informática, obras, advogados 
etc.); (Redação antiga) 
 
i) SEGUROS ï Valor pago no mês referente à parcela do seguro. Na hipótese 
de pagamento em parcela única, os valores serão lançados no mês de 
pagamento, informando nos meses subsequentes que o pagamento foi 
realizado em parcela única; (Redação antiga) 
 
j) RECOLHIMENTOS DIVERSOS ï Valor dos tributos pagos no mês (exemplo: 
IPTU, taxa de incêndio etc.). Não devem constar os repasses aos fundos 
obrigatórios (FUNDPERJ, FUNPERJ, MÚTUA, F.E.T.J. e ACOTERJ); 
(Redação antiga) 
 
k) SALDO TRANSFERIDO PARA O PODER PÚBLICO ï O valor recolhido ao 
FETJ, até o dia 10 (dez) do mês subsequente, resultante da diferença entre a 
receita e despesa do Serviço, incluída na última a remuneração do 
Responsável pelo Expediente. (Redação antiga) 
 
II - Empregados do Serviço: (Redação antiga) 
 
a) informação individualizada dos valores dos salários dos empregados, 
incluindo os constantes dos recibos de férias e as parcelas do 13º salário, 
todos referentes ao mês de competência: (Redação antiga) 
 
1) nome; (Redação antiga) 
 
2) data de admissão; (Redação antiga) 
 
3) cargo; (Redação antiga) 
 
4) designação (se houver); (Redação antiga) 
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5) salário bruto; (Redação antiga) 
 
6) salário base. (Redação antiga) 
 
b) informação quanto aos recolhimentos previdenciários e do FGTS: (Redação 
antiga) 
 
1) competência; (Redação antiga) 
 
2) valor pago; (Redação antiga) 
 
3) data do recolhimento. (Redação antiga) 
 
§ 3º. Os comprovantes originais dos documentos a que se refere o parágrafo 
anterior deverão permanecer arquivados no Serviço, para apresentação, 
quando solicitados. (Artigo, parágrafos, incisos e alíneas alterados/incluídos 
pelo Provimento CGJ n.º 14/2012, publicado no D.J.E.R.J. de 27/04/2012) 
(Redação antiga) 
 
Art. 50. O Responsável pelo Expediente de Serviço Extrajudicial vago deverá 
prestar contas mensalmente até o dia 20 do mês subsequente. 
(Redação do caput do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, 
publicado no D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 
04/11/2020) 
 
Parágrafo único. Os formulários de prestação de contas serão disponibilizados 
por meio do Módulo de Apoio aos Serviços Extrajudiciais ï MAS e deverão ser 
preenchidos e assinados com certificado digital, pelo Responsável pelo 
Expediente. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado 
no D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
Art. 51. O Responsável pelo Expediente, remunerado pelos cofres públicos, 
deverá remeter, até o dia 20 (vinte) de cada mês, a prestação de contas do 
mês anterior, subscrita pelo próprio e excepcionalmente pelo seu Substituto em 
suas ausências e impedimentos (art. 20, §5º, da Lei nº. 8.935/94). (Redação 
antiga) 
 
§ 1º. A prestação de contas mensal é única e deverá ser elaborada por meio de 
formulários padronizados pela Corregedoria Geral da Justiça, preenchidos e 
encaminhados separadamente, juntamente com cópias dos documentos 
referentes ao cumprimento das obrigações abaixo relacionadas: (Redação 
antiga) 
 
I - Do formulário relativo aos empregados do Serviço: (Redação antiga) 
 
a) comprovante do pagamento salarial dos empregados, e (Redação antiga) 
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b) comprovantes dos recolhimentos previdenciários e do FGTS; (Redação 
antiga) 
 
II - Do formulário relativo às despesas mensais de manutenção do Serviço e 
seguros obrigatórios: (Redação antiga) 
 
a) comprovantes de pagamento dos recolhimentos do(s) respectivo(s) aluguel 
(res) do(s) imóvel (eis) utilizado(s) pelo Serviço; (Redação antiga) 
 
b) cópias das apólices dos seguros de responsabilidade civil notarial/registral e 
de incêndio das instalações, com os respectivos comprovantes de quitação, no 
mês subsequente às contratações/renovações, dispensado o encaminhamento 
mensal do comprovante na hipótese de quitação em parcela única; (Redação 
antiga) 
 
c) cópia de balancete, firmado por Contador contratado pelo Serviço, relativo às 
despesas decorrentes de valores necessários para manter a adequada 
prestação do serviço inerente à atividade, devendo constar do mesmo o valor 
remanescente a ser transferido para o FETJ, no caso de reembolso; (Redação 
antiga) 
 
d) comprovante de depósito em GRERJ em favor dos cofres do FETJ, relativo 
a eventual saldo remanescente. (Redação antiga) 
 
§ 2º. Todos os valores recebidos a título de emolumentos serão recolhidos aos 
cofres do FETJ, respeitados os custos operacionais do Serviço. (Redação 
antiga) 
 
§ 3º. São considerados custos operacionais todos os gastos necessários para 
manter a adequada prestação do serviço, dentre outros, as despesas previstas 
no § 1º deste artigo, inciso I e inciso II, al²neas ñaò e ñcò. (Redação antiga) 
 
§ 4º. Os comprovantes originais dos documentos a que se refere o parágrafo 
anterior deverão permanecer arquivados no Serviço, para apresentação, 
quando solicitados. (Redação antiga) 
 
Art. 51. O Responsável pelo Expediente de Serviços Extrajudiciais não 
oficializados/privatizados vagos, remunerado pelos cofres públicos, deverá 
remeter, até o dia 20 (vinte) de cada mês, a prestação de contas do mês 
anterior, subscrita pelo próprio e excepcionalmente pelo seu Substituto em 
suas ausências e impedimentos (art. 20, § 5º da Lei nº. 8.935/94). (Caput do 
artigo, parágrafos, incisos e alíneas alterados/incluídos pelo Provimento CGJ 
n.º 14/2012, publicado no D.J.E.R.J. de 27/04/2012) (Redação antiga) 
 
§ 1º. A prestação de contas mensal é única e deverá ser elaborada por meio de 
formulários padronizados pela Corregedoria Geral da Justiça, preenchidos e 
encaminhados separadamente: (Redação antiga) 
 
I - Do formulário relativo aos empregados do Serviço: (Redação antiga) 
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a) cópia(s) do(s) comprovante(s) do pagamento salarial dos empregados, 
incluindo os constantes dos recibos de férias e as parcelas do 13º salário, 
referente ao mês de competência; (Redação antiga) 
 
b) cópias dos comprovantes dos recolhimentos previdenciários e do FGTS. 
(Redação antiga) 
 
II - Do formulário relativo às despesas mensais do Serviço e seguros 
obrigatórios: (Redação antiga) 
 
a) SALDO DE CAIXA ï valor que restou no mês anterior, deduzidos os custos 
operacionais do Serviço; (Redação antiga) 
 
b) RECEITA DO MÊS ï Todos os valores recebidos pelo Serviço a título de 
emolumentos, inclusive reembolso, não incluídos os valores repassados aos 
fundos obrigatórios (FUNDPERJ, FUNPERJ, MÚTUA, F.E.T.J. e ACOTERJ); 
(Redação antiga) 
 
c) VALOR TOTAL ï Soma dos itens ñaò e ñbò acima; (Redação antiga) 
 
d) OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS/PREVIDENCIÁRIAS ï Soma dos valores 
da folha de pagamento de pessoal e dos encargos trabalhistas; (Redação 
antiga) 
 
e) REMUNERAÇÃO BRUTA DO INTERINO ï Este item não se aplica aos 
Responsáveis pelo Expediente remunerados pelos cofres públicos dos 
Serviços Extrajudiciais privatizados/não oficializados vagos. Deverá ficar em 
branco; (Redação antiga) 
 
f) ALUGUEL ï Valor pago a título de aluguel do imóvel, não incluídas outras 
despesas com a locação, devendo ser encaminhada(s) a(s) cópia(s) do 
comprovante(s) do(s) pagamento(s); (Redação antiga) 
 
g) DESPESAS ADMINISTRATIVAS ï Todo material de consumo utilizado para 
a manutenção do Serviço; (Redação antiga) 
 
h) OUTROS/INVESTIMENTOS ï Outras despesas realizadas pelo Serviço 
como condomínio, telefone, bens duráveis, equipamentos de informática etc., e 
despesas com serviços prestados (contador, informática, obras, advogados 
etc.); (Redação antiga) 
 
i) SEGUROS ï Valor pago no mês referente à parcela do seguro; (Redação 
antiga) 
 
j) cópias das apólices dos seguros de responsabilidade civil notarial/registral e 
de incêndio das instalações do(s) imóvel(eis) onde se encontra(m) instalado(s) 
o Serviço, com os respectivos comprovantes de quitação, no mês subsequente 
às contratações/renovações, dispensado o encaminhamento mensal do 
comprovante na hipótese de quitação em parcela única; (Redação antiga) 
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k) RECOLHIMENTOS DIVERSOS ï Valor dos tributos pagos no mês (exemplo: 
IPTU, taxa de incêndio etc.). Não devem constar os repasses aos fundos 
obrigatórios (FUNDPERJ, FUNPERJ, MÚTUA, F.E.T.J. e ACOTERJ); 
(Redação antiga) 
 
l) SALDO TRANSFERIDO PARA O PODER PÚBLICO ï Valor recolhido para o 
FETJ relativo ao mês de exercício; (Redação antiga) 
 
m) cópia de balancete, firmado por Contador contratado pelo Serviço, relativo 
às despesas decorrentes de valores necessários para manter a adequada 
prestação do Serviço inerente à atividade, devendo constar do mesmo o valor 
remanescente a ser transferido para o F.E.T.J.; (Redação antiga) 
 
n) comprovante de depósito em GRERJ em favor do F.E.T.J., relativo a 
eventual saldo remanescente, recolhido até o dia 10 (dez) do mês 
subsequente. (Redação antiga) 
 
§ 2º. Os comprovantes originais dos documentos a que se refere o parágrafo 
anterior deverão permanecer arquivados no Serviço, para apresentação, 
quando solicitados. (Redação antiga) 
 
Art. 51. A prestação de contas deverá ser elaborada com base nas 
determinações do Provimento CNJ nº 45/2015 e Provimento CGJ nº 43/2010, 
bem como, nas orientações do ñManual de Presta«o de Contas para Servios 
Extrajudiciais do Estado do Rio de Janeiro ï Responsável pelo Expediente 
(Anexo I)ò. 
(Redação do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
Art. 51-A. A prestação de contas deverá conter: 
 
I ï demonstrativos dos saldos anterior, de caixa e de contas bancárias da 
serventia:  
 
a) o saldo anterior entende-se como o valor que restou do mês anterior ao de 
referência da prestação de contas, deduzidas todas as despesas da serventia e 
os repasses;  
 
b) o saldo de caixa corresponde ao valor do saldo final do caixa da serventia 
(valores disponíveis em espécie), referente ao período de referência da 
prestação de contas;  
 
c) o saldo de contas bancárias equivale ao valor do saldo final em contas 
correntes, referente ao período de referência da prestação de contas, cuja 
informação deverá estar instruída com extrato bancário e demais documentos 
probatórios da prestação de contas;  
 
II ï receitas e despesas, saldo líquido e percentual de gastos, que se entendem 
como: 
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a) receitas do mês: valores decorrentes dos itens descritos no artigo 6º do 
provimento CNJ nº 45/2015 e de quaisquer outros aumentos de recursos da 
serventia, derivados ou não de sua atividade fim, tais como, reembolsos, 
recebimento de doações ou prestação de serviços diversos legalmente 
previstos; 
 
b) despesas: valores decorrentes dos itens descritos no art. 8º do Provimento 
CNJ nº 45/2015 e que resultem, exclusivamente, da prestação do serviço 
delegado, a serem informadas de acordo com as categorias de despesas 
detalhadas no Manual de Prestação de Contas para Serviços Extrajudiciais do 
estado do Rio de Janeiro ï Responsável pelo Expediente (Anexo I): 
 
1. infraestrutura física e instalações cartorárias;  
 
2. despesas gerais/administrativas;  
 
3. contribuições sindicais e associativas;  
 
4. despesas com pessoal, obrigações trabalhistas/previdenciárias e benefícios;  
 
5. prestação de serviços/encargos de terceiros;  
 
6. aquisição de máquinas e equipamentos, programas e materiais 
permanentes;  
 
7. seguros; e  
 
8. outras despesas não classificadas;  
 
c) saldo líquido: valor resultante da diferença entre as receitas e despesas do 
período, calculado automaticamente pelo Sistema MAS; 
 
d) percentual de gastos (%): percentual que as despesas representam em 
relação às receitas do período, calculado automaticamente pelo Sistema MAS; 
 
III ï repasses da serventia, que compreendem:  
 
a) a remuneração bruta do responsável pelo expediente: valor correspondente 
à diferença entre receitas e despesas do serviço, limitado ao teto remuneratório 
de 90,25% do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do artigo 37, inciso XI, da Constituição da República de 
1988;  
 
b) o valor recolhido ao TJRJ: valor correspondente ao resultado positivo da 
diferença entre o saldo líquido e a remuneração bruta do responsável pelo 
expediente.  
(Caput do artigo, respectivos incisos e alíneas acrescentados pelo Provimento 
CGJ n.º 77/2020, publicado no D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e republicado no 
D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
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Art. 51-B. O Serviço extrajudicial deverá ter, pelo menos, 04 (quatro) contas 
bancárias distintas, quando cabíveis: emolumentos, reembolsos, depósito 
prévio e liquidação de títulos e outros documentos de dívida protestada. 
(Artigo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no D.J.E.R.J. 
de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
Art. 51-C. É vedada a contabilização, como receita da serventia, dos valores 
referentes a depósitos prévios ou de protestos.  
(Artigo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no D.J.E.R.J. 
de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
Art. 51-D. Os comprovantes de receitas classificadas como ñOutras Receitasò 
devem ser digitalizados em formato PDF e salvos em pasta compartilhada, cuja 
URL deverá ser informada na aba ñObserva»es/Anexosò do formul§rio de 
prestação de contas, no Módulo MAS.  
(Artigo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no D.J.E.R.J. 
de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
Art. 51-E. É vedada a contratação de despesas que possam onerar a renda da 
serventia vaga de modo continuado e/ou excessivo, sem a prévia autorização 
da Corregedoria Geral da Justiça, nos termos do artigo 14, inciso III, do 
Provimento CNJ nº 45/2015 e dos artigos 8º e 9º do Provimento CGJ nº 
43/2010.  
(Artigo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no D.J.E.R.J. 
de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
Art. 51-F. O pedido de autorização de realização de despesa deverá ser 
apresentado por escrito, justificado e instruído com, no mínimo, 3 (três) 
orçamentos de pessoas físicas ou jurídicas legalmente constituídas.  
 
§ 1º. Na análise do requerimento tratado no caput, poderá ser solicitado laudo 
de avaliação do bem móvel ou imóvel. 
 
§ 2º. Quando se tratar de locação de bens móveis e imóveis, deverão ser 
anexadas cópias da proposta ou do contrato vigente; do documento de 
identificação das partes e do comprovante de propriedade ou posse legal do 
bem.  
 
§ 3º. Na hipótese de a despesa se referir à benfeitoria, o R.E. deverá informar 
se ela aderirá, em caráter definitivo, ao imóvel e se o locador a indenizará. 
 
§ 4º. Despesas urgentes e imprescindíveis à continuidade dos serviços 
prestados poderão, excepcionalmente, ser realizadas e posteriormente 
submetidas à aprovação da Corregedoria Geral da Justiça.  
 
§ 5º. As despesas realizadas sem autorização ou não aprovadas deverão ser 
imediatamente reembolsadas.  
(Caput do artigo e respectivos parágrafos acrescentados pelo Provimento CGJ 
n.º 77/2020, publicado no D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. 
de 04/11/2020) 
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Art. 51-G. É vedado inserir, como despesa, valores que não resultam 
exclusivamente da prestação do serviço delegado, tais como:  
 
I - despesas extraordinárias de condomínio, cuja obrigação do pagamento é do 
locador do imóvel;  
 
II - encargos incidentes sobre a remuneração do responsável pelo expediente 
(INSS, RIOPREVIDÊNCIA, Previdência Complementar, IRPF);  
 
III - multa aplicada ao Responsável pelo Expediente;  
 
IV - honorários referentes à contratação de assessoria jurídica no interesse 
pessoal do Responsável pelo Expediente;  
 
V ï desconto de 13º salário e férias do Responsável pelo Expediente. 
 
Parágrafo único. Os serviços advocatícios relacionados à atividade notarial e 
registral deverão ser previamente comunicados e expressamente autorizados 
pela Corregedoria Geral da Justiça, acompanhado da respectiva proposta. 
(Caput do artigo, respectivos incisos e parágrafo único acrescentados pelo 
Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e 
republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
Art. 51-H. Os documentos de despesas válidos deverão ser digitalizados em 
PDF e anexados na prestação de contas, por meio de upload, no módulo MAS.  
 
§ 1º. A apólice do seguro de responsabilidade civil notarial/registral e seus 
respectivos comprovantes de quitação também deverão ser digitalizados em 
formato PDF e salvos em pasta compartilhada cuja URL deverá ser informada 
na aba ñobserva»es/anexosò do formul§rio de presta«o de contas, no módulo 
MAS.  
 
§ 2º. Consideram-se documentos de despesas válidos, as notas ou cupons 
fiscais; as faturas; os boletos e os Recibos de Profissional Autônomo (RPA) 
com data de emissão, discriminação de CPF/MF ou CNPJ da contraparte e 
discriminação precisa das mercadorias/serviços, como quantidade, marca, tipo, 
modelo e demais elementos que permitam a sua perfeita identificação.  
 
§ 3º. As despesas com serviços de energia elétrica, abastecimento de 
água/esgoto, telefonia, internet e afins poderão ser instruídas mediante 
apresentação de Nota Fiscal Fatura (NFF) da respectiva concessionária.  
 
§ 4º. Os originais dos documentos mencionados neste artigo deverão ficar 
arquivados na serventia pelo prazo de 05 (cinco) anos, podendo ser 
requisitados para análise, a qualquer tempo, por esta Corregedoria Geral da 
Justiça.  
 
§ 5º. Após o prazo mencionado no parágrafo anterior, o Responsável pelo 
Expediente deverá solicitar autorização para o descarte, hipótese na qual a 
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Corregedoria Geral da Justiça certificará a inexistência de pendências para o 
deferimento do pedido.  
(Caput do artigo e respectivos parágrafos acrescentados pelo Provimento CGJ 
n.º 77/2020, publicado no D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. 
de 04/11/2020) 
 
Art. 51-I. As despesas com seguros, se pagas à vista, deverão ser lançadas e 
comprovadas no mês de pagamento, informando nos meses subsequentes que 
o pagamento foi realizado em parcela única. Na hipótese de parcelamento, o 
valor da parcela deverá ser lançado e comprovado no mês do pagamento.  
(Artigo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no D.J.E.R.J. 
de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
Art. 51-J. O valor a ser repassado ao Poder Judiciário deverá ocorrer em guia 
de recolhimento específica, em favor do FETJ, até o dia 10 (dez) do mês 
subsequente.  
 
§ 1º. O número da guia, a data e o valor de recolhimento deverão ser 
informados no campo pr·prio inserido no item ñRepasses da Serventiaò do 
formulário de prestação de contas.  
 
§ 2º. Em caso de déficit no período (saldo negativo), fica dispensado o 
recolhimento ao FETJ.  
 
§ 3º. Eventual saldo negativo deverá ser lanado no campo ñSaldo Anteriorò do 
formulário de prestação de contas.  
(Caput do artigo e respectivos parágrafos acrescentados pelo Provimento CGJ 
n.º 77/2020, publicado no D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. 
de 04/11/2020) 
 
Art. 51-K. As despesas com pessoal compreendem os valores despendidos 
com os prepostos contratados para prestação de serviços nas serventias 
extrajudiciais.  
 
§ 1º. Na prestação de contas, o Responsável pelo Expediente deverá detalhar 
as seguintes informações:  
 
I - quanto aos empregados:  
 
a) nome do empregado;  
 
b) CPF/MPF;  
 
c) matrícula;  
 
d) NIT/PIS; 
 
e) data da admissão;  
 
f) cargo;  
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g) designação (se houver);  
 
h) salário bruto;  
 
i) salário líquido;  
 
j) férias;  
 
k) FGTS;  
 
l) INSS;  
 
m) IRRF;  
 
n) 13º Salário; 
 
 
II - quanto aos recolhimentos previdenciários e do FGTS:  
 
a) competência;  
 
b) valor pago;  
 
c) data do recolhimento.  
 
§ 2º. São passíveis de lançamento, como despesa, os valores totais referentes 
a plano individual ou coletivo de assistência médica/odontológica contratado 
com entidade privada para assistência à saúde do Responsável pelo 
Expediente e dos prepostos da serventia extrajudicial, e seus dependentes 
legais, desde que acompanhado de cópia do contrato, do rol dos aderentes e 
autorizado por esta CGJ. 
(Caput do artigo, respectivos parágrafos, incisos e alíneas acrescentados pelo 
Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e 
republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
Art. 52. Os formulários padronizados, referidos neste Capítulo, estarão 
disponíveis no link da Corregedoria Geral da Justiça, no site do Tribunal de 
Justiça. (Redação antiga) 
 
Art. 52. Os formulários padronizados, referidos no artigo 51, estarão 
disponíveis no link da Corregedoria Geral da Justiça, no site do Tribunal de 
Justiça. (Artigo alterado pelo Provimento CGJ n.º 14/2012, publicado no 
D.J.E.R.J. de 27/04/2012) (Redação antiga) 
 
Art. 52. Recebida a prestação de contas, será emitido parecer pela equipe 
técnica da Corregedoria Geral da Justiça e, havendo necessidade de 
esclarecimentos, o Responsável pelo Expediente será notificado para se 
manifestar em 5 (cinco) dias. 
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(Redação do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
§ 1º. Em sua manifestação, o Responsável pelo Expediente somente poderá 
incluir os documentos solicitados para sanar as pendências constatadas, sendo 
vedada a apresentação de novas despesas.  
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
§ 2º. Decorrido o prazo previsto no caput, a prestação de contas será julgada 
pela Corregedoria Geral da Justiça. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
Art. 52-A. As contas serão julgadas:  
 
I - regulares, quando evidenciarem a legalidade, a legitimidade e a 
economicidade dos atos de gestão, bem como a correta aplicação dos 
recursos;  
 
II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou falha de 
natureza formal que não cause dano ou prejuízo ao erário; ou  
 
III - irregulares, quando evidenciarem dano ou prejuízo ao erário ou quando 
não forem prestadas.  
(Caput do artigo e respectivos incisos acrescentados pelo Provimento CGJ n.º 
77/2020, publicado no D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 
04/11/2020) 
 
Art. 52-B. Quando as contas forem julgadas regulares, o Responsável pelo 
Expediente será notificado da decisão e o procedimento encerrado. 
(Artigo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no D.J.E.R.J. 
de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
Art. 53. O não envio à Corregedoria Geral da Justiça das prestações de contas 
elaboradas pelos Responsáveis pelo Expediente, remunerados ou não pelos 
cofres públicos, dos Serviços Extrajudiciais oficializados, não 
oficializados/privatizados vagos, sujeita os referidos Responsáveis à aplicação 
das sanções cabíveis. (Redação antiga) 
 
Art. 53. O não envio/transmissão à Corregedoria Geral da Justiça das 
prestações de contas pelos Responsáveis pelo Expediente dos Serviços 
Extrajudiciais não oficializados/privatizados vagos, remunerados ou não pelos 
cofres públicos, constitui infração grave e enseja a aplicação das sanções 
cabíveis (Artigo alterado pelo Provimento CGJ n.º 14/2012, publicado no 
D.J.E.R.J. de 27/04/2012) (Redação antiga) 
 
§ 1º. A elaboração da prestação de contas em desconformidade com os 
moldes estabelecidos no art. 50 desta Consolidação, ou sua apresentação fora 
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do prazo previsto, ensejarão a aplicação das sanções cabíveis. (Redação 
antiga) 
 
§ 2º. A sanção eventualmente aplicada não dispensa o encaminhamento da 
documentação não enviada. (Redação antiga) 
 
Art. 53. A não transmissão, a transmissão intempestiva, a irregularidade das 
contas ou o preenchimento do formulário em desacordo com o previsto nesta 
Consolidação Normativa e no Manual de Prestação de Contas ï Responsável 
pelo Expediente (Anexo I) - pode caracterizar quebra da confiança. (Redação 
do caput do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) (Redação 
antiga) 
 
Art. 53. A não transmissão, a transmissão intempestiva, a irregularidade das 
contas ou o preenchimento do formulário em desacordo com o previsto neste 
Código de Normas e no Manual de Prestação de Contas ï Responsável pelo 
Expediente (Anexo I) - pode caracterizar quebra da confiança. 
(Redação do caput do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, 
publicado no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
Parágrafo único. A ocorrência da quebra da confiança não dispensa o 
saneamento das irregularidades imputadas e poderá implicar a adoção de 
medidas cíveis, administrativas e penais cabíveis à espécie. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado 
no D.J.E.R.J. de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
Art. 53-A. Havendo indícios da prática de crime ou de ato de improbidade 
administrativa pelo Responsável pelo Expediente, o Ministério Público, a 
Procuradoria Geral do Estado e demais órgãos responsáveis deverão ser 
comunicados.  
(Artigo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no D.J.E.R.J. 
de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 
Art. 53-B. Os responsáveis interinamente pelas unidades vagas lançarão no 
sistema ñJustia Abertaò, em campos espec²ficos criados para essa finalidade, 
os valores excedentes a 90,25% da remuneração do Ministro do Supremo 
Tribunal Federal que depositarem na conta indicada pelo respectivo Tribunal de 
Justiça, até o dia 15 dos meses de janeiro e julho, nos termos do art. 2º do 
Provimento nº 24/2012 da Corregedoria Nacional de Justiça.  
(Artigo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 77/2020, publicado no D.J.E.R.J. 
de 03/11/2020 e republicado no D.J.E.R.J. de 04/11/2020) 
 

Seção III - Dos Interventores 

 
Art. 54. Em caso de suspensão preventiva do Titular/Delegatário, havendo 
necessidade da designação de Interventor, a escolha recairá, 
preferencialmente, na pessoa do seu Substituto (art. 20, § 5º, da Lei nº. 
8.935/94). 
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Parágrafo único. Quando o Substituto (art. 20, § 5º, da Lei nº. 8.935/94) 
também for acusado da falta, ou quando a medida se revelar necessária para a 
apuração das provas ou conveniente para os serviços, a designação do 
Interventor recairá, a critério da Administração, preferencialmente, em pessoa 
detentora de delegação para o mesmo tipo de serviço prestado pelo 
Titular/Delegatário afastado, ou em servidores públicos vinculados ao Poder 
Judiciário, designados pelo Corregedor-Geral da Justiça, que denotem aptidão 
para o exercício das funções e apresentem reputação ilibada. 
 
Art. 55. O Interventor, nos termos do artigo anterior, quando servidor público 
vinculado ao Poder Judiciário, continuará sendo remunerado pelos cofres 
públicos, subsistindo sua lotação originária nos termos da legislação em vigor. 
 
Art. 56. Pago o valor correspondente à metade da renda líquida, devida ao 
Titular/Delegatário afastado, na forma do art. 36, §2º, da Lei nº. 8.935/94, a 
outra metade será depositada em conta bancária especial com correção 
monetária, nos termos do §3º do art. 36 da Lei nº. 8.935/1994. 
 
Parágrafo único. A renda líquida será apurada após o abatimento dos custos 
operacionais, que corresponderão a todos os gastos para manter a adequada e 
eficiente prestação do Serviço, compreendendo os custos e encargos 
trabalhistas, aluguéis e encargos do imóvel, e despesas de energia elétrica e 
demais serviços públicos, além de outros inerentes à atividade. 
 
Art. 57. Os Interventores mencionados no art. 54 desta Consolidação deverão 
remeter à Corregedoria Geral da Justiça, até o dia 20 (vinte) de cada mês, os 
formulários de prestação de contas do mês anterior, padronizados pela 
Corregedoria. (Redação antiga) 
 
Art. 57. Os Interventores mencionados no art. 54 deste Código de Normas 
deverão remeter à Corregedoria Geral da Justiça, até o dia 20 (vinte) de cada 
mês, os formulários de prestação de contas do mês anterior, padronizados pela 
Corregedoria. 
(Redação do caput do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, 
publicado no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
§ 1º. A prestação de contas mensal é única e deverá ser elaborada por meio de 
formulários padronizados pela Corregedoria Geral da Justiça, preenchidos e 
encaminhados separadamente, juntamente com cópias dos documentos 
referentes ao cumprimento das obrigações abaixo relacionadas: 
 
I - Do formulário relativo aos empregados do Serviço: 
 
a) comprovante do pagamento salarial dos empregados, e 
 
b) comprovantes dos recolhimentos previdenciários e do FGTS; 
 
II - Do formulário relativo às despesas mensais de manutenção do Serviço e 
seguros obrigatórios: 
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a) comprovantes de pagamento dos recolhimentos do(s) respectivo(s) aluguel 
(res) do(s) imóvel (eis) utilizado(s) pelo Serviço; 
 
b) cópia da apólice do seguro de responsabilidade civil notarial/registral firmado 
pelo Titular/Delegatário afastado, com os respectivos comprovantes de 
quitação, dispensado o encaminhamento mensal do comprovante na hipótese 
de quitação em parcela única; 
 
c) caso o Titular/Delegatário não tenha firmado o seguro de responsabilidade 
civil notarial/registral, o fato deverá ser comunicado imediatamente a 
Corregedoria; 
 
d) cópia de balancete, firmado por Contador contratado pelo Serviço, relativo 
às despesas decorrentes de valores necessários para manter a adequada 
prestação do serviço inerente à atividade; 
 
e) cópia do comprovante de depósito, em conta especial remunerada, do valor 
correspondente à metade da renda líquida do Serviço, na forma prevista no art. 
56 desta Consolidação, e (Redação antiga) 
 
e) cópia do comprovante de depósito, em conta especial remunerada, do valor 
correspondente à metade da renda líquida do Serviço, na forma prevista no art. 
56 deste Código de Normas, e  
(Redação da alínea alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
f) cópia do recibo, assinado pelo Notário ou Registrador afastado, do valor 
correspondente à metade da renda líquida do Serviço, na forma prevista no art. 
56 desta Consolidação. (Redação antiga) 
 
f) cópia do recibo, assinado pelo Notário ou Registrador afastado, do valor 
correspondente à metade da renda líquida do Serviço, na forma prevista no art. 
56 deste Código de Normas. 
(Redação da alínea alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
§ 2º. Os comprovantes originais dos documentos a que se refere o parágrafo 
anterior deverão permanecer arquivados no Serviço, para apresentação, 
quando solicitados. 
 
Art. 58. Os formulários padronizados, referidos neste Capítulo, estarão 
disponíveis no link da Corregedoria Geral da Justiça, no site do Tribunal de 
Justiça. 
 
Art. 59. Os Interventores na função que venham a ser substituídos no período 
de afastamento do Titular/Delegatário prestarão contas de suas atividades à 
Corregedoria Geral da Justiça, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data 
da substituição. 
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Art. 60. Havendo condenação do Titular/Delegatário, a metade da renda líquida 
do Serviço, depositada em conta especial, será revertida para o Fundo 
Especial do Tribunal de Justiça, desde que a designação do Interventor tenha 
recaído sobre servidor público vinculado ao Poder Judiciário e remunerado 
pelos cofres públicos. 
 
Parágrafo único. Quando a designação do Interventor recair sobre 
Titular/Delegatário, bem como servidor não remunerado pelos cofres públicos, 
observar-se-á o disposto na parte final do §3º do art. 36 da Lei nº. 8.935/94. 
 
Art. 61. O Interventor, quando não remunerado pelos cofres públicos, receberá, 
a título de pro labore, o valor correspondente à gratificação de titularidade 
prevista no art. 14, § 3º, da Lei Estadual nº. 4.620/2005, que será paga com a 
arrecadação do Serviço, quando não oficializado, sendo neste caso computado 
como custo operacional. 
 
Art. 62. O Interventor, vinculado ao Poder Judiciário e remunerado pelos cofres 
públicos, designado com base nos artigos 53 e 54 desta Consolidação, fará jus 
à percepção da gratificação de titularidade, prevista no art. 14, § 3º, da Lei 
Estadual nº. 4.620/2005, durante o tempo em que permanecer no exercício da 
função. (Redação antiga) 
 
Art. 62. O Interventor, vinculado ao Poder Judiciário e remunerado pelos cofres 
públicos, designado com base nos artigos 53 e 54 deste Código de Normas, 
fará jus à percepção da gratificação de titularidade, prevista no art. 14, § 3º, da 
Lei Estadual nº 4.620/2005, durante o tempo em que permanecer no exercício 
da função. 
(Redação do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
Art. 63. Todos os atos praticados pelo Interventor relacionados à admissão, 
alteração salarial de empregados de Serviço Extrajudicial, bem como outras 
medidas inerentes à legislação trabalhista, dependerão de prévia autorização 
da Corregedoria Geral da Justiça, constituindo falta grave a inobservância 
deste preceito. 
 
§ 1º. Na hipótese de rescisão de contrato de trabalho com justa causa, não se 
aplica o disposto no caput deste artigo, devendo o Interventor encaminhar à 
Corregedoria Geral da Justiça a cópia do Termo de Rescisão de Contrato de 
Trabalho em 5 (cinco) dias, contados da data do fato ou da homologação, 
quando necessária, observando-se a legislação trabalhista aplicada à espécie. 
 
§ 2º. Os Interventores ficam ainda obrigados a enviar, semestralmente, aos 
respectivos NUR's, certidão negativa de débitos referentes aos encargos 
previdenciários e trabalhistas, incluindo-se, entre estes, a comprovação de 
recolhimento do FGTS, relativo aos empregados do Serviço. (Redação antiga) 
 
§ 2º. Os Interventores ficam ainda obrigados a enviar anualmente, aos 
respectivos NURs, no mês de julho: 
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I - Certidão negativa de débitos referentes aos encargos previdenciários e 
trabalhistas, incluindo-se, entre estes, a comprovação de recolhimento do 
FGTS relativa aos empregados do Serviço. 
 
II - Certidão de Regularidade Fiscal emitida pela Receita Federal, e 
 
III - Certidão de Regularidade Fiscal emitida pelo Município sede do Serviço. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 16/2018, publicado 
no D.J.E.R.J. de 19/06/2018) 
  
Art. 64. Aplicam-se aos Interventores as regras dos artigos 45 e 53 desta 
Consolidação. (Redação antiga) 
 
Art. 64. Aplicam-se aos Interventores as regras dos artigos 45, 48 §1º e 53 
desta Consolidação. (Redação do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 
64/2010, publicado no D.J.E.R.J. de 24/11/2010) (Redação antiga) 
 
Art. 64. Aplicam-se aos Interventores as regras dos artigos 45; 48, §1º, e 53 
deste Código de Normas. 
(Redação do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
 

CAPÍTULO III - DA FUNÇÃO CORREICIONAL 

 
Seção I - Das correições e inspeções (Redação antiga) 

Seção I ï Das correições, inspeções e visitas correcionais 

(Título da Seção alterado pelo Provimento CGJ n.º 51/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 09/07/2020) 
 
Art. 65. A fiscalização judiciária dos atos notariais e de registro, mencionados 
nos artigos 6º a 13, da Lei n.º 8.935/94, será exercida pela Corregedoria Geral 
da Justiça, sempre que necessário, ou mediante representação de qualquer 
interessado, quando da inobservância de obrigação legal por parte de Notário 
ou de Oficial de Registro, ou de seus prepostos. 
 
Art. 66. A função correicional consiste na orientação, fiscalização e inspeção 
permanente sobre os Serviços Extrajudiciais, sendo exercida em todo o Estado 
do Rio de Janeiro pelo Corregedor-Geral da Justiça e, nos limites de suas 
atribuições, pelos Juízes de Direito, nos termos do CODJERJ. (Redação 
antiga) 
 
Art. 66. A função correcional consiste na orientação e fiscalização dos Serviços 
Extrajudiciais e das Centrais Estaduais, sendo exercida pelo Corregedor-Geral 
da Justiça e, nos limites de suas atribuições, pelos Juízes de Direito, nos 
termos da Lei de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do Rio de 
Janeiro. 
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(Redação do caput do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 51/2020, 
publicado no D.J.E.R.J. de 09/07/2020) 
 
Parágrafo único. O exercício da função correcional é permanente e efetivado 
por meio de correições, inspeções e visitas correcionais, realizadas de ofício ou 
por provocação de qualquer interessado. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 51/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 09/07/2020) 
 
Art. 67. No desempenho da função correicional poderão ser baixados atos 
normativos, instruções, corrigidas as falhas, punidas as faltas funcionais e os 
abusos, com anotações em ficha funcional, após regular sindicância ou 
processo administrativo funcional, sem prejuízo das consequências civis e 
criminais. 
 
Art. 68. A correição permanente dos Serviços Extrajudiciais consiste na 
fiscalização, por parte da Corregedoria Geral da Justiça e dos Juízes de Direito 
com competência em matéria de registro público e registro civil das pessoas 
naturais, por meio de inspeção constante e através de verificação de livros, 
papéis ou atos submetidos a exame judicial. 
 
Art. 69. A correição ordinária será realizada anualmente pelos Juízes de 
Direito, nos Serviços Extrajudiciais, observado o calendário organizado pela 
Corregedoria Geral da Justiça. (Redação antiga) 
 
Parágrafo único. A homologação e o arquivamento dos Relatórios da Correição 
Geral Ordinária Anual das Sucursais ou dos Postos de Atendimento deverão 
ser feitos pelo Núcleo Regional a que pertencer a sede do Serviço. (Parágrafo 
acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 46/2018, publicado no D.J.E.R.J. de 
14/11/2018) (Redação antiga) 
 
Art. 69. A correição ordinária consiste na fiscalização realizada anualmente 
pelos Juízes de Direito em todos os serviços notariais e de registros, incluindo 
as sucursais, postos de atendimento e unidades interligadas, e nas centrais 
estaduais. 
(Redação do caput do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 51/2020, 
publicado no D.J.E.R.J. de 09/07/2020) 
 
§ 1º. O Juiz de Direito observará os formulários, o manual de correição anual 
ordinária e o calendário disponibilizados pela Corregedoria Geral da Justiça. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 51/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 09/07/2020) 
 
§ 2º. O Juiz de Direito designado para a correição anual também deverá 
realizar a correição do setor de atendimento do Serviço instalado na central 
estadual. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 51/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 09/07/2020) 
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§ 3º. A homologação e o arquivamento dos Relatórios da Correição Geral 
Ordinária Anual deverão ser realizados pelo Núcleo Regional, ao qual a 
Serventia pertence. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 51/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 09/07/2020) 
 
§ 4º. Os formulários serão obtidos no Portal da Corregedoria Geral da Justiça, 
na rede mundial de computadores, no caminho 
Consultas/Formulários/Correição Geral, a partir do quinto dia útil do mês de 
novembro, local virtual em que também estarão disponíveis as instruções 
específicas para cada Serventia e o Manual de Correição Anual Ordinária ï 
Extrajudicial.  
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
§ 5º. O preenchimento da folha de rosto, já incorporada aos anexos, é de 
caráter obrigatório para todos os serviços correcionados.  
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
§ 6º. Não sendo possível responder a algum item dos formulários, o motivo 
deverá ser obrigatoriamente justificado na parte final do formulário, no campo 
ñobserva»esò.  
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
§ 7º. Findas as correições, os formulários preenchidos em editor de texto 
(Word/OpenOffice) deverão ser gravados em arquivo com extensão .PDF e 
assinados digitalmente pelo magistrado com o programa ñAssinador Livreò, cuja 
instalação deverá ser solicitada à DGTEC.  
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
§ 8º. O arquivo assinado digitalmente pelo magistrado será enviado 
eletronicamente, até o último dia do prazo da correição, pelo sítio eletrônico do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, da seguinte forma: 
 
I ï na página principal do TJERJ, acessar Serviços/Sistemas;  
 
II ï preencher login e senha;  
 
III ï escolher a opç«o ñSistema de Controle das Metas do CNJ para a 
Corregedoriaò;  
 
IV - preencher os campos: serventia e ano; e  
 
V ï anexar o arquivo e enviar.  
(Parágrafo e respectivos incisos acrescentados pelo Provimento CGJ n.º 
87/2020, publicado no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
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§ 9º. Em caso de impossibilidade técnica de remessa ou substituição pelo 
sistema informatizado, os formulários preenchidos serão remetidos por meio de 
memorando subscrito pelo magistrado ao respectivo NUR, ou por malote, 
dentro do prazo da Correição.  
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
§ 10. Após o envio eletrônico, a exclusão e a substituição do relatório somente 
serão possíveis no caso de erro de lançamento e mediante autorização do juiz 
dirigente do NUR.  
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
§ 11. Uma cópia física do relatório da Correição, devidamente assinada pelo 
Juiz de Direito, será entregue ao responsável pelo gerenciamento do Serviço 
correcionado, que deverá arquivá-la em pasta própria, sob pena de 
responsabilidade funcional.  
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
§ 12. A apuração de irregularidades, bem como a homologação e o 
arquivamento dos Relatórios da Correição Geral Ordinária Anual das 
Sucursais, Postos de Atendimento, Unidades Interligadas e centrais estaduais 
deverão ser feitos pelo Núcleo Regional a que pertencer a sede do Serviço. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
Art. 70. A correição extraordinária consiste na fiscalização excepcional, 
realizável a qualquer momento, podendo abranger todos os Serviços 
Extrajudiciais da Comarca, ou apenas alguns. (Redação antiga) 
 
Art. 70. A correição extraordinária consiste na fiscalização realizada por razões 
excepcionais e a qualquer momento, podendo ser geral ou parcial, conforme 
abranja todas ou algumas Serventias de um mesmo Município. 
(Redação do caput do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 51/2020, 
publicado no D.J.E.R.J. de 09/07/2020) 
 
§ 1º. As correições extraordinárias serão determinadas pelo Corregedor-Geral 
da Justiça ou pelo Conselho da Magistratura, nos casos expressamente 
previstos na legislação, ou quando necessárias. 
 
§ 2º. As correições extraordinárias não dependem de prévio aviso e sua 
presidência poderá ser delegada aos Juízes de Direito, aos Juízes de Direito 
Auxiliares da Corregedoria e aos Juízes de Direito Dirigentes dos Núcleos 
Regionais. 
 
Art. 71. O Titular/Delegatário ou o Responsável pelo Expediente remeterá ao 
NUR competente, em 30 (trinta) dias, a contar da assunção no Serviço 
Extrajudicial, relatório circunstanciado acerca do estado deste, para fins de 
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análise e registro no Sistema Integrado da Corregedoria Geral da Justiça (SHS-
EDRA). (Redação antiga) 
 
Art. 71. O Titular/Delegatário e o Responsável pelo Expediente, nos casos dos 
artigos 43-A e 47 deste Código de Normas, poderão requerer, de forma 
justificada, a realização de correição especial no respectivo Serviço. 
(Redação do caput do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, 
publicado no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
§ 1º. Havendo irregularidades, as mesmas deverão, imediatamente, ser 
apuradas através de sindicância ou processo administrativo funcional. 
 
§ 2º. No relatório circunstanciado mencionado no caput poderá ser requerida, 
de forma justificada, a realização de correição especial no respectivo Serviço. 
 
Art. 72. A referida correição especial consiste na fiscalização do Serviço 
Extrajudicial que se vagar, quando requerida pelo Titular/Delegatário que for 
investido no cargo ou pelo Responsável pelo Expediente. 
 
Art. 73. O Juiz encarregado da correição verificará, no âmbito dos Serviços 
Extrajudiciais que lhe foram designados, e de acordo com a finalidade para a 
qual foi instaurada, se: (Redação antiga) 
 
I - encontra-se regular o quadro funcional; (Redação antiga) 
 
II - atendem com presteza e urbanidade às partes ou retardam indevidamente 
os atos de ofício; (Redação antiga) 
 
III - possuem todos os livros ordenados em lei ou atos normativos, devidamente 
abertos, numerados, rubricados, encerrados e regularmente escriturados ou 
formados; (Redação antiga) 
 
IV - possuem todas as pastas, fichas substitutivas e demais documentos 
ordenados em lei ou atos normativos; (Redação antiga) 
 
V - os boletins estatísticos estão regulares, e se os seus dados conferem com 
os registros do Serviço e foram oportunamente enviados; (Redação antiga) 
 
VI - a frequência e recolhimento previdenciário dos Titulares e serventuários 
dos Serviços Extrajudiciais estão regulares, conforme registros do Serviço 
encaminhados à Corregedoria Geral da Justiça, anteriormente; (Redação 
antiga) 
 
VII - consta a prática de erro ou abuso que deva ser emendado, corrigido, 
evitado ou punido, no interesse e na defesa do prestígio da Justiça; (Redação 
antiga) 
 
VIII - estão sendo cumpridos os atos normativos expedidos pelos órgãos da 
administração judiciária superior; (Redação antiga) 
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IX - o Serviço é mantido em perfeitas condições de conservação, limpeza e 
higiene, com os procedimentos, livros, fichas e demais documentos 
devidamente classificados e guardados; (Redação antiga) 
 
X - são observadas as normas do regimento de emolumentos; (Redação 
antiga) 
 
XI - foram sanadas irregularidades porventura apontadas em correição ou 
inspeção anterior; (Redação antiga) 
 
XII - os atos que geram os reembolsos recebidos pelos Serviços Extrajudiciais 
de Registro Civil das Pessoas Naturais não oficializadas estão de acordo com o 
que preceitua a Lei Estadual nº 3.001/98, e (Redação antiga) 
 
XIII - são cumpridas as ordens judiciais. (Redação antiga) 
 
Art. 73. O Juiz encarregado da correição especial verificará: 
(Redação do caput do artigo e seus respectivos incisos 
alterados/acrescentados pelo Provimento CGJ n.º 51/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 09/07/2020) 
 
I - se a Serventia tem todos os livros previstos na legislação de acordo com a 
sua atribuição, bem como o número do último ato praticado; 
 
II - o número e a data do último recibo de emolumentos emitido na data do 
encerramento do inventário; 
 
III ï o número de selos de fiscalização em estoque na serventia, com indicação 
alfanumérica inicial e final;  
 
IV ï o sistema utilizado para escrituração e os métodos de arquivamento dos 
documentos;  
 
V - a relação dos empregados, com descrição dos cargos, matrículas e 
salários;  
 
VI - as guias de recolhimentos dos encargos trabalhistas, previdenciários e 
fiscais;  
 
VII - a indicação e situação atualizada da serventia em relação a eventuais 
dívidas e encargos, incluindo cíveis, trabalhistas, previdenciários e fiscais;  
 
VIII - o rol de eventuais ações judiciais de interesse da serventia;  
 
IX - a relação dos atos não praticados e os respectivos valores discriminados 
individualmente;  
 
X - a soma dos valores pagos pelas partes a título de depósito prévio;  
 
XI - as guias de recolhimento dos 20% do FETJ e do FUNARPEN/RJ;  
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XII ï a frequência e o recolhimento dos valores devidos ao Fundo Especial do 
TJRJ;  
 
XIII ï se os atos que geram os reembolsos recebidos pelos Serviços 
Extrajudiciais de Registro Civil das Pessoas Naturais estão de acordo com a 
Lei Estadual nº 3.001/98 e a Lei Estadual nº 6.281/2012 (Funarpen/RJ); e 
 
XIV ï o saneamento de irregularidades constatadas em fiscalizações anteriores 
 
Art. 74. O resultado da correição constará de ata ou relatório circunstanciado, 
com orientações, observações e determinações, se for o caso, as quais serão 
imediatamente encaminhadas aos Serviços para o devido cumprimento. 
 
Art. 75. São normas de procedimento básico nas correições extraordinárias: 
 
I - lavratura de atas e termos de todos os atos praticados; 
 
II - designação de servidor, pelo Juiz Responsável pela correição, para 
secretariar os trabalhos; 
 
III - publicação pelo Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro e 
comunicação por ofício aos órgãos locais do Ministério Público, da Defensoria 
Pública e da Ordem dos Advogados do Brasil, por ocasião da instauração da 
correição, para que apresentem reclamação, notícia de irregularidades ou 
sugestões; 
 
IV - comunicação ao Titular/Delegatário ou Responsável pelo Expediente do 
Serviço Extrajudicial das falhas encontradas, com prazo para suas emendas; 
 
V - elaboração de relatório minucioso e conclusivo da correição, apresentando 
sugestões, devidamente assinado pelo Juiz Presidente e demais membros da 
comissão, com as respectivas identificações, endereçado ao Corregedor-Geral 
da Justiça; 
 
VI - no prazo máximo de 10 (dez) dias, deverá ser encaminhada cópia do 
relatório mencionado no inciso anterior ao Titular/Delegatário ou Responsável 
pelo Expediente, facultando a estes manifestarem-se sobre o mesmo, no prazo 
de 05 (cinco) dias, e 
 
VII - não se observará o disposto no inciso anterior, nos casos em que as 
medidas a ser tomadas exigirem urgência. 
 
Art. 76. As inspeções constituem-se na atividade fiscalizatória de rotina da 
Corregedoria Geral da Justiça, visando ao acompanhamento e controle dos 
Serviços Extrajudiciais, e objetivam efetivar levantamento sumário da realidade 
da unidade. (Redação antiga) 
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Art. 76. A inspeção consiste na atividade fiscalizatória de rotina da 
Corregedoria Geral da Justiça, visando ao acompanhamento e ao controle dos 
Serviços Extrajudiciais. 
(Redação do caput do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 51/2020, 
publicado no D.J.E.R.J. de 09/07/2020) 
 
Parágrafo único. A inspeção poderá, ainda, ser preventiva, visando a identificar 
oportunidade de melhoria nos Serviços Extrajudiciais com maior índice de 
reclamação/irregularidade, bem como naqueles em que houve substituição de 
gestor, e determinar medidas corretivas e de reorganização de forma ágil e 
individualizada. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 51/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 09/07/2020) 
 
Art. 76-A. A visita correcional consiste na fiscalização destinada à averiguação 
e instrução de comunicações de irregularidades nos serviços notarias e de 
registro. 
(Artigo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 51/2020, publicado no D.J.E.R.J. 
de 09/07/2020) 
 
Parágrafo único. A visita correcional também poderá se destinar à vistoria do 
imóvel para o qual se pretende autorização para instalação física, ampliação ou 
mudança de endereço. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 51/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 09/07/2020) 
 
Art. 77. As inspeções serão feitas: (Redação antiga) 
 
Art. 77. As correições, inspeções e as visitas serão feitas: 
(Redação do caput do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 51/2020, 
publicado no D.J.E.R.J. de 09/07/2020) 
 
I - por determinação do Corregedor-Geral da Justiça; 
 
II - por determinação do Juiz de Direito Auxiliar da Corregedoria Geral da 
Justiça; 
 
III - por determinação do Juiz de Direito Dirigente do NUR; 
 
IV - por solicitação do Juiz de Direito Diretor do Foro; 
 
V - por solicitação do Juiz de Direito da Vara ao qual se encontra vinculado o 
Serviço , ou 
 
VI - por solicitação do Titular/Delegatário ou Responsável pelo Expediente do 
Serviço. 
 
§ 1º. A inspeção não dependerá de prévio aviso, e o seu resultado constará de 
relatório circunstanciado, o qual será encaminhado ao Serviço para ciência ou 
devido cumprimento, se for o caso. (Redação antiga) 
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§ 2º. Caso o relatório da inspeção aponte irregularidades, antes da aplicação 
de qualquer medida deverá o Titular/Delegatário ou Responsável pelo 
Expediente ser instado a se manifestar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
(Redação antiga) 
 
§ 3º. Não se observará o disposto no parágrafo anterior, nos casos em que as 
medidas a ser tomadas exigirem urgência. (Redação antiga) 
 
§ 1º. A correição, a inspeção e a visita correcional não dependerão de prévio 
aviso, e os seus resultados constarão de relatório circunstanciado, o qual será 
encaminhado ao Serviço para ciência ou devido cumprimento, conforme o 
caso. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 51/2020, publicado 
no D.J.E.R.J. de 09/07/2020) 
 
§ 2º. Os processos em que forem realizadas correições, inspeções e visitas 
correcionais tramitarão com acesso restrito até a conclusão da diligência, que 
ocorrerá com a juntada do relatório circunstanciado aos autos. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 51/2020, publicado 
no D.J.E.R.J. de 09/07/2020) 
 
§ 3º. Caso o relatório da inspeção aponte irregularidades, antes da aplicação 
de qualquer medida, o Titular/Delegatário, Responsável pelo Expediente ou 
Interventor deverá ser intimado a se manifestar, no prazo de 05 (cinco) dias. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 51/2020, publicado 
no D.J.E.R.J. de 09/07/2020) 
 
§ 4º. Nos casos em que a adoção de medidas for urgente, o contraditório e a 
ampla defesa serão diferidos. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 51/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 09/07/2020) 
 
Art. 77-A. A fiscalização poderá ser realizada de forma eletrônica, hipótese na 
qual os serviços extrajudiciais deverão fornecer os c·digos ñhashò e a ñurlò do 
ato e da pasta de documentação (dossiê do ato). 
(Artigo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 51/2020, publicado no D.J.E.R.J. 
de 09/07/2020) 
 
§ 1º. A equipe de fiscalização poderá, ainda, solicitar que sejam encaminhadas 
informações e/ou documentação complementares. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 51/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 09/07/2020) 
 
§ 2º. Nas hipóteses de autorização de instalação física, ampliação ou mudança 
de endereço da serventia extrajudicial, o gestor do Serviço deverá encaminhar 
mídia digital datada contendo filmagem de todo o local, incluindo os 
mecanismos de acessibilidade. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 51/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 09/07/2020) 
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§ 3º. Fica facultado à equipe de fiscalização determinar a realização de 
videochamada para que o local seja analisado virtualmente. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 51/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 09/07/2020) 
 
Art. 78. O Corregedor-Geral da Justiça poderá requisitar força policial para 
auxiliar no desempenho da atividade correicional e/ou fiscalizatória. 
 
Art. 79. O relatório de correição e inspeção destacará, se for o caso, falhas ou 
irregularidades administrativas, bem como infrações funcionais ou penais, para 
a adoção das providências cabíveis. (Redação antiga) 
 
Art. 79. O relatório circunstanciado da correição, inspeção e visita correcional 
conterá, no mínimo, os seguintes campos: 
(Redação do caput do artigo alterada e seus respectivos incisos acrescentados 
pelo Provimento CGJ n.º 51/2020, publicado no D.J.E.R.J. de 09/07/2020) 
 
I - identificação da serventia notarial ou registral; 
 
II - identificação do responsável pela serventia notarial ou registral; 
 
III - número da portaria de divulgação do calendário da correição ordinária ou 
dos autos em que consta a determinação da fiscalização; 
 
IV - datas de início e término da diligência; 
 
V ï tipo de fiscalização;  
 
VI ï objetivo da fiscalização;  
 
VII ï informação encontrada;  
 
VIII ï constatação encontrada, apontando, conforme o caso, as irregularidades 
administrativas, bem como as infrações funcionais e/ou penais;  
 
IX ï medidas a serem adotadas para que os serviços se conformem aos 
parâmetros normativos de regência; e 
 
X ï assinatura dos participantes da equipe de fiscalização. 
 

Seção II - Da responsabilidade administrativa 

 

Subseção I - Disposições gerais 

 
Art. 80. Qualquer pessoa poderá apresentar reclamação à Corregedoria Geral 
da Justiça, em decorrência de abusos, erros ou omissões praticados nos 
Serviços Extrajudiciais. 
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Art. 81. A autoridade judiciária, tomando ciência de irregularidade(s) 
administrativa(s) nos Serviços Extrajudiciais, promoverá sua apuração 
imediata, para assegurar o desempenho regular do serviço público e assentar a 
responsabilidade administrativa do Titular/Delegatário, Responsável pelo 
Expediente ou Interventor que incorrer em violação do dever funcional. 
 
Art. 82. A sindicância ou processo administrativo funcional, para verificação do 
cumprimento dos deveres atinentes ao exercício da função pública delegada e 
eventual imposição das penalidades previstas na Lei n.º 8.935/94, obedecerão 
às disposições do Decreto-Lei Estadual n.º 220/75 e seu Regulamento, no que 
não conflitarem com o disposto no Título II, Capítulos V e VI, ambos da Lei n.º 
8.935/94 e, subsidiariamente, às disposições processuais penais e civis e 
também da Lei nº 9.784/99, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
Parágrafo único. Todas as decisões proferidas em sindicância ou processo 
administrativo funcional serão, necessariamente, antecedidas de relatório e 
fundamentação, e devidamente anotadas. 
 
Art. 83. São penas administrativas: 
 
I - repreensão; 
 
II - multa; 
 
III - suspensão por noventa dias, prorrogável por mais trinta, e 
 
IV - perda da delegação. 
 
Art. 84. Compete aos Juízes aplicar as penas administrativas de repreensão e 
suspensão até 30 (trinta) dias, concorrentemente com as demais autoridades 
superiores. 
 
Parágrafo único. Compete ao Corregedor-Geral da Justiça aplicar, 
privativamente, a pena de suspensão acima de 30 (trinta) dias e propor ao 
Presidente do Tribunal de Justiça a aplicação da pena de perda da delegação, 
previstas no artigo anterior. 
 
Art. 85. A aposentadoria facultativa e a renúncia da delegação poderão ser 
sobrestadas, por decisão do Corregedor-Geral da Justiça, enquanto estiverem 
em curso sindicâncias e processos administrativos funcionais em face do 
Titular/Delegatário. 
 
Art. 86. O juiz poderá determinar todas as diligências que julgar necessárias 
para a elucidação dos fatos. 
 
Art. 87. A pena administrativa será aplicada por escrito em processo judicial, 
sindicância ou processo administrativo funcional. 
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Art. 88. As penas administrativas serão dosadas, quanto à espécie e à 
mensuração, considerados os antecedentes do faltoso, a gravidade da infração 
e suas consequências, observando-se o disposto nos artigos 33, 34 e 35, todos 
da Lei nº. 8.935/94. 
 
Art. 89. A pena de multa prevista no artigo 32, inciso II, da Lei n.º 8.935/94, 
será imposta pela autoridade administrativa competente. 
 
§ 1º. A multa será recolhida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da intimação 
do trânsito em julgado da decisão administrativa, em favor do Fundo Especial 
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, instituído pela Lei Estadual 
nº. 2524, de 22 de janeiro de 1996. 
 
§ 2º. Enquanto não proceder ao recolhimento, não poderá o Titular/Delegatário 
requerer remoção, sem prejuízo da inscrição da multa como dívida ativa do 
Estado e posterior execução. 
 
Art. 90. O órgão competente perante o qual tramita o processo 
administrativo/sindicância promoverá a intimação do interessado para ciência 
de decisão ou efetivação de diligências. 
 
§ 1º. A intimação deverá conter: 
 
I - identificação do intimando e nome do órgão ou entidade administrativa; 
 
II - finalidade da intimação; 
 
III - data, hora e local em que deve comparecer; 
 
IV - se o intimando deve comparecer pessoalmente, ou fazer-se representar; 
 
V - informação da continuidade do processo, independentemente do seu 
comparecimento, e 
 
VI - indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes. 
 
§ 2º. A intimação observará a antecedência mínima de 5(cinco) dias úteis. 
 
§ 3º. A intimação pode ser efetuada por ciência no processo, por via postal com 
aviso de recebimento, por telegrama ou outro meio que assegure a certeza da 
ciência do interessado. 
 
§ 4º. No caso de interessados indeterminados, desconhecidos ou com 
domicílio indefinido, a intimação deve ser efetuada por meio de publicação 
oficial. 
 
§ 5º. As intimações serão nulas quando feitas sem observância das prescrições 
legais, mas o comparecimento do administrado suprirá sua falta ou 
irregularidade. 
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Art. 91. O desatendimento da intimação não importa o reconhecimento da 
verdade dos fatos, nem a renúncia a direito pelo interessado. 
 
Art. 92. Devem ser objeto de intimação os atos do processo que resultem para 
o interessado em imposição de deveres, ônus, sanções ou restrição ao 
exercício de direitos e atividades, e os atos de outra natureza, de seu interesse. 
 
Art. 93. Os prazos começam a correr a partir da data da intimação, excluindo-
se da contagem o dia do início e incluindo-se o do vencimento. 
 
§ 1º. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o 
vencimento cair em dia em que não houver expediente ou este for encerrado 
antes da hora normal. 
 
§ 2º. Os prazos fixados em meses ou anos contam-se de data a data. Se no 
mês do vencimento não houver o dia equivalente àquele do início do prazo, 
tem-se como termo o último dia do mês. 
 
Art. 94. Salvo motivo de força maior devidamente comprovado, os prazos 
processuais não se suspendem. 
 

Subseção II - Da suspensão preventiva 

 
Art. 95. O Corregedor-Geral da Justiça poderá suspender, preventivamente, o 
Titular/Delegatário até 90 (noventa) dias, se conveniente à apuração da falta, 
prorrogável por mais 30 (trinta) dias, designando interventor, observando-se o 
disposto no art. 36 da Lei n.º 8.935/94. 
 
Parágrafo único. Quando o caso configurar, em tese, perda da delegação, o 
Corregedor-Geral da Justiça poderá suspender o Titular/Delegatário, até a 
decisão final, designando interventor, observando-se o disposto no art. 36 da 
Lei n.º 8.935/94. 
 

Subseção III - Da sindicância 

 
Art. 96. A sindicância é destinada à apuração sumária de irregularidades, e terá 
início por ordem do Corregedor-Geral da Justiça, do Conselho da Magistratura, 
do Juiz de Direito ou do Juiz de Direito Dirigente do Núcleo Regional, podendo 
resultar: 
 
I - no arquivamento do processo; 
 
II - na aplicação de penalidade de repreensão ou suspensão de até 30 (trinta) 
dias, e 
 
III - na instauração de processo administrativo funcional. 
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§ 1º. O procedimento de sindicância deverá encerrar-se em, no máximo, 60 
(sessenta) dias. 
 
§ 2º. A sindicância será arquivada, se, em seu curso, não se corporificar, no 
mínimo, evidência de infração administrativa, ou, embora evidenciada esta, não 
for possível determinar sua autoria. 
 
§ 3º. No caso de sindicância iniciada por representação, o representante 
poderá recorrer da decisão de arquivamento ao Corregedor-Geral da Justiça 
em cinco dias, contados da sua ciência. 
 
Art. 97. Sempre que a infração, em tese, ensejar a imposição de penalidade de 
suspensão por mais de 30 (trinta) dias, multa ou perda de delegação, será 
obrigatória a instauração de processo administrativo funcional. 
 
Art. 98. Se o fato imputado ao sindicado evidenciar prática, em tese, de ilícito 
penal, serão remetidas peças autênticas à autoridade competente, dos 
elementos necessários à apuração da responsabilidade criminal. 
 

Subseção IV - Do processo administrativo funcional 

 
Art. 99. O processo administrativo funcional independe de prévia realização de 
sindicância, e será instaurado mediante Portaria, para apurar a regularidade do 
exercício da função pública delegada com base no art. 236 da Constituição da 
República, da qual constarão a exposição discriminada do fato apurado ou 
evidenciado e sua capitulação, e tramitará perante a Comissão Permanente de 
Processo Disciplinar da Corregedoria, presidida por um Juiz de Direito Auxiliar 
e integrada por dois servidores. 
 
Parágrafo único. A Comissão Permanente de Processo Disciplinar da 
Corregedoria terá como secretário servidor designado pelo seu presidente, 
podendo a indicação recair em um de seus membros. 
 
Art. 100. Promover-se-á a averiguação da irregularidade, diretamente por meio 
de processo administrativo funcional, sem a necessidade de sindicância, 
quando: 
 
I - já existir denúncia do Ministério Público; 
 
II - tiver ocorrido prisão em flagrante, e 
 
III - houver elementos capazes de caracterizar a autoria e/ou materialidade da 
infração administrativa e desde que esta configure, em tese, pena de 
suspensão superior a 30 (trinta) dias. 
 
Art. 101. O prazo para o encerramento do processo administrativo funcional é 
de 90 (noventa) dias, prorrogável por mais 30 (trinta), mediante decisão 
fundamentada. 
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Parágrafo único.A inobservância do prazo previsto no caput não é causa de 
nulidade do processo.  
 
Art. 102. O indiciado será citado, a fim de comparecer a interrogatório, devendo 
apresentar as alegações preliminares nos 10 (dez) dias subsequentes, com 
indicação das provas que pretende produzir e do rol de testemunhas, se 
houver. 
 
§ 1º. É lícito ao indiciado oferecer, no máximo, 03 (três) testemunhas, para a 
prova de cada fato. 
 
§ 2º. O mandado citatório deverá ser instruído com cópia da Portaria, e dele 
constará a advertência de que o indiciado poderá constituir advogado ou 
solicitar designação de Defensor Público. 
 
§ 3º. Sendo ficta a citação, o correspondente edital, com prazo de 20 (vinte) 
dias, será publicado por três vezes no Diário da Justiça Eletrônico do Estado do 
Rio de Janeiro, fluindo o prazo de defesa após a última publicação do mesmo. 
 
Art. 103. O advogado ou Defensor Público terá vista dos autos fora da 
Secretaria, salvo se houver litisconsórcio e diferentes advogados ou 
Defensores Públicos, e o prazo for comum. 
 
Art. 104. Os autos serão obrigatoriamente instruídos com as informações 
constantes nos assentamentos individuais do acusado, inclusive com a folha de 
antecedentes funcionais. 
 
Art. 105. Encerrada a instrução, deverão ser apresentadas as alegações finais 
em 05 (cinco) dias. Vindo estas, será designada data para reunião da 
Comissão. 
 
Parágrafo único. Após deliberação da Comissão, os autos irão à conclusão do 
Juiz Presidente, para a elaboração do relatório final. 
 
Art. 106. Em princípio não será renovada prova que haja sido colhida, em 
sindicância, com a participação do advogado constituído ou do Defensor 
Público designado. 
 
Art. 107. Quando solicitada certidão de antecedentes funcionais relativas a 
penalidades, a mesma será fornecida pela Comissão Permanente de Processo 
Disciplinar, devendo ser relacionado o período dos últimos cinco anos 
funcionais. 
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CAPÍTULO IV - DOS RECURSOS 

 
Art. 108. Das decisões proferidas pelo Corregedor-Geral da Justiça caberá 
pedido de reconsideração, no prazo de 05 (cinco) dias. (Redação antiga) 
 
Art. 108. Das decisões proferidas pelo Corregedor-Geral da Justiça caberá 
pedido de reconsideração, no prazo de 08 (oito) dias úteis, contados da ciência 
da decisão, manifestada ou certificada nos autos, ou da publicação no órgão 
oficial. 
(Redação do caput do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, 
publicado no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
§ 1º. No ato de interposição do pedido de reconsideração, o requerente 
comprovará o recolhimento do valor necessário ao processamento do mesmo, 
para as despesas de custeio. 
 
§ 2º. São dispensados de recolhimento os requerimentos feitos pelo Ministério 
Público, pela União, pelos Estados e Municípios e respectivas autarquias, e 
pelos que gozam de isenção legal. 
 
§ 3º. A insuficiência no valor do preparo implicará deserção, se o requerente, 
intimado, não vier a supri-lo no prazo de 05 (cinco) dias. 
 
§ 4º. Apreciado o pedido de reconsideração, este não poderá ser renovado em 
qualquer hipótese. 
(Parágrafo acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
Art. 109. Caberá recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias: 
 
I - ao Conselho da Magistratura: 
 
a) das decisões ou atos administrativos do Corregedor-Geral da Justiça, e 
 
b) do indeferimento do pedido de reconsideração apreciado pelo Corregedor-
Geral da Justiça; 
 
II - ao Corregedor-Geral da Justiça, em última instância, das decisões 
administrativas prolatadas pelos Juízes de Direito que aplicarem as 
penalidades de repreensão ou multa. (Redação antiga) 
 
Art. 109. Caberá recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias, ao Conselho 
da Magistratura: (Redação do caput do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 
44/2013, publicado no D.J.E.R.J. de 01/07/2013) (Redação antiga) 
 
Art. 109. Caberá recurso hierárquico, no prazo de 08 (oito) dias úteis, contados 
da ciência da decisão, manifestada ou certificada nos autos, ou da publicação 
no órgão oficial, ao Conselho da Magistratura: 
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(Redação do caput do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, 
publicado no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
a)    das decisões ou atos administrativos do Corregedor-Geral da Justiça; 
 
b) do indeferimento do pedido de reconsideração apreciado pelo Corregedor-
Geral da Justiça; 
 
c) das decisões administrativas proferidas por Juiz auxiliar da Corregedoria 
Geral da Justiça ou Juiz Dirigente de NUR que aplicarem as penalidades de 
repreensão ou multa, cabendo ao Corregedor-Geral da Justiça exercer o 
respectivo juízo de reconsideração. 
(Alíneas alteradas/incluídas pelo Provimento CGJ n.º 44/2013, publicado no 
D.J.E.R.J. de 01/07/2013) 
 
Art. 110. No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará o 
recolhimento do valor necessário ao processamento do mesmo, para as 
despesas de custeio, nos termos do § 4º do artigo 50 do Regimento Interno do 
Conselho da Magistratura, na redação dada pela Resolução nº. 01/2008. 
 
§ 1º. São dispensados de recolhimento os recursos interpostos pelo Ministério 
Público, pela União, pelos Estados e Municípios e respectivas autarquias, e 
pelos que gozam de isenção legal. 
 
§ 2º. A insuficiência no valor do preparo implicará deserção, se o recorrente, 
intimado, não vier a supri-lo no prazo de 05 (cinco) dias, cabendo 
exclusivamente ao Conselho da Magistratura a eventual aplicação da 
deserção, que incidirá imediatamente em caso de ausência de recolhimento. 
 
Art. 111. Os recursos aqui disciplinados não terão efeito suspensivo. 
 
Parágrafo único. Havendo justo receio de prejuízo de difícil ou incerta 
reparação decorrente da execução, o Corregedor-Geral da Justiça poderá, de 
ofício ou a pedido, conceder efeito suspensivo à decisão. 
 

CAPÍTULO V - DA REABILITAÇÃO E REVISÃO 

 

Seção I - Da reabilitação 

 
Art. 112. A reabilitação alcançará as penas disciplinares de repreensão, multa e 
suspensão, assegurando-se ao punido o sigilo dos registros sobre o 
procedimento ultimado e a condenação. 
 
Art. 113. A reabilitação não atingirá os efeitos da condenação. 
 
Art. 114. O sigilo decorrente da reabilitação não se estende às requisições 
judiciais. 
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Art. 115. São requisitos para a concessão da reabilitação: 
 
I - o decurso do prazo de 02 (dois) anos do cumprimento da pena; 
 
II - a prova da inexistência de qualquer sindicância ou processo administrativo 
funcional em andamento ou de punições posteriores. 
 
III ï a demonstração de que não mais subsistem os motivos determinantes da 
reprimenda aplicada. 
(Inciso acrescido pelo Provimento CGJ n.º 33/2011, publicado no D.J.E.R.J. de 
20/06/2011) 
 
Art. 116. O pedido de reabilitação será dirigido ao Corregedor-Geral da Justiça, 
a quem caberá decidir quanto à procedência ou não do mesmo. 
 
§ 1º. O processamento ficará a cargo da Comissão Permanente de Processo 
Administrativo Disciplinar. 
 
§ 2º. O pedido de reabilitação será instruído com os documentos 
indispensáveis à apreciação do mesmo, devendo indicar: 
 
I - o fato e os fundamentos jurídicos do pedido, e 
 
II - as provas com que o requerente pretende demonstrar a verdade dos fatos 
alegados. 
 
§ 3º. É lícito ao requerente oferecer, no máximo, 03 (três) testemunhas, para a 
prova do disposto no inciso III do art. 115 desta Consolidação. (Redação 
antiga) 
 
§ 3º. É lícito ao requerente oferecer, no máximo, 03 (três) testemunhas, para a 
prova do disposto no art. 115, inciso III, deste Código de Normas. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado 
no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
Art. 117. Os autos da sindicância ou processo administrativo funcional em que 
foi proferida a condenação serão apensados ao pedido de reabilitação. 
 
Art. 118. A reabilitação perderá sua eficácia, se o reabilitado sofrer nova 
condenação em que for demonstrada sua responsabilidade direta. 
 

Seção II - Da revisão 

 
Art. 119. Será admitida a revisão dos procedimentos administrativos findos, 
quando: 
 
I - a decisão condenatória for contrária a texto expresso de lei ou ato normativo; 
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II - a decisão condenatória se fundar em depoimentos, exames ou documentos 
comprovadamente falsos, ou 
 
III - após a condenação, forem descobertas novas provas da inocência do 
apenado. 
 
Parágrafo único. Somente se admitirá pedido de revisão, com fundamento no 
inciso II, quando os fatos tiverem sido apurados em processo penal do qual 
tenha resultado sentença condenatória transitada em julgado. 
 
Art. 120. Não constitui fundamento para a revisão a simples alegação de 
injustiça da penalidade. 
 
Art. 121. A revisão poderá ser requerida, a qualquer tempo, durante ou após o 
cumprimento da pena. 
 
Art. 122. Não será admitida a reiteração do pedido de revisão, senão sob o 
fundamento previsto no inciso III do artigo 119 desta Consolidação, desde que 
não apreciadas no pedido de revisão anterior. (Redação antiga) 
 
Art. 122. Não será admitida a reiteração do pedido de revisão, senão sob o 
fundamento previsto no artigo 119, inciso III, deste Código de Normas, desde 
que não apreciadas no pedido de revisão anterior. 
(Redação do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
Art. 123. O pedido de revisão será dirigido ao Corregedor-Geral da Justiça, a 
quem caberá decidir quanto à procedência ou não do mesmo. 
 
§ 1º. O processamento ficará a cargo da Comissão Permanente de Processo 
Disciplinar. 
 
§ 2º. O pedido de revisão será instruído com os documentos indispensáveis à 
apreciação do mesmo, devendo indicar: 
 
I - o fato e os fundamentos jurídicos do pedido, e 
 
II - as provas com que o requerente pretende demonstrar a verdade dos fatos 
alegados; 
 
§ 3º. É lícito ao requerente oferecer, no máximo, 03 (três) testemunhas, para a 
prova do disposto no inciso III do art. 119 desta Consolidação. (Redação 
antiga) 
 
§ 3º. É lícito ao requerente oferecer, no máximo, 03 (três) testemunhas, para a 
prova do disposto no art. 119, inciso III, deste Código de Normas. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado 
no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
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Art. 124. Os autos da sindicância ou do processo administrativo funcional em 
que foi proferida a condenação serão apensados ao pedido de revisão. 
 
Art. 125. A procedência do pedido de revisão poderá acarretar a absolvição do 
requerente, a imposição de pena de menor gravidade ou a anulação da 
sindicância ou do processo administrativo funcional. 
 
Art. 126. Em sede de revisão não poderá ser agravada a pena do requerente. 
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CAPÍTULO VI - DOS EMOLUMENTOS E ACRÉSCIMOS LEGAIS 

 

Seção I - Disposições gerais 

 
Art. 127. Os emolumentos devidos por atos praticados por Serviços 
Extrajudiciais serão pagos pelo interessado que os requerer, no ato da 
lavratura do instrumento, do requerimento ou no ato da apresentação do 
pedido de averbação ou do título para registro, salvo se o interessado for 
beneficiário de gratuidade de justiça, ocorrer a hipótese de prenotação prevista 
no art. 12 da Lei n.º 6.015/73, ou houver autorização normativa em contrário. 
 
§ 1º. Quando a distribuição deva ser posterior ao ato extrajudicial, o 
recolhimento dos emolumentos a ela concernentes será efetuado antes da 
prática do ato a que se refere. 
 
§   2º. Nas hipóteses em que ocorrer alteração normativa referente aos valores 
dos emolumentos deverá ser observada a legislação vigente à época da 
lavratura do ato, da apresentação do documento, do requerimento ou do 
depósito dos valores destinados à distribuição do ato. 
(Parágrafo incluído pelo Provimento CGJ nº 35/2013, publicado no D.J.E.R.J. 
de 24/05/2013) 
 
Art. 128. Os Tabeliães de Notas só poderão cobrar os emolumentos 
expressamente previstos anualmente em Portaria atualizadora destes valores, 
baixada pelo Corregedor-Geral da Justiça, ficando terminantemente proibidos 
de estabelecer qualquer abatimento/desconto sobre os mesmos, sendo 
permitido exclusivamente a dispensa total dos emolumentos, observando-se, 
sempre, nestes casos,o recolhimento das parcelas legais, com destinação 
especial, referir-se-á ao valor total dos emolumentos, segundo a(s) Tabela(s) 
própria(s). 
 
Parágrafo único. É proibido nos atos cujos emolumentos forem isentos por 
determinação legal, ou que tenha sido concedida gratuidade, em razão da 
condição de pobreza da parte, qualquer menção ou registro da mesma, 
devendo constar apenas a expressão isento, enquanto a expressão nihil 
somente será utilizada quando ocorrer dispensa do pagamento dos 
emolumentos por exclusiva liberalidade do Titular/Delegatário ou Responsável 
pelo Expediente do Serviço Extrajudicial, observando-se neste caso o 
recolhimento referente aos acréscimos legais incidentes no ato praticado. 
 
Art. 129. Os Serviços Extrajudiciais afixarão, em local visível e que facilite o 
acesso e a leitura pelos interessados, quadro de no mínimo 1,00m x 0,50m, 
contendo: 
 
I - as tabelas publicadas pela Corregedoria Geral da Justiça, com os valores 
das custas e emolumentos correspondentes a cada ato, atualizados e 
expressos em moeda corrente; 
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II - aviso de que o Serviço dispõe, para consulta pelos interessados, de 
exemplares dos atos da Corregedoria Geral da Justiça, atinentes a custas e 
emolumentos; 
 
III - esclarecimento de que qualquer irregularidade na cobrança de 
emolumentos deve ser comunicada à Corregedoria Geral da Justiça, e 
 
IV ï aviso da existência de hipóteses de gratuidade de emolumentos, segundo 
a legislação em vigor, que poderá ser prontamente consultada por qualquer 
interessado, na própria serventia. 
 
Art. 130. Os Serviços de Registro Civil das Pessoas Naturais deverão promover 
também a divulgação da gratuidade dos atos previstos na Lei n.º 9.534/97, na 
forma de cartazes impressos ou confeccionados em caracteres de fácil leitura, 
com, no mínimo, dois centímetros de altura. 
 
Art. 131. Ao Titular/Delegatário ou Responsável pelo Expediente não 
remunerado pelos cofres públicos de Serviço não oficializado/privatizado, na 
extinção de delegação e na dispensa da designação, ou a seus herdeiros, no 
caso de morte no exercício da delegação/função, fica garantida, conforme o 
caso: 
 
I - a percepção dos emolumentos que forem devidos pelos atos efetivamente 
praticados até o evento, e 
 
II - a indenização, se lhe convier, do material de consumo, de sua propriedade, 
que estiver sendo utilizado, bem como do uso de imóvel, utensílios, linhas 
telefônicas e instalações de que for locatário, proprietário ou utende, 
constitutivos do acervo indispensável ao funcionamento do Serviço. 
 
Art. 132. O recolhimento de emolumentos e acréscimos legais, em caso de 
paralisação total ou parcial da instituição bancária, será feito no primeiro dia de 
normalização do serviço. 
 
Art. 133. Os casos de gratuidade do recolhimento de emolumentos devidos às 
Serventias Extrajudiciais são aqueles previstos na legislação vigente. 
 
Art. 134. Os atos notariais e registrais são isentos de pagamento dos 
emolumentos, quando sua prática for requerida por qualquer dos interessados, 
contemplados pela regra do artigo anterior, podendo o notário ou registrador, 
na hipótese de dúvida fundamentada acerca da concessão da gratuidade, 
deflagrar o procedimento previsto no art. 38, §1º, da Lei Estadual nº. 3.350/99, 
junto ao juízo competente para registros públicos, que a dirimirá. 
 
§ 1º. A eventual impossibilidade de cumprimento do ato solicitado será 
levantada pelo Titular/Delegatário, Responsável pelo Expediente ou Interventor 
em cinco dias, mediante anotação na solicitação, a qual será devolvida ao 
órgão solicitante. 
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§ 2º. A extensão da gratuidade de justiça deferida em sede judicial para a 
prática de atos extrajudiciais depende de expressa manifestação neste sentido 
por parte da autoridade judicial, devendo tal circunstância constar do mandado 
ou carta expedidos para o aperfeiçoamento da decisão judicial. 
 
Art. 135. O valor correspondente aos emolumentos de escrituras, certidões, 
baixas, averbações, registros de qualquer natureza, constará obrigatoriamente, 
do próprio documento. 
 
§ 1º. O recibo, quando solicitado, deverá conter, obrigatoriamente, salvo nos 
casos de autenticação, abertura, certidão e reconhecimento de firma por 
autenticidade e semelhança, as seguintes informações: (Redação antiga) 
 
§ 1º. O recibo, que deverá ser fornecido independente de solicitação, conterá, 
obrigatoriamente, salvo nos casos de autenticação, abertura, certidão e 
reconhecimento de firma por autenticidade e semelhança, as seguintes 
informações: 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 12/2020, publicado 
no D.J.E.R.J. de 11/03/2020) 
 
I - nome do requerente; 
 
II - data do pedido e da entrega; 
 
III - discriminação detalhada dos atos praticados; 
 
IV - os valores cobrados, de acordo com as respectivas tabelas de 
emolumentos; 
 
V - identificação clara do Serviço Extrajudicial com o C.N.P.J., e 
 
VI - nome do funcionário emissor do recibo. 
 
§ 2º. Nos atos de autenticação, abertura, certidão e reconhecimento de firma, o 
recibo poderá ser fornecido de forma simplificada, no qual deverão constar as 
informações constantes nos incisos III, IV, V e VI do parágrafo anterior, bem 
como a data da emissão do mesmo. 
 
§ 3º. O recibo, quando solicitado, deverá ser numerado em ordem crescente, 
ininterrupta e sequencial, em duas vias, ficando uma via do referido documento 
arquivada no Serviço e a outra via deverá ser entregue à parte interessada, nos 
termos do inciso XII do art. 30 da Lei n°. 8.935/94. (Redação antiga) 
 
§ 3º. O recibo, que deverá ser fornecido independente de solicitação, será 
numerado em ordem crescente, ininterrupta e sequencial, em duas vias, em 
que uma via do referido documento será arquivada no Serviço e a outra via, 
entregue à parte interessada, nos termos do art. 30, inciso XII, da Lei n°. 
8.935/94. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 12/2020, publicado 
no D.J.E.R.J. de 11/03/2020) 
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§ 4º. É facultado o uso de recibos diferenciados, com numeração autônoma, 
por atribuição que detenha o Serviço. 
 
§ 5º. Os Notários e Registradores manterão, em seus arquivos físicos, pelo 
prazo de 05 (cinco) anos, a partir da expedição, o recibo mencionado no § 1º 
deste artigo, devidamente organizado em pastas anuais, por atribuição, salvo a 
hipótese prevista no § 6º. 
 
§ 6º. O Titular/Delegatário, Responsável pelo Expediente ou Interventor poderá 
promover a substituição do arquivamento físico dos recibos por digitalização, 
microfilmagem ou qualquer meio eletrônico, sem ônus às partes e sob sua 
inteira responsabilidade, segundo os termos do art. 41 da Lei nº 8.935/94 e 
pelo prazo de 05 (cinco) anos, a partir da expedição.  
 
Art. 136. No próprio ato notarial e de registro será cotado em moeda corrente o 
valor dos emolumentos recebidos pela prática do ato e competente traslado, 
com os respectivos acréscimos, especificando-se tabela, número, inciso, nota, 
observações e demais elementos relevantes do regimento próprio. (Redação 
antiga) 
 
Art. 136. No próprio ato notarial e de registro será cotado em moeda corrente o 
valor dos emolumentos recebidos pela prática do ato e competente traslado, 
com os respectivos acréscimos, especificando-se tabela, número, inciso, nota, 
observações e demais elementos relevantes do regimento próprio, salvo as 
hipóteses com disciplina específica nesta Consolidação Normativa. (Artigo 
alterado pelo Provimento CGJ n.º 77/2014, publicado no D.J.E.R.J. de 
24/11/2014) (Redação antiga) 
 
Art. 136. No próprio ato notarial e de registro será cotado em moeda corrente o 
valor dos emolumentos recebidos pela prática do ato e competente traslado, 
com os respectivos acréscimos, especificando-se tabela, número, inciso, nota, 
observações e demais elementos relevantes do regimento próprio, salvo as 
hipóteses com disciplina específica neste Código de Normas de Normas. 
(Redação do artigo alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
Art. 137. Os mandados judiciais encaminhados pelo correio ou por intermédio 
de Oficial de Justiça Avaliador deverão ser prenotados imediatamente após o 
recebimento e, a seguir, o Oficial Registrador oficiará ao Juízo de origem, 
transmitindo eventuais exigências e o valor dos emolumentos e dos adicionais 
legais incidentes, cientificando, no próprio expediente, sobre o prazo de 
validade da prenotação, e esclarecendo ainda que, não atendidos o preparo e 
as exigências, será cancelada a respectiva prenotação na forma prevista na Lei 
de Registros. 
 
Parágrafo único. Na hipótese de antecipação de tutela, o recolhimento dos 
emolumentos deverá ser demonstrado na apresentação do mandado, na forma 
do § 1º do art. 43 da Lei Estadual nº. 3.350/99. 
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Art. 137-A. Ficam os titulares, delegatários, responsáveis pelo expediente e 
interventores autorizados a admitir o pagamento dos emolumentos, acréscimos 
legais, dívidas e demais despesas mediante o uso de meios eletrônicos, dentre 
os quais boleto bancário, cartão de débito e crédito, inclusive mediante 
parcelamento, a critério do usuário. 
 
§ 1º. Os custos administrativos decorrentes da utilização dos meios eletrônicos 
para pagamento de emolumentos, acréscimos legais e demais despesas são 
de responsabilidade dos gestores das serventias.  
 
§ 2º. Nos atos de cancelamento de protesto, os custos administrativos 
decorrentes da utilização dos meios eletrônicos para pagamento de 
emolumentos, acréscimos legais e demais despesas são de responsabilidade 
dos tabeliães de protesto, responsáveis interinos pelo expediente e 
interventores.  
 
§ 3º. Em caso de pagamento da dívida protestada e dos emolumentos, 
acréscimos legais e demais despesas decorrentes da sua apresentação, o 
recebimento mediante os meios eletrônicos constantes do caput, assim como 
os custos administrativos desta operação poderão ser imputados ao 
interessado, se optar por esta modalidade.  
 
§ 4º. A concessão de parcelamento contemplada no caput, por meios 
eletrônicos, não altera os prazos do repasse obrigatório dos acréscimos a título 
de imposto sobre serviços, taxas, custas e contribuições para o Estado, fundo 
de custeio de atos gratuitos e fundos especiais previstos na legislação 
estadual.  
 
§ 5º. O parcelamento de dívidas só é aplicável aos tabelionatos de protesto, 
desde que o valor integral da dívida seja antecipado e disponibilizado ao 
apresentante, na forma do artigo 19 da Lei nº 9.492, de 10 de setembro de 
1997, salvo autorização expressa em sentido contrário desse.  
 
§ 6º. Os tabeliães e registradores deverão providenciar, por meio de suas 
entidades representativas, a divulgação ampla da relação das serventias que 
admitem o pagamento dos emolumentos, acréscimos legais, dívidas e demais 
despesas por meio de boleto bancário, cartão de débito e de crédito, que 
deverá ser atualizada, diariamente, até que todas as unidades integrem tal 
relação.  
 
§ 7º. Nas hipóteses de apresentação de Certidão de Crédito emitida 
judicialmente para protesto, será aplicada para cobrança de emolumentos e 
acréscimos legais a regra instituída pelo artigo 6°, III, alínea "d", do Ato 
Executivo Conjunto n° 27/99, nos termos do artigo 1º do Ato Executivo 
Conjunto nº 18/2016 do TJ/RJ.  
(Artigo e seus respectivos parágrafos acrescentados pelo Provimento CGJ n.º 
87/2020, publicado no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
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Art. 137-B. A lavratura de atos notariais nato digitais, mistos e seus respectivos 
traslados digitais não suscitam a cobrança de emolumentos, que não os 
devidos pela prática do ato.  
 
Parágrafo único. É vedada a cobrança pela desmaterialização de documentos. 
(Artigo e seu respectivo parágrafo único acrescentados pelo Provimento CGJ 
n.º 87/2020, publicado no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 

Seção II - Dos Serviços Extrajudiciais oficializados 

 
Art. 138. Os emolumentos e respectivos acréscimos, devidos em decorrência 
de ato praticado por Serviço Extrajudicial oficializado, serão diretamente 
recolhidos pelo interessado, por meio de GRERJ, à instituição bancária, 
excetuadas as hipóteses enumeradas nesta seção. 
 
Art. 139. Emolumentos relativos a vários atos praticados na mesma data e por 
iniciativa do mesmo interessado poderão ser recolhidos por GRERJ único, 
acompanhado de relação dos atos, em duas vias, sendo a primeira arquivada 
no Serviço e a segunda, na qual se passará recibo, devolvida ao interessado. 
 
Art. 140. Os emolumentos devidos pelos atos praticados nos Serviços 
Extrajudiciais oficializados, bem como os respectivos acréscimos legais, serão 
recolhidos pelo responsável do Serviço, em instituição bancária, em uma única 
GRERJ, correspondente ao seu movimento diário, nas seguintes hipóteses: 
 
I - quando da prática dos atos de autenticação, abertura e reconhecimento de 
firmas; 
 
II - quando da expedição de segunda via de certidões e averbações que devam 
ser praticadas em Registro Civil das Pessoas Naturais, em dia ou hora em que 
não haja expediente bancário ou em distrito que não disponha de agência ou 
posto de instituição bancária, recebendo o Oficial, desde que justificada a 
situação de emergência pelo requerente, os emolumentos diretamente do 
interessado, fornecendo-lhe recibo extraído de talonário especial, para 
recolhimento no prazo estabelecido no § 1º deste artigo; e 
 
III - nas localidades que não disponham de agência bancária ou posto de 
instituição bancária próximos, a Corregedoria Geral da Justiça poderá 
autorizar, mediante prévio requerimento, que o Titular ou Responsável pelo 
Expediente de Serviço oficializado receba, para a prática de todos os atos, 
inclusive os previstos nos incisos I e II, os emolumentos diretamente do 
interessado, fornecendo-lhe recibo extraído do talonário especial, para 
recolhimento no prazo de 08 (oito) dias do recebimento. A autorização prevista 
neste parágrafo terá validade de um ano, cabendo sua renovação sempre que 
mantidas as peculiaridades do lugar onde se situa o cartório. O não 
cumprimento do prazo de recolhimento fixado neste parágrafo sujeitará o 
Titular ou Responsável pelo Expediente à aplicação de penalidade disciplinar. 
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§ 1º. Os recolhimentos de que trata o caput deste artigo far-se-ão até o oitavo 
dia, contados a partir da prática do ato, excluindo-se o dia da prática e 
incluindo-se o do vencimento, ficando compreendidos nesta contagem 
sábados, domingos e/ou feriados. 
 
§ 2º. Os recolhimentos deverão corresponder aos lançamentos constantes do 
talonário de recebimento de emolumentos e deverão ficar arquivados no 
Serviço, para fins de comprovação, pelo prazo de 05 (cinco) anos. 
 
§ 3º. A inobservância do prazo estabelecido no § 1º enseja, no caso de 
serventuário da justiça remunerado pelos cofres públicos, que esteja à frente 
do Serviço Extrajudicial, tão-somente a aplicação de penalidade disciplinar. 
 
§ 4º. A inobservância do prazo estabelecido no § 1º, na hipótese de 
Responsável pelo Expediente não estatutário e não remunerado pelos cofres 
públicos, salvo se for Delegatário de outro Serviço designado para a função, 
dispensará a instauração de procedimento visando à apuração de 
responsabilidade disciplinar, persistindo, no entanto, a aplicação da sanção 
pecuniária cabível, e, em caso de reincidência, poderá acarretar a destituição 
da função. 
 
§ 5º. Os Serviços Extrajudiciais oficializados remeterão, semanalmente, ao 
DEGAR (FETJ), as primeiras vias das GRERJs. 
 
§ 6º. Aos Serviços Extrajudiciais oficializados serão fornecidos, pela 
Corregedoria Geral da Justiça, blocos de GRERJs e talonários de recebimento 
dos valores devidos pelos atos praticados. 
 
§ 7º. O recibo a que se refere o parágrafo anterior deverá ser fornecido nos 
moldes do art. 135 desta Consolidação e nas hipóteses contidas nos incisos I, 
II e III do art. 140 desta Consolidação, devendo o talão de recibo ser numerado 
em ordem crescente sequencial, facultado o uso de código de barras, ficando 
as respectivas cópias arquivadas no Serviço. (Redação antiga) 
 
§ 7º. O recibo a que se refere o parágrafo anterior deverá ser fornecido nos 
moldes do art. 135 e nas hipóteses contidas do art. 140, incisos I, II e III, deste 
Código de Normas, devendo o talão de recibo ser numerado em ordem 
crescente sequencial, facultado o uso de código de barras, ficando as 
respectivas cópias arquivadas no Serviço. 
(Redação do parágrafo alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado 
no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
Art. 141. Ao receber o comprovante do recolhimento, o servidor verificará se os 
respectivos valores correspondem aos do ato requerido, segundo a tabela 
vigente na data do pagamento, e certificará tais valores nos autos do 
procedimento, no livro próprio ou à margem do documento a ser expedido. 
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Seção III - Dos acréscimos legais 

 
Art. 142. Nos Serviços Extrajudiciais privatizados/não oficializados, o acréscimo 
de vinte por cento sobre os emolumentos devidos pela prática de cada ato 
extrajudicial, instituído pelos artigos 19 e 20 da Lei Estadual nº. 713/83, 
alterada pela Lei Estadual nº. 723/84 e atualmente disciplinado pelo artigo 1º 
da Lei Estadual nº. 3.217/99, será recolhido, por meio de GRERJ, nas agências 
bancárias credenciadas, em conta individualizada para cada Serviço, fornecida 
pelo DEGAR (FETJ). 
 
§ 1º. O recolhimento de que trata o caput deste artigo far-se-á até o oitavo dia, 
contados a partir da prática do ato, excluindo-se o dia da prática e incluindo-se 
o do vencimento, ficando compreendidos nesta contagem sábados, domingos 
e/ou feriados, a contar: 
 
I - nos atos notariais, da prática do ato; 
 
II - nos atos registrais, com ou sem valor declarado, da prática do ato; 
(Redação antiga) 
 
II - nos atos registrais e nas averbações de forma geral, com ou sem valor 
declarado, da prática do ato; 
(Inciso alterado pelo Provimento CGJ n.º 57/2014, publicado no D.J.E.R.J. de 
30/09/2014) 
 
III - nos atos de protesto de títulos: 
 
a) da apresentação do título no cartório de protesto; 
 
b) da data do recebimento dos emolumentos pagos pelos interessados do 
protesto ou, quando protestado o título, no pedido do cancelamento do 
respectivo registro, nas hipóteses ajustadas em convênio ou do Ato Normativo 
Conjunto nº. 05/05; e (Redação antiga) 
 
b) no caso de convênios firmados pelo Instituto de Estudo de Protesto de 
Títulos do Brasil - Seção Rio de Janeiro, observando-se a disciplina do Ato 
Normativo TJ nº 11/10 que revogou os Atos Normativos Conjuntos nºs 05/2005, 
02/2007 e 11/2007, das seguintes hipóteses: 
 
1. do momento da desistência do pedido de protestos do título ou documento 
de dívida; 
 
2. do momento do pagamento elisivo ou do aceite pelo devedor do título ou 
documento de dívida; 
 
3. do momento do cancelamento do protesto do título ou documento de dívida, 
inclusive os devidos pela apresentação; 
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4. da sustação judicial definitiva; 
(Letra alterada pelo Provimento CGJ n.º 57/2014, publicado no D.J.E.R.J. de 
30/09/2014) 
 
c) na hipótese de o apresentante ser Ente Público, como nos casos 
contemplados pelo art. 43, inciso V, da Lei Estadual nº. 3.350/99 e pela Lei 
Estadual nº 5.351/08, aplica-se, no que couber, o Ato Normativo Conjunto nº. 
05/05; (Redação antiga) 
 
c) na hipótese do apresentante ser a União Federal, o Estado do Rio de 
Janeiro, os Municípios e as Autarquias e Fundações Públicas integrantes da 
Administração Pública Indireta do Estado do Rio de Janeiro (artigo 43, inciso V, 
da Lei Estadual nº 3.350/99), bem como nos casos contemplados pela Lei 
Estadual 5.351/08 (art. 3º, incisos I e II e art. 6º), aplica-se, no que couber, o 
Ato Normativo TJ nº 11/10, que revogou os Atos Normativos Conjuntos nº 
05/2005, 02/2007 e 11/2007; e 
(Letra alterada pelo Provimento CGJ n.º 57/2014, publicado no D.J.E.R.J. de 
30/09/2014) 
 
d) no protesto de título executivo judicial definitivo de qualquer valor será 
observada a disciplina prevista na alínea ñbò do inciso III deste artigo; 
(Letra incluída pelo Provimento CGJ n.º 57/2014, publicado no D.J.E.R.J. de 
30/09/2014) 
 
IV - nas certidões, em geral, da data do recebimento do pedido, conforme o 
respectivo talonário. Havendo necessidade de pagamento de diferença de 
emolumentos, o prazo para o recolhimento do complemento iniciar-se-á a partir 
da data da entrega da certidão; (Redação antiga) 
 
IV - nas certidões em geral, da data de sua emissão. Havendo necessidade de 
pagamento de diferença de emolumentos, o prazo para recolhimento do 
complemento terá início a partir da data da entrega da certidão; 
(Inciso alterado pelo Provimento CGJ n.º 57/2014, publicado no D.J.E.R.J. de 
30/09/2014) 
 
V - na certidão de prenotação, da data da prenotação do título; (Redação 
antiga) 
 
V - na prenotação e respectiva certidão de prenotação dos atos de registro e 
averbação (item 3 da Tabela 05.4 da Portaria de Emolumentos), da data da 
prenotação do título; 
(Inciso alterado pelo Provimento CGJ n.º 57/2014, publicado no D.J.E.R.J. de 
30/09/2014) 
 
VI - nas certidões especiais de cadastro (Provimento C.G.J. nº. 06/02), nas 
certidões em forma de relação (art. 29 da Lei nº. 9.492/97), nas certidões de 
remessa certificada de arquivos eletrônicos (art. 955 desta Consolidação) e na 
certidão de habilitação (RCPN), da data da expedição das mesmas; (Redação 
antiga) 
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VI - nas certidões especiais de cadastro, previstas no Provimento CGJ/RJ nº 
06/02, nas certidões dos protestos tirados e dos cancelamentos efetuados, 
extraídas em forma de relação (art. 29 da Lei nº 9.492/97), nas certidões de 
remessa certificada de arquivos eletrônicos (artigo 955 desta Consolidação) e 
na certidão de habilitação para casamento (RCPN), da data de expedição das 
mesmas; (Inciso alterado pelo Provimento CGJ n.º 57/2014, publicado no 
D.J.E.R.J. de 30/09/2014) (Redação antiga) 
 
VI - nas certidões especiais de cadastro, previstas no Provimento CGJ/RJ nº 
06/02, nas certidões dos protestos tirados e dos cancelamentos efetuados, 
extraídas em forma de relação (art. 29 da Lei nº 9.492/97), nas certidões de 
remessa certificada de arquivos eletrônicos (artigo 955 deste Código de 
Normas) e na certidão de habilitação para casamento (RCPN), da data de 
expedição das mesmas; 
(Redação do inciso alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, publicado no 
D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
VII - nas habilitações de casamento e demais atos subsequentes, como o as 
guias e comunicações previstas no art. 106 da Lei n.º 6.015/1973, a contagem 
do prazo referente ao § 1º deste artigo iniciar-se-á a partir do tombamento do 
requerimento da habilitação no Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais. 
Na hipótese em que o registro de casamento for realizado em Circunscrição 
diversa daquela na qual a habilitação foi processada, o prazo para o 
recolhimento dos acréscimos legais referentes aos atos subsequentes à 
habilitação se iniciará da data do registro; (Redação antiga) 
 
VII - nas habilitações para casamentos e termo de opção de regime de bens, a 
partir do tombamento do requerimento dos nubentes no Serviço de Registro 
Civil das Pessoas Naturais; 
(Inciso alterado pelo Provimento CGJ n.º 57/2014, publicado no D.J.E.R.J. de 
30/09/2014) 
 
VIII - nos atos praticados pelos Juízes de Paz, da data da celebração do 
casamento, e (Redação antiga) 
 
VIII - nos atos praticados pelos Juízes de Paz, da data da conferência realizada 
no processo de habilitação (item 02 das Notas Integrantes da Tabela 18 da Lei 
Estadual nº 6.370/12); 
(Inciso alterado pelo Provimento CGJ n.º 57/2014, publicado no D.J.E.R.J. de 
30/09/2014) 
 
IX - na guia prevista no art. 977, § 1º, desta Consolidação, da data da 
expedição da mesma. (Redação antiga) 
 
IX - na guia prevista no art. 997, § 1º desta Consolidação, da data da 
expedição da mesma. (Redação alterada pelo Provimento CGJ nº 37/2011, 
publicado no DJERJ de 08/07/2011) (Revogado) 
 
IX - REVOGADO. 
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(Inciso revogado pelo Provimento CGJ n.º 57/2014, publicado no D.J.E.R.J. de 
30/09/2014) 
 
X - no registro de casamento e nas averbações, assim como nas guias de 
comunicações para as anotações previstas nos artigos 106 e 107 da Lei 
Federal nº 6.015/73 e nos artigos 805 a811 desta Consolidação Normativa, da 
data do registro e da averbação. Na hipótese em que o registro de casamento 
for realizado em Circunscrição diversa daquela na qual foi processada a 
habilitação, o prazo para o recolhimento dos acréscimos legais referentes aos 
atos subsequentes à habilitação será contado a partir da data do registro do 
casamento; (Redação antiga) 
 
X - no registro de casamento e nas averbações, assim como nas guias de 
comunicações para as anotações previstas nos artigos 106 e 107 da Lei nº 
6.015/73 e nos artigos 805 a 811 deste Código de Normas, da data do registro 
e da averbação. Na hipótese em que o registro de casamento for realizado em 
circunscrição diversa daquela na qual foi processada a habilitação, o prazo 
para o recolhimento dos acréscimos legais referentes aos atos subsequentes à 
habilitação será contado a partir da data do registro do casamento; 
(Inciso acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 57/2014, publicado no D.J.E.R.J. 
de 30/09/2014, com sua redação alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, 
publicado no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
XI - no cancelamento de prenotação (item 1 da Tabela 20.4 da Lei Estadual nº 
6.370/12 e art. 431, inciso II desta Consolidação Normativa), na data em que o 
mesmo deva ser efetivado. (Redação antiga) 
 
XI - no cancelamento de prenotação (item 1 da Tabela 20.4 da Lei Estadual nº 
6.370/12 e art. 431, inciso II deste Código de Normas), na data em que o 
mesmo deva ser efetivado. 
(Inciso acrescentado pelo Provimento CGJ n.º 57/2014, publicado no D.J.E.R.J. 
de 30/09/2014, com sua redação alterada pelo Provimento CGJ n.º 87/2020, 
publicado no D.J.E.R.J. de 29/12/2020) 
 
§ 2º. Os dias de início e de término do prazo em tela incidirão inclusive no 
sábado, domingo e/ou feriado. 
 
§ 3º. A inobservância dos prazos estabelecidos neste artigo sujeita o 
Titular/Delegatário, Responsável pelo Expediente ou Interventor, estes últimos 
não remunerados pelos cofres públicos, do Serviço Extrajudicial privatizado, 
apenas à aplicação da multa prevista na Resolução nº. 15/99, do Conselho da 
Magistratura.  
 
§ 4º. A inobservância dos prazos estabelecidos neste artigo sujeita o Titular, 
Responsável pelo Expediente ou Interventor, remunerados pelos cofres 
públicos, do Serviço Extrajudicial, à aplicação das penalidades disciplinares 
cabíveis, não se aplicando a multa prevista no parágrafo anterior. 
 
§ 5º. A base de cálculo será o somatório das verbas integrantes dos 
emolumentos, excluídas apenas as verbas devidas à ACOTERJ (Associação 
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dos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro) e à 
Mútua dos Magistrados do Estado do Rio de Janeiro. (Leis n.ºs 590/82 e 
489/81).  
 
§ 6º. Os prazos estabelecidos neste artigo aplicam-se aos acréscimos 
estipulados pela Lei Estadual nº. 4.664/05, em favor do Fundo Especial da 
Defensoria Pública Geral do Estado (FUNDPERJ) e pela Lei Complementar 
Estadual nº. 111/06 (FUNPERJ), em favor do Fundo Especial da Procuradoria 
Geral do Estado. (Redação antiga) 
 
§ 6º. Os prazos estabelecidos neste artigo aplicam-se aos acréscimos 
estipulados pela Lei Estadual nº 4.664/05, regulamentada pelo Ato Normativo 
Conjunto TJ/CGJ/DPGE nº 05/2007, em favor do Fundo Especial da Defensoria 
Pública Geral do Estado (FUNDPERJ); pela Lei Complementar Estadual nº 
111/06, regulamentada pelo Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ/PGE nº 09/2006, 
em favor do Fundo Especial da Procuradoria Geral do Estado do Rio de 
Janeiro (FUNPERJ); e pela Lei Estadual nº 6.281/12, regulamentada pelo Ato 
Executivo Conjunto TJ/CGJ nº 27/12, em favor do Fundo de Apoio aos 
Registradores Civis das Pessoas Naturais do Estado do Rio de Janeiro 
(FUNARPEN/RJ). 
(Parágrafo alterado pelo Provimento CGJ n.º 57/2014, publicado no D.J.E.R.J. 
de 30/09/2014) 
 
§ 7º. Salvo os atos de gratuidade obrigatória, as hipóteses previstas § 1º do art. 
19 da Lei Estadual nº. 713/83, com a redação da Lei Estadual nº. 723/84, os 
acréscimos enumerados no caput e no § 6º deste artigo incidirão sobre todos 
os emolumentos previstos em lei. (Redação antiga) 
 
§ 7º. Salvo os atos de gratuidade obrigatória, bem como os casos previstos nos 
§§ 1º e 2º do art. 19 da Lei nº 713/83, com a redação dada pela Lei nº 723/84, 
os 20% de que trata a Lei Estadual nº 3.217/99, incidirão sobre todos os 
emolumentos previstos em lei. 
(Parágrafo alterado pelo Provimento CGJ n.º 57/2014, publicado no D.J.E.R.J. 
de 30/09/2014) 
 
§ 8º. Os Serviços Extrajudiciais privatizados ficam obrigados a individualizar os 
recolhimentos dos acréscimos previstos no caput e no § 6º deste artigo, por 
guias separadas, sendo uma única GRERJ referente a cada dia. (Redação 
antiga) 
 
§ 8º. Os Serviços Extrajudiciais privatizados ficam obrigados a individualizar na 
GRERJ os recolhimentos dos acréscimos previstos no caput e no § 6º deste 
artigo, utilizando uma única GRERJ (Guia de Recolhimento do Estado do Rio 
de Janeiro) para cada dia de recolhimento. 
(Parágrafo alterado pelo Provimento CGJ n.º 57/2014, publicado no D.J.E.R.J. 
de 30/09/2014) 
 
§ 9º. Por ocasião da prenotação no registro de imóveis, os acréscimos legais 
incidentes sobre os emolumentos pagos a título de depósito prévio serão 
repassados ao FETJ, FUNDPERJ (Lei Estadual nº. 4.664/2005) e FUNPERJ ( 
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Lei Complementar Estadual nº. 111/2006) no prazo de oito dias a contar da 
data da prenotação. (Redação antiga) 
 
§ 9º. Por ocasião da prenotação no Registro de Imóveis, os acréscimos legais 
incidentes sobre os emolumentos pagos a título de depósito prévio pelo registro 
e/ou averbação serão repassados ao FETJ/RJ (Lei Estadual nº 3.217/99), 
FUNDPERJ (Lei Estadual nº 4.664/05), FUNPERJ (Lei Estadual Complementar 
nº 111/06) e FUNARPEN/RJ (Lei Estadual nº 6.281/12), no prazo de 08 (oito) 
dias a contar da data da efetivação do registro e/ou averbação (§ 1º e inciso II, 
parágrafo 1º deste artigo). 
(Parágrafo alterado pelo Provimento CGJ n.º 57/2014, publicado no D.J.E.R.J. 
de 30/09/2014) 
 
§ 10. Na hipótese de necessária complementação de valores recolhidos a 
menor por ocasião do depósito prévio no Registro Imobiliário, o prazo para o 
repasse dos acréscimos devidos ao FETJ e aos demais Fundos conta-se a 
partir da data do recebimento da diferença em tela. Nesta hipótese, o 
acréscimo de vinte por cento sobre os emolumentos devidos a partir da data do 
registro/averbação incidirá tão somente sobre a diferença de emolumentos 
devida pelo registro/averbação e o valor efetivamente cobrado quando 
realizado o depósito prévio da prenotação. (Redação antiga) 
 
§ 10. Na hipótese de necessária complementação de valores recolhidos a 
menor por ocasião da prenotação do título no Registro de Imóveis, o prazo 
para o repasse dos acréscimos devidos ao FETJ/RJ e aos demais Fundos 
obrigatórios contar-se-á da data do recebimento da diferença. Nesta hipótese, 
os acréscimos dos Fundos obrigatórios (FETJ/RJ, FUNDPERJ, FUNPERJ e 
FUNARPEN/RJ), incidirão tão somente sobre a diferença de emolumentos 
devidos pela pratica dos atos efetivamente realizados (registro e/ou averbação) 
e o valor cobrado quando da apresentação do título junto ao Serviço Registral 
(prenotação). 
(Parágrafo alterado pelo Provimento CGJ n.º 57/2014, publicado no D.J.E.R.J. 
de 30/09/2014) 
 
§ 11. Nas hipóteses de recolhimento a maior ou em duplicidade, de 
cancelamento de prenotação imobiliária ou desistência do ato registral 
imobiliário requerido, a devolução do depósito prévio do acréscimo em tela, 
bem como dos valores depositados previamente em favor do FUNDPERJ ( Lei 
Estadual nº. 4.664/2005) e do FUNPERJ ( Lei Complementar Estadual nº. 
111/2006) será realizada pelo próprio serviço registral em favor do interessado, 
cujo valor desembolsado a este título será restituído pelo TJRJ mediante 
requerimento apresentado, diretamente ou por via postal, junto ao DEGAR. O 
pedido de restituição deverá ser obrigatoriamente instruído com:  
 
a) declaração fornecida pelo serviço registral imobiliário contendo nome 
completo e endereço do apresentante;  
 
b) indicação do número da GRERJ objeto do recolhimento;  
 
c) discriminação dos valores cobrados quando da prenotação;  
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d) discriminação dos valores cobrados, ao final, pela prática do ato registral;  
 
e) comprovante dos valores restituídos;  
 
f) indicação da data da prenotação e do cancelamento desta.  
(Redação antiga) 
 
§ 11. Nas hipóteses de recolhimento a maior, ou em duplicidade, de 
cancelamento de prenotação imobiliária ou desistência do ato registral 
imobiliário, a devolução do depósito prévio do acréscimo dos 20%, bem como 
dos valores depositados em favor do FUNDPERJ (Lei Estadual nº 4.664/05), 
FUNPERJ (Lei Complementar Estadual nº 111/06) e FUNARPEN/RJ (Lei 
Estadual nº 6.281/12), será realizada pelo próprio Serviço Registral em favor do 
interessado, e o valor devolvido será restituído ao Serviço pelo TJRJ, mediante 
requerimento apresentado ao DEGAR, diretamente ou por via postal. O pedido 
de restituição deverá ser obrigatoriamente instruído com: 
 
a) declaração fornecida pelo serviço registral imobiliário contendo nome 
completo e endereço do apresentante;  
 
b) indicação do número da GRERJ objeto do recolhimento;  
 
c) discriminação dos valores cobrados quando da prenotação;  
 
d) discriminação dos valores cobrados, ao final, pela prática do ato registral;  
 
e) comprovante dos valores restituídos;  
 
f) indicação da data da prenotação e do cancelamento desta.  
(Parágrafo alterado pelo Provimento CGJ n.º 57/2014, publicado no D.J.E.R.J. 
de 30/09/2014) 
 
§ 12. Para os fins do parágrafo anterior, exige-se ainda a apresentação dos 
recibos emitidos para a prenotação e para a restituição de emolumentos.  
 
§ 13. O prazo de restituição ao registro de imóveis, para fins do disposto no § 
11, é de 8 (oito) dias contados do recebimento do requerimento no DEGAR.  
 
§ 14. O regime de recolhimento do adicional dos 20% referentes aos títulos 
apresentados para protesto, na forma do Ato Normativo Conjunto nº 11/2010 e 
do atual artigo 6º, inciso III, al²nea ñbò do Ato Executivo Conjunto TJ/CGJ nº 
27/99 (redação concebida pelo artigo 1º do Ato Executivo Conjunto TJ/CGJ nº 
07/2014), terá os seus resultados avaliados, semestralmente, pelo 
Departamento de Gestão da Arrecadação (DEGAR) da Diretoria Geral de 
Planejamento, Coordenação e Finanças (DGPCF), que apresentará relatórios 
ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Corregedor-Geral da Justiça e ao 
Gerente do FETJ (art. 3º do Ato Normativo TJ nº 11/2010). 
(Parágrafo incluído pelo Provimento CGJ n.º 57/2014, publicado no D.J.E.R.J. 
de 30/09/2014) 
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§ 15. O recolhimento referido no parágrafo 14 deste artigo deverá ser feito em 
conta individualizada, distinta daquela prevista para os demais recolhimentos, 
atrelada a cada Serviço, inclusive para os Distribuidores, nas agências 
bancárias credenciadas, através de GRERJ Eletrônica (§ 1º do art. 3º do Ato 
Normativo TJ nº 11/2010). 
(Parágrafo incluído pelo Provimento CGJ n.º 57/2014, publicado no D.J.E.R.J. 
de 30/09/2014) 
 
Art. 143. O pagamento de contribuições devidas a entidades previstas na Lei 
Estadual nº. 3.761/02, nos Serviços Extrajudiciais privatizados, será feito contra 
recibo, procedendo-se ao recolhimento em favor do beneficiário até o quinto dia 
útil do mês seguinte.  
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CAPÍTULO VII - DO BOLETIM ESTATÍSTICO EXTRAJUDICIAL E DO 
LIVRO ADICIONAL 

 

Seção I - Do Boletim Estatístico Extrajudicial Eletrônico 

 
 
Art. 144. A transmissão do Boletim Extrajudicial Eletrônico, instituído pela 
Corregedoria Geral da Justiça, é obrigatória para todos os Serviços 
Extrajudiciais do Estado do Rio de Janeiro. 
 
Parágrafo único. O Boletim Extrajudicial Eletrônico divide-se em duas partes: 
ñInforma»es de Atos Praticados no M°sò e ñInformações de Movimentação de 
Estoque de Selos no Mêsò. 
(Artigo e respectivo parágrafo único revogados pelo Provimento CGJ n.º 
64/2012, publicado no D.J.E.R.J. de 30/10/2012) 
 
Art. 145. Os Titulares/Delegatários, Responsáveis pelo Expediente ou 
Interventores dos Serviços Extrajudiciais oficializados e privatizados/não 
oficializados deverão transmitir, eletronicamente, os atos praticados, entre os 
dias 10 (dez) e 15 (quinze) do mês subsequente, segundo o layout do Módulo 
"Boletim Extrajudicial Eletrônico" e as orienta»es contidas no ñManual do 
Usuário - Boletim Extrajudicial Eletrônico", ambos disponibilizados no site do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro - seção Corregedoria, com 
acesso restrito, por meio de login e senha individuais, requeridos à Central de 
Teleatendimento da Diretoria Geral de Tecnologia da Informação do Tribunal 
de Justiça (DGTEC). 
(Artigo revogado pelo Provimento CGJ n.º 64/2012, publicado no D.J.E.R.J. de 
30/10/2012) 
 
Art. 146 A transmissão prevista no Art. 144 deverá ser efetuada pessoalmente 
pelos Titulares/Delegatários, Responsáveis pelo Expediente ou Interventores 
dos Serviços Extrajudiciais, bem como por seus substitutos, sendo permitida, 
ainda, a delegação de tal incumbência a um funcionário celetista/serventuário 
da justiça lotado ou à disposição do Serviço, desde que previamente autorizado 
pela Corregedoria Geral da Justiça. Em qualquer hipótese, persiste a 
responsabilidade pessoal dos primeiros, em decorrência das transmissões 
efetuadas. 
 
Parágrafo único. Os Serviços Extrajudiciais que mantiverem postos de 
atendimento e/ou sucursais deverão transmitir, de forma individualizada, os 
dados de seu movimento mensal, enviando o Boletim Extrajudicial Eletrônico 
separadamente. 
(Artigo e respectivo parágrafo único revogados pelo Provimento CGJ n.º 
64/2012, publicado no D.J.E.R.J. de 30/10/2012) 
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Art.147. Os Serviços Extrajudiciais deverão transmitir o Boletim Extrajudicial 
Eletrônico, bem como a movimentação de estoque de selos, ainda que inexista 
movimento no mês.  
(Artigo revogado pelo Provimento CGJ n.º 64/2012, publicado no D.J.E.R.J. de 
30/10/2012) 
 
Art. 148. A não transmissão do Boletim Extrajudicial Eletrônico - parte de 
ñInforma»es de Atos Praticados no M°sò, ¨ Corregedoria Geral da Justiça, 
sujeita os Titulares/Delegatários, Responsáveis pelo Expediente ou 
Interventores, remunerados ou não pelos cofres públicos, à aplicação das 
sanções cabíveis. 
 
§ 1º. As sanções referidas no caput deste artigo não dispensam a transmissão 
dos dados não enviados. 
 
§ 2º. A não transmissão do Boletim Extrajudicial Eletrônico - parte de 
ñInforma»es de Movimentação de Estoque de Selos no M°sò, enseja a 
aplicação das sanções cabíveis; 
 
§ 3º. As sanções referidas no § 2º deste artigo não dispensam a transmissão 
dos dados não enviados. 
 
§ 4º. A transmissão do Boletim Extrajudicial Eletrônico - parte de ñInformações 
de Atos Praticados no M°sò, fora do prazo estabelecido pela Corregedoria, 
sujeita os Titulares/Delegatários, Responsáveis pelo Expediente ou 
Interventores não remunerados pelos cofres públicos à aplicação das sanções 
cabíveis.  
 
§ 5º. A transmissão extemporânea do Boletim Extrajudicial Eletrônico - parte de 
ñInforma»es de Movimenta«o de Estoque de Selos no M°sò, enseja a 
aplicação das sanções cabíveis. 
(Artigo e respectivos parágrafos revogados pelo Provimento CGJ n.º 64/2012, 
publicado no D.J.E.R.J. de 30/10/2012) 
 
Art. 149.Nas hipóteses de não transmissão ou transmissão fora do prazo dos 
dados por motivo de caso fortuito, força maior, ou qualquer outra razão 
impeditiva que tenha ocorrido, independentemente da vontade do responsável 
pelo Serviço Extrajudicial, não serão aplicadas as penas previstas no caput e 
nos §§ 2º, 4º e 5º deste artigo, após a devida comprovação dos fatos junto à 
Corregedoria. (Redação antiga) 
 
Art. 149. Nas hipóteses de não transmissão ou transmissão fora do prazo dos 
dados por motivo de caso fortuito, força maior ou qualquer outra razão 
impeditiva que tenha ocorrido, independentemente da vontade do responsável 
pelo Serviço Extrajudicial, não serão aplicadas as penas previstas no caput do 
Art. 148 e seus parágrafos 2°, 4° e 5°, após a devida comprovação dos fatos 
junto à Corregedoria. (Artigo alterado pelo Provimento CGJ n.º 72/2011, 
publicado no D.J.E.R.J. de 24/10/2011) 
(Artigo revogado pelo Provimento CGJ n.º 64/2012, publicado no D.J.E.R.J. de 
30/10/2012) 
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Art. 150. Na hipótese de Responsável pelo Expediente não estatutário e não 
remunerado pelos cofres públicos, caberá apenas a aplicação da sanção 
pecuniária que for devida, e, em caso de reincidência, poderá acarretar a 
destituição da função.  
(Artigo revogado pelo Provimento CGJ n.º 64/2012, publicado no D.J.E.R.J. de 
30/10/2012) 
 
Art. 151. Na hipótese de Responsável pelo Expediente não estatutário e não 
remunerado pelos cofres públicos, salvo se for Delegatário de outro Serviço 
designado para a função, descaberá a instauração de procedimento visando à 
apuração de responsabilidade disciplinar, podendo acarretar, no entanto, a 
destituição da função. 
(Artigo revogado pelo Provimento CGJ n.º 64/2012, publicado no D.J.E.R.J. de 
30/10/2012) 
 
Art. 152. No Boletim Extrajudicial Eletrônico deverão ser lançadas as 
quantidades totais de atos praticados e dos acréscimos legais pertinentes. 
 
Parágrafo único. Considerando que a base de cálculo, para efeito de cobrança 
dos percentuais destinados aos Fundos, é o somatório dos valores de todos os 
emolumentos que integram cada ato, o lançamento no Boletim Estatístico 
Extrajudicial dos valores destinados aos Fundos deverá também corresponder 
ao somatório dos valores cobrados de forma individualizada.  
(Artigo e respectivo parágrafo único revogados pelo Provimento CGJ n.º 
64/2012, publicado no D.J.E.R.J. de 30/10/2012) 
 
Art. 153. Nos atos de ñregistro de casamento civilò; ñregistro de casamento 
religioso com efeitos civisò; ñrealiza«o de casamento fora da sedeò, ñregistro e 
afixação de edital de proclamas recebido de outro ofícioò; ñcertid«o de 
casamento (primeira via)ò e ñcertid«o de habilita«oò (RCPN), dever«o ser 
lançadas apenas as quantidades dos atos, sendo dispensadas as demais 
informações.  
 
Parágrafo único. Os lançamentos dos atos descritos no caput deste artigo, nas 
colunas ñgratuitoò ou ñn«o gratuitoò, reportar-se-ão à cobrança ou não de 
emolumentos referentes ao processo de habilitação correspondente.  
(Artigo revogado pelo Provimento CGJ n.º 64/2012, publicado no D.J.E.R.J. de 
30/10/2012) 
 
Art. 154. Nos atos de ñregistro de sentenasò e ñtermo de curatela ou tutelaò, 
praticados pelos Serviços com atribuição de Registro de Interdições e Tutelas, 
deverão ser lançadas apenas as quantidades dos atos, sendo dispensadas as 
demais informações. (Redação antiga) 
 
Art. 154. Nos atos de "registro de sentenças", "termo de curatela ou tutela" e 
averbações, praticados pelos Serviços com atribuição de Registro de 
Interdições e Tutelas, deverão ser lançadas apenas as quantidades dos atos, 
sendo dispensadas as demais informações. (Redação antiga) 
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Art. 154. Nos atos de ñregistro de sentenasò, ñtermo de curatela ou tutelaò e 
averbações, praticados pelos Serviços com atribuição de Registro de 
Interdições e Tutelas, e nos atos de registro de distribuição e baixa em 
processos judiciais praticados pelos Serviços com atribuição de Registro de 
Distribuição, deverão ser lançadas apenas as quantidades dos atos, sendo 
dispensadas as demais informações. (Redação alterada pelo Provimento CGJ 
nº 28/2011, publicado no DJERJ de 27/05/2011) 
(Artigo revogado pelo Provimento CGJ n.º 64/2012, publicado no D.J.E.R.J. de 
30/10/2012) 

Seção II - Do Livro Adicional físico e do Livro Adicional Eletrônico 

(Seção revogada pelo Provimento n.º 7/2014, publicado no D.J.E.R.J. de 
25/02/2014, com vigência a partir de 10/03/2014) 

Subseção I - Do Livro Adicional físico 

(Subseção revogada pelo provimento CGJ n.º 7/2014, publicado no D.J.E.R.J. 
de 25/02/2014, com vigência a partir de 10/03/2014) 
 
Art. 155. Cada Serviço Extrajudicial adotará, na escrituração de seus atos, bem 
como dos acréscimos legais pertinentes, um livro próprio, denominado Livro 
Adicional, de uso obrigatório, o qual conterá termos de abertura e 
encerramento, lavrados e subscritos pelo Titular/Delegatário, Responsável pelo 
Expediente ou Interventor, e, na falta ou impedimento dos mesmos, por seus 
respectivos Substitutos legais, na forma do art. 20, § 5º, da Lei nº. 8.935/94. 
 
§ 1º. O referido livro, padronizado pela Corregedoria de acordo com as 
atribuições dos Serviços Extrajudiciais, não poderá exceder de 300 (trezentas) 
folhas, numeradas e rubricadas pelo responsável pelo Serviço ou por seu 
respectivo Substituto legal. 
 
§ 2º. Os Serviços poderão elaborar o livro por meio de processo informatizado, 
sendo obrigatória a impressão diária da sua escrituração, para fins de 
encadernação e fiscalização. 
 
Art. 156. Os postos de atendimento e/ou sucursais deverão elaborar Livro 
Adicional próprio, separadamente da matriz. 
 
Art. 157. Nos dias em que inexistir movimento cartorário, essa circunstância 
deverá ser informada no Livro Adicional, utilizando-se a expressão NÃO 
HOUVE PRÁTICA DE ATOS no modelo de cada atribuição existente no 
Serviço. 
 
Art. 158. No Livro Adicional deverão ser lançados a quantidade total de atos 
praticados e os valores pertinentes, discriminando-se os números dos 
protocolos, matrículas, registros, habilitações, livro/folhas, entre outros dados, 
de acordo com as atribuições do Serviço Extrajudicial. 
 
Parágrafo único. Considerando que a base de cálculo, para efeito de cobrança 
dos percentuais destinados aos Fundos, é o somatório dos valores de todos os 
emolumentos que integram cada ato, o lançamento no Livro Adicional dos 
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valores dos emolumentos e dos valores destinados aos Fundos deverá 
também corresponder ao somatório dos valores cobrados de forma 
individualizada. 
 
Art. 159. Nos atos de ñregistro de sentenasò e ñtermo de curatela ou tutelaò, 
praticados pelos Serviços com atribuição de Registro de Interdições e Tutelas, 
deverão ser lançados apenas as quantidades dos atos e os números dos 
protocolos ou dos registros, sendo dispensadas as demais informações. 
(Redação antiga) 
 
Art.159. Nos atos de "registro de sentenças", "termo de curatela ou tutela" e 
averbações, praticados pelos Serviços com atribuição de Registro de 
Interdições e Tutelas, deverão ser lançadas apenas as quantidades dos atos e 
os números dos protocolos ou dos registros, sendo dispensadas as demais 
informações. (Redação antiga) 
 
Art. 159. Nos atos de ñregistro de sentenasò, ñtermo de curatela ou tutelaò e 
averbações, praticados pelos Serviços com atribuição de Registro de 
Interdições e Tutelas, e nos atos de registro de distribuição e baixa em 
processos judiciais praticados pelos Serviços com atribuição de Registro de 
Distribuição, deverão ser lançados apenas as quantidades dos atos e os 
números dos protocolos ou dos registros, sendo dispensadas as demais 
informações. (Redação alterada pelo Provimento CGJ nº 28/2011, publicado no 
DJERJ de 27/05/2011) 
 
Art. 160. A escrituração do Livro Adicional, tanto por meio 
manuscrito/datilografado, quanto por meio de processo informatizado, será 
diária e deverá ser efetuada até o oitavo dia, contados a partir da prática do 
ato, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o do vencimento, ficando 
compreendidos nesta contagem sábados, domingos e/ou feriados, a contar: 
 
I - nos atos notariais, da prática do ato; 
 
II - nos atos registrais com ou sem valor declarado, da prática do ato; 
 
III ï Nos atos de protesto de títulos: 
 
a) da apresentação do título no cartório de protesto; 
 
b) da data do recebimento dos emolumentos pagos pelos interessados do 
protesto ou, quando protestado o título, no pedido do cancelamento do 
respectivo registro, nas hipóteses ajustadas em convênio ou do Ato Normativo 
Conjunto nº. 05/05, e 
 
c) na hipótese de o apresentante ser Ente Público, como nos casos 
contemplados pelo art. 43, inciso V, da Lei Estadual nº. 3.350/99 e pela Lei 
Estadual nº 5.351/08, aplica-se, no que couber, o Ato Normativo Conjunto nº. 
05/05; 
 


























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































